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El  primer  paso  consiste  en  medir  todo  lo  que  se  puede  medir 

fácilmente. Eso es correcto. El segundo paso estriba en  ignorar  lo que 

no  puede  medirse,  o  darle  un  valor  cuantitativo  arbitrario.  Eso  es 

artificial y engañoso. El tercer paso consiste en suponer que  lo que no 

se  puede  medir  fácilmente  en  realidad  no  importa  mucho.  Eso  es 

ceguera. El cuarto paso estriba en decir que  lo que no puede medir‐se 

fácilmente no existe. Eso es el suicidio.  

Daniel Yankelovitch 
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Lois Gibbs, moradora de Niagara Falls que se notabilizou nacionalmente 

como líder do movimento que reivindicava uma ação governamental no 

caso de Love Canal e posteriormente fundou uma organização de apoio 

a lutas similares, a Citizen`s Clearinghouse for Hazardous Wastes, afirma 

que  o  conceito  de  risco  aceitável  significa  que  “representantes  da 

indústria  e  ambientalistas  decidirão  o  quanto  as  pessoas  estarão 

expostas aos produtos tóxicos. Infelizmente eles raramente perguntam 

às pessoas que efetivamente estarão expostas como elas se sentem em 

relação a isso. [...] Analistas de risco costumam dizer: “Há somente uma 

chance  em  um milhão  de  aumento  no  número  de mortes  devido  à 

exposição  a  tal  substância  química’.  Isso  pode  ser  verdade.  Mas 

suponha  que  eu  pegue  uma  pistola,  vá  até  o  seu  bairro  e  comece  a 

atirar. Há provavelmente  somente uma chance em um milhão que eu 

atinja alguém. Mas você me daria permissão para fazer  isso? Enquanto 

nós não  lutarmos por nossos direitos  e  impedirmos que  as  ‘balas’ na 

forma de substâncias químicas sejam  ‘disparadas’ na nossa vizinhança, 

nós  estaremos  dando  ao  governo  e  aos  produtores  de  substâncias 

tóxicas uma  licença para matarem um  certo número de pessoas  sem 

serem consultadas” (Gibbs, 1992). 

 

apud Sanches (2) 
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RESUMO  
 

 

O reconhecimento das condições de produção e dos ambientes e processos de 

trabalho, e suas repercussões sobre a saúde e vida dos trabalhadores e populações 

potencialmente afetadas representa elemento fundamental para as políticas de saúde 

pública, meio ambiente e sustentabilidade. Estudos de coortes ocupacionais podem 

contribuir para tal objetivo. O presente estudo buscou reconhecer a logística de 

estratégias, métodos, técnicas e elementos significativos para a recuperação de dados 

e informações necessárias à reconstrução de coortes ocupacionais no contexto 

brasileiro. Realizou-se uma revisão sistemática da literatura sobre reconstrução de 

coortes ocupacionais nacionais e estudo do caso Shell-Cyanamid-Basf, ocorrido em 

Paulínia/SP. Foram identificados e explorados desafios metodológicos, as principais 

variáveis, dados e informações relacionadas, os atores sociais e sua atuação, 

concluindo-se pela indicação de ações sistematizadas e de estratégias combinadas de 

busca, e pelo reconhecimento da importância do protagonismo dos trabalhadores nas 

várias etapas do processo de reconstrução das coortes ocupacionais como ações 

fundamentais e qualificadoras desses estudos e dos processos de atenção e vigilância 

à saúde dos trabalhadores. 
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ABSTRACT 
 

 

The establishment of Public Policies towards Public and Environmental Health and 

Sustainability depends fundamentally on the recognition of how the means of production 

and the work processes impact over life and health of workers and the general 

population. Studies of occupational cohorts may contribute to such objectives. 

The present study aimed at recognizing the logistics of strategies, methods, techniques 

and relevant elements to ensure data and information retrieval to rebuilding occupational 

cohorts in the Brazilian context. A systematic literature review was conducted about 

Brazilian national occupational cohorts with special focus on de Shell-Cyanamid-Basf 

environmental spill-over case in Paulinia/SP. This allowed for identifying and exploring 

methodological breakthroughs to collect main variables, data and information related 

with systematic research strategies. Organized workers were recognized as key pro-

active players that developed actions combining social strategies to find their old fellows 

and job companions to rebuild their occupational cohort. They helped to qualify public 

actions to implement health services assistance and epidemiological surveillance on 

workers’ health. 

 

Keywords: Epidemiology; Cohort Studies; Logistics; Health Surveillance; Occupational 

Health; Right to Health; Delivery of Health Surveillance. 
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1.1. Contextualização 

O perfil de desenvolvimento econômico de cada país associa-se a opções 

tecnológicas, processos produtivos e relações socialmente construídas entre o capital, o 

trabalho e o meio ambiente. No século XX, o Brasil foi um dos países de maior 

incremento industrial, associando-se ainda a uma mudança significativa nas condições 

de produção e trabalho no setor primário.  

Do ponto de vista da saúde e do meio ambiente, são de amplo conhecimento 

os impactos dos processos de desenvolvimento econômico em escala global. Além dos 

aspectos de poluição ambiental em geral, por um lado  o trabalho humano relaciona-se 

com os processos produtivos, e por outro com a exposição dos trabalhadores a toda 

sorte de  produtos, agentes físicos, resíduos, contaminantes, etc. Ainda assim, a regra é 

tratar-se de exposições múltiplas, simultâneas, com interações de várias naturezas e 

possíveis efeitos sobre o organismo humano e sobre o ambiente. 

Nessa questão insere-se o debate sobre a importação/exportação de riscos, 

enquadrada como um “problema de saúde pública” por Castleman e Navarro (3) 

assinalando que a partir da década de 1970, em resposta às demandas de 

trabalhadores e consumidores por melhor proteção, houve uma intensificação da 

intervenção e regulação governamentais em saúde ocupacional e ambiental em vários 

países industrializados ocidentais, medidas as quais não foram implementadas em 

outros países, gerando indesejáveis conseqüências, “entre elas a exportação de 

pesticidas, produtos químicos, e produtos de consumo banidos em alguns países para 

outros” (3).  

Algumas linhas explicativas sobre o fenômeno da migração de riscos são 

também discutidas por Siqueira e Levenstein (4), que descrevem a sua ocorrência dos 

países centrais para os periféricos, “já que o capitalismo determina a divisão 

internacional do trabalho na qual países centrais são exportadores de tecnologia e os 

países periféricos importadores” (4). Fatores associados seriam as  
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normas ambientais rígidas assumidas nos países centrais, seja por facilidades 

oferecidas pelos países periféricos (baixos salários, baixa regulação, fragilidade 

na organização de trabalhadores), mas em especial, movida pela globalização e 

a necessidade intrínseca de expansão do capital e conquista de novos 

mercados (4)  .  

Uma característica marcante desse processo é a diferenciação dos 

referenciais e procedimentos quanto aos controles dos riscos associados aos produtos, 

processos e resíduos tóxicos, por exemplo. Segundo Siqueira apud Rezende (5):  

ocasionalmente, são transferidas plantas inteiras e são exportados produtos 

banidos para países em desenvolvimento. O duplo padrão (“double standard”) 

seria os díspares padrões de controle dos riscos assumidos pelas corporações 

multinacionais na sede e nos investimentos em países em desenvolvimento, ou 

seja, refere ao controle de riscos pouco rigoroso estabelecido nas unidades nos 

países em desenvolvimento (5) 

Tais questões associam-se inclusive à problemática da ocorrência dos 

cânceres ocupacionais, pois como assinalado por Pearce et al. (6), como resultado da 

transferência dos riscos,  

Não de pode dizer que o problema do câncer profissional haja diminuído nos 

últimos anos, já que em muitos casos simplesmente foi transferida a exposição 

a partir dos países industrializados para aqueles em vias de desenvolvimento, 

havendo inclusive aumentado em alguns casos a exposição total (6).  

Discutindo a questão do câncer ambiental e ocupacional na América Latina, 

Koifman (7) descreve que o processo de industrialização no século XX na região 

conduziu “à introdução de exposições ambientais e ocupacionais a novos agentes, 

como o asbesto, pesticidas, cloreto de vinila e outros produtos químicos, radiações, 

tabagismo, entre outros” (7).  

O mesmo autor enfatiza que tal novo padrão de exposições, aliado ao 

processo de envelhecimento da população e ao fenômeno da globalização econômica, 

que facilita “a transferência de processos industriais danosos para os países em 

desenvolvimento, poderá vir a favorecer uma elevação da incidência de câncer nestas 

regiões em futuro próximo” (7). 
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Documentos oficiais vêm assinalando uma realidade decorrente do modelo 

de desenvolvimento industrial, como enfatizado pelo Programa Vigisolo da 

Coordenadoria Geral de Vigilância Ambiental (CGVAM) da Secretaria de Vigilância 

(SVS) em Saúde do Ministério da Saúde: 

O modelo de desenvolvimento industrial está atrelado a aspectos negativos dos 

problemas de contaminação ambiental por substâncias químicas e resíduos 

perigosos. Exemplificando, a capacidade reduzida de controle e restrições 

legais sobre as instalações industriais, seus métodos de tratamento e locais de 

disposição final de resíduos perigosos, bem como deposições clandestinas de 

resíduos e a ocorrência de áreas industriais abandonadas, constituem-se como 

fatores que geram a contaminação do solo (8) 

Não se pode deixar de enfatizar que os trabalhadores estarão expostos a 

agentes, condições ou situações de riscos ocupacionais e/ou ambientais em todas as 

fases dos processos produtivos, pois é o trabalho humano que viabiliza qualquer 

daquelas etapas, seja em relação à poluição do solo, ar e água, seja aos processos de 

tentativa de controle e de remediação. Ou seja, em todos os contextos e situações de 

riscos, associados à degradação da qualidade ambiental, estará o ser humano 

presente, também na condição de trabalhador, questão que demanda o enfrentamento 

pelo Estado e pela sociedade civil. 

O mesmo documento prevê como objetivo geral o desenvolvimento de ações 

de vigilância em saúde de populações expostas a solo contaminado “visando ao 

conhecimento, à detecção ou à prevenção de quaisquer mudanças nos fatores 

determinantes e condicionantes do meio ambiente que interferem na saúde humana” 

(8).  

Em relação à questão da saúde dessas populações, o mesmo órgão 

governamental, no plano técnico, indicou claramente a necessidade de atenção à saúde 

dessas populações, dentro de um contexto de especificidade, em face das exposições 

químicas ambientais:  

A investigação e o monitoramento da saúde de uma população devem ser 

baseados na identificação da exposição por meio do estabelecimento de rotas de 

exposição passadas ou presentes [...]. O fato é que populações expostas a 



Introdução e justificativa  
- 40 - 

contaminantes ambientais apresentam um risco adicional de adoecimento. Nesse 

contexto, a possibilidade de ocorrência de dano à saúde, em longo prazo, como 

efeitos carcinogênicos e não carcinogênicos, aponta para a necessidade de 

monitoramento permanente e integral da saúde destas populações (9). 

O documento citado, voltado como guia técnico de diretrizes para a 

elaboração de protocolos de atenção e vigilância da saúde de populações de áreas 

contaminadas, ainda preconiza claramente a realização de um acompanhamento da 

saúde dessas populações: 

No acompanhamento à saúde é imprescindível realizar uma avaliação de saúde 

inicial a mais completa e detalhada possível; determinar, a partir da avaliação 

inicial, a periodicidade e os critérios das avaliações subseqüentes; definir a 

conduta que será adotada no tratamento e a reabilitação; dar continuidade às 

ações de vigilância, elaborar propostas de pesquisa e, durante todo o processo, 

subsidiar a comunicação dos resultados. [...] Essas diretrizes recomendam o 

acompanhamento da saúde dessas populações por, no mínimo, 15 anos, por 

meio de avaliações periódicas a serem estabelecidas. Ao final deste prazo, 

propõe-se uma reavaliação de acordo com as novas informações e evidências 

que venham a surgir, podendo-se inclusive vir a se caracterizar situações que 

demandem seguimento de saúde continuado (9).  

1.2  Legislação aplicável à saúde do trabalhador 

O processo de retorno ao estado democrático e de direito, após o ciclo da 

ditadura militar (1964 – 1985) culminou com a promulgação da Constituição Federal 

de 1988, a chamada “Constituição Cidadã”.  Marco e contraponto aos avanços da 

ideologia neoliberal prevalecente nos anos então vindouros, a Magna Carta estabelece 

referência constitucional aos direitos dos brasileiros, em tudo aplicáveis à condição de 

trabalhadores.  Assim, entre os fundamentos da República, no artigo 1º, temos a 

cidadania (inciso II), a dignidade da pessoa humana (inc. III), e os valores sociais do 

trabalho e da livre iniciativa (inc. IV) (10). 

O artigo 3º, ao relacionar os objetivos fundamentais da República,  no inciso I 

estabelece “construir um sociedade livre, justa e solidária”, buscando ainda “promover o 
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bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 

formas de discriminação” (inciso IV) (10).  

O Ministério Público integra as funções essências à Justiça, sendo-lhe 

incumbido, no artigo 127, “a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 

interesses sociais e individuais indisponíveis”.  Entre as suas funções institucionais, 

cabe ao Ministério Público, conforme o inciso II do artigo 129 do texto constitucional: 

II – zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância 

pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas 

necessárias a sua garantia; (10) 

Ao tratar da ordem econômica, o artigo 170 do texto constitucional faz 

referência direta à “valorização do trabalho humano”, determinando sejam observados 

princípios como o da “função social da propriedade” (inc.III), “defesa do consumidor” 

(inc. IV), e da “defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado 

conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de 

elaboração e prestação” (inc. VI) (10). 

No artigo 196 a saúde tem previsão constitucional como “direito de todos e 

dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 

redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 

ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”, ficando estabelecido no 

art. 197 que “as ações e serviços de saúde são de relevância pública”  (10).  

Estabelecendo a criação do Sistema Único de Saúde (SUS), prevê ainda que 

compete ao Estado, entre outras atribuições, “executar as ações de vigilância sanitária 

e epidemiológica, bem como as de saúde do trabalhador” (inc. II, artigo 200), e ainda 

“colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho” (inc. VIII, 

art. 200) (10). 

A questão do direito ao meio ambiente também foi demarcada, em especial 

na sua essencialidade para a qualidade de vida e no seu caráter de direito inter-

geracional:  

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 

uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 
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Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 

futuras gerações. (10). 

Outro aspecto fundamental reside na incorporação ao ordenamento jurídico 

brasileiro dos tratados internacionais nos quais seja o país partícipe, exprimindo 

também compromisso em face da comunidade de nações, nos termos do § 2º do artigo 

5º: “Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais 

em que a República Federativa do Brasil seja parte” (10). 

Nessa linha, o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais (Pidesc), aprovado pelo Decreto nº 591, de 06/07/1992, estabelece o direito 

de toda pessoa gozar condições de trabalho justas e favoráveis, asseguradoras, em 

especial, da segurança e higiene no trabalho (alínea “b”do artigo 7º) (11). No artigo 12, 

reconhece-se o direito de toda pessoa desfrutar o mais elevado nível possível de saúde 

física e mental, incluindo entre as medidas para o pleno exercício desse direito, no  

item 2: 

b) A melhoria de todos os aspectos de higiene do trabalho e do meio ambiente;  

c) A prevenção e o tratamento das doenças epidêmicas, endêmicas, profissionais 

e outras, bem como a luta contra essas doenças;  

d) A criação de condições que assegurem a todos assistência médica e serviços 

médicos em caso de enfermidade; (11) 

Do ponto de vista dos agentes ou substâncias cancerígenas, o país também 

ratificou a Convenção nº 139 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) (12), 

que estabelece ações de prevenção e o controle de riscos profissionais associados ao 

câncer. 

Assim, no seu artigo 3º, a convenção define que todo membro ratificante 

prescreverá medidas para proteção dos trabalhadores contra os riscos de exposições a 

substâncias e agentes cancerígenos, bem como assegurará o estabelecimento de 

um sistema apropriado de registros. 

Outrossim, o artigo 4º resguarda o direito dos trabalhadores à informação 

sobre os perigos e medidas a serem aplicadas ao prever que: 
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Todo Membro que ratifique a presente Convenção deverá adotar medidas para 

que os trabalhadores que tenham estado, estejam ou corram o risco de vir a estar 

expostos a substâncias ou agentes cancerígenos recebam toda a informação 

disponível sobre os perigos que representam tais substâncias e sobre 

as medidas a serem aplicadas. (12) 

Em caráter especial quanto a presente discussão, o artigo 5º assegura 

claramente a esses trabalhadores o direito de receberem atenção e monitoramento da 

saúde, inclusive pós o término do vínculo empregatício, relacionados às exposições 

aos cancerígenos: 

Todo Membro que ratifique a presente Convenção deverá adotar medidas para 

assegurar que sejam proporcionados aos trabalhadores os exames médicos ou 

os exames ou investigações de natureza biológica ou de outro tipo, durante ou 

depois do emprego, que sejam necessários para avaliar a exposição ou o estado 

de saúde com relação aos riscos profissionais. (12) 

No tocante ao amianto, a lei nº 9.055/1995, que disciplina o uso desse 

mineral cancerígeno no país, o legislador nacional incorporou a obrigatoriedade do SUS 

e sindicato terem acesso às informações que permitam a identificação dos 

trabalhadores, e vincula também ao SUS o registro e acompanhamento da saúde 

daqueles, nos termos do artigo 5º e seu parágrafo único: 

Art. 5º As empresas que manipularem ou utilizarem materiais contendo 

asbesto/amianto da variedade crisotila ou as fibras naturais e artificiais referidas 

no art. 2º desta Lei enviarão, anualmente, ao Sistema Único de Saúde e aos 

sindicatos representativos dos trabalhadores uma listagem dos seus 

empregados, com indicação de setor, função, cargo, data de nascimento, de 

admissão e de avaliação médica periódica, acompanhada do diagnóstico 

resultante. 

Parágrafo único. Todos os trabalhadores das empresas que lidam com o 

asbesto/amianto da variedade crisotila e com as fibras naturais e artificiais 

referidas no art. 2º desta Lei serão registrados e acompanhados por serviços do 

Sistema Único de Saúde, devidamente qualificados para esse fim, sem prejuízo 

das ações de promoção, proteção e recuperação da saúde interna, de 

responsabilidade das empresas. (13). 
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O Anexo 12 da Norma Regulamentadora nº 15, da Portaria nº 3.214/78 

(Normas Regulamentadoras relativas à Segurança e Medicina do Trabalho) do 

Ministério do Trabalho (14) foi recepcionado pela lei nº 9.055 em 1995 (artigo 3º), 

recebendo status de lei. Assim, as obrigações dos empregadores foram reforçadas 

quanto à preservação dos registros das avaliações ambientais por período não inferior a 

30 anos, e de manter disponível a realização periódica de exames médicos de controle 

dos trabalhadores (R-X de tórax e espirometria), após o término do contrato de trabalho 

com exposição ao mineral, igualmente durante 30 anos. 

Tais obrigações foram definidas pela Portaria nº 01, de 28/05/1991, com 

vigência a partir de 29 de novembro daquele ano. Essa portaria alterou o texto do citado 

Anexo 12 da Norma Regulamentadora (NR) no 15 (Limites de Tolerância para Poeiras 

Minerais – Asbestos) da Portaria no 3.214/78 do Ministério do Trabalho (14). Ou seja, 

desde novembro de 1991, os empregadores que desenvolveram atividades com 

exposição de trabalhadores ao asbesto devem dispor das informações e seguimento de 

saúde acima elencados. 

Deve-se ressaltar que desde 1981 o país conta com a lei nº 6.938, a qual 

“dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 

formulação e aplicação, e dá outras providências”. No inciso VII do artigo 4º, o citado 

regramento estabelece que a política nacional do meio ambiente vise: “à imposição, ao 

poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos causados, e 

ao usuário, de contribuição pela utilização de recursos ambientais com fins econômicos” 

(15). 

Outro ponto fundamental dessa lei está albergado no parágrafo 1º do artigo 

14, onde se estabelece a responsabilidade objetiva (independentemente de culpa) em 

face do poluidor, causador da degradação da qualidade ambiental, nos seguintes 

termos: 

Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal, estadual e 

municipal, o não cumprimento das medidas necessárias à preservação ou 

correção dos inconvenientes e danos causados pela degradação da qualidade 

ambiental sujeitará os transgressores: § 1º- Sem obstar a aplicação das 

penalidades previstas neste artigo, é o poluidor obrigado, independentemente da 
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existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente 

e a terceiros, afetados por sua atividade (15) 

A Declaração sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de 

Janeiro em 1992, formulada pela Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 

Ambiente e Desenvolvimento (ECO-92) proclamou a norma Princípio 16, do poluidor-

pagador, nos seguintes termos: 

Tendo em vista que o poluidor deve, em princípio, arcar com o custo decorrente 

da poluição, as autoridades nacionais devem promover a internalização dos 

custos ambientais e o uso de instrumentos econômicos, levando na devida conta 

o interesse público, sem distorcer o comércio e os investimentos internacionais 

(16). 

A Constituição Federal, no parágrafo 3º do artigo 225, considera o princípio 

do poluidor-pagador, impondo desde 1988 não à sociedade mas sim ao poluidor o 

dever de arcar com os custos sociais advindos da poluição gerada por sua atividade 

econômica: “§ 3º - As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente 

sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e 

administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados” (10).  

Por outro lado, a Lei Orgânica da Saúde (lei nº 8.080/90) estabelece como 

campo de atuação do SUS a execução das ações de saúde do trabalhador (alínea “c” 

do inciso I do art. 6º), que é conceituada no parágrafo 3º do mesmo artigo: 

Entende-se por saúde do trabalhador, para fins desta lei, um conjunto de 

atividades que se destina, através das ações de vigilância epidemiológica e 

vigilância sanitária, à promoção e proteção da saúde dos trabalhadores, assim 

como visa à recuperação e reabilitação da saúde dos trabalhadores submetidos 

aos riscos e agravos advindos das condições de trabalho (17). 

Na linha do que foi exposto, observa-se a indissociabilidade entre o meio 

ambiente geral e o ambiente do trabalho, os princípios da precaução e do poluidor-

pagador, e os direitos dos trabalhadores à informação e prevenção. Em especial, o 

direito a atenção e vigilância em saúde durante ou após os vínculos empregatícios 

realça a questão da responsabilidade pelos custos dessas ações, expondo a 
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necessidade de debate, reflexão e tomada de decisões pela sociedade brasileira e pelo 

Estado. 

Independente disso, somando-se a uma longa série de ações voltadas para a 

saúde dos trabalhadores após a Constituição Federal de 1988 e a lei orgânica da 

saúde, é importante enfatizar o processo de implantação da Rede Nacional de 

Atenção Integral à Saúde do Trabalhador (Renast) no SUS, a partir da portaria nº 

1.679/Gabinete do Ministro (GM), de 2002, do Ministério da Saúde, e que considera, 

entre outros, “a necessidade de articular, no âmbito do SUS, ações de prevenção, 

promoção e recuperação da saúde dos trabalhadores urbanos e rurais, 

independentemente do vínculo empregatício e tipo de inserção no mercado de trabalho” 

(18). Desde dezembro de 2005 a Renast passou a seguir as determinações da portaria 

nº 2.437/GM/MS (19), a qual elenca no item 14 do seu Anexo IV, entre as funções dos 

Centros de Referência Regionais em Saúde do Trabalhador - Regional (Cerest – 

Regional): 

apoiar a organização e a estruturação da assistência de média e alta 

complexidade, no âmbito local e regional, para dar atenção aos acidentes de 

trabalho e aos agravos contidos na Lista de Doenças Relacionadas ao Trabalho, 

que constam na Portaria nº 1339/GM, de 18 de novembro de 1999, e aos agravos 

de notificação compulsória citados na Portaria GM nº 777, de 28 de abril de 2004: 

a) acidente de trabalho fatal; 

b) acidentes de trabalho com mutilações; 

c) acidente com exposição a material biológico; 

d) acidentes do trabalho com crianças e adolescentes; 

e) dermatoses ocupacionais; 

f) intoxicações exógenas, por substâncias químicas, incluindo agrotóxicos, gases 

tóxicos e metais pesados; 

g) lesões por esforços repetitivos (LER), distúrbios osteomusculares relacionados 

ao trabalho (DORT); 

h) pneumoconioses; 

i) perda auditiva induzida por ruído (PAIR); 

j) transtornos mentais relacionados ao trabalho; e 

l) câncer relacionado ao trabalho; 
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Atualmente, portanto, inclusive por determinação normativa, incumbe à 

Renast, do ponto de vista estatal e através dos Cerests Regionais a atuação em face 

dos diversos agravos à saúde dos trabalhadores, inclusive quanto às intoxicações 

exógenas e cânceres relacionados ao trabalho. 

1.3 Abordagem epidemiológica 

Numa perspectiva de construção e efetivação dos direitos de Cidadania, nas 

modernas sociedades ocidentais, os aspectos voltados para a saúde e ambiente vêm 

ganhando progressivo realce, em especial pelas sucessivas ocorrências e evidências 

de lesões e danos à saúde de populações e ambientais, em contextos de áreas 

altamente industrializadas e/ou nas quais conceitos de sustentabilidade e planejamento 

racional do uso e ocupação do solo não têm sido efetivamente considerados, em 

relação ao padrão de desenvolvimento.  

Nesse contexto, conforme Rouquayrol e Almeida Filho (20), a Epidemiologia 

pode trazer significativas contribuições, ao estudar o processo saúde-doença nas 

coletividades humanas,  

“analisando a distribuição e os fatores determinantes das enfermidades, danos à 

saúde e eventos associados à saúde coletiva, propondo medidas específicas de 

prevenção, controle, ou erradicação de doenças, e fornecendo indicadores que 

sirvam de suporte ao planejamento, administração e avaliação das ações de 

saúde” (20). 

Em geral na Saúde Pública, e em especial nas áreas de Saúde dos 

Trabalhadores e Ambiental, tais contribuições se destacam, em face das complexidades 

e incertezas envolvendo as interações entre a saúde das populações humanas e o meio 

ambiente, nele incluído o do trabalho.  

A busca de evidências e associações e fatores de riscos bem como de 

interações pode orientar ações de prevenção (nos vários níveis), ou pelo menos 

reforçar os argumentos voltados para a aplicação do princípio da precaução, previsto 

no princípio 15 da Declaração da Eco 92 – Conferência das Nações Unidas sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento (16),(1). Tal princípio, marco referencial e de fundamental 
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importância para o enfrentamento de inúmeros problemas e situações do mundo 

contemporâneo, prevê que: 

De modo a proteger o meio ambiente, o princípio da precaução deve ser 

amplamente observado pelos Estados, de acordo com as suas capacidades. 

Quando houver ameaça de danos sérios ou irreversíveis, a ausência de absoluta 

certeza científica não deve ser utilizada como razão para postergar medidas 

eficazes e economicamente viáveis para prevenir a degradação ambiental (16). 

Questões relacionadas aos impactos ambientais e sobre a saúde humana do 

modelo de desenvolvimento econômico e social no Brasil vêm sendo desveladas com 

maior intensidade, inclusive na imprensa, nos últimos 10 anos. Interessante a maior 

notoriedade dada quanto aos impactos noticiados em relação às populações em geral, 

no entorno de empreendimentos industriais, por exemplo. Isso pelo fato de que, via de 

regra, são os trabalhadores que sofreram e sofrem as mais intensas exposições e são 

submetidos às mais adversas condições ambientais. Mesmo considerando as práticas 

de prevenção e proteção ambientais, de adoção obrigatória pelas empresas, há que se 

considerar a real efetividade das mesmas.  

Sucessivos casos envolvendo também exposições ocupacionais e 

ambientais químicas tóxicas de grande número de trabalhadores podem ser citados, a 

partir da imprensa em geral, como: Shell–Cyanamid-Basf (Paulínia/SP); Eli Lilly 

(Cosmópolis/SP); Proquima/Mansões Santo Antonio (Campinas/SP); pólos ceramistas 

paulistas (Santa Gertrudes / Cordeirópolis, Mogi Guaçu / Mogi Mirim, Pedreira); Ajax 

(Bauru/SP); Clorogil / Rhodia (Cubatão/SP); Cosipa (Cubatão/SP); empresas ligadas ao 

uso do mercúrio como Sylvania, Osram, Carbocloro, Apliquim, Phillips, Eletrocloro / 

Solvay; empresas ligadas ao uso do amianto (Eternit e Sama; Saint-Gobain / Brasilit, 

etc.); entre outras (21), (22), (23), (24), (25). 

Nos exemplos acima, constata-se a possibilidade de reconstrução de várias 

coortes de trabalhadores, eventualmente incluindo familiares e contatantes, para fins de 

atenção e vigilância à saúde e para estudos epidemiológicos. A trajetória dos ex-

trabalhadores das empresas Shell-Cyanamid-Basf de Paulínia/SP foi objeto de estudo 

epidemiológico quali-quantitativo por Rezende (5), porém do ponto de vista da 

reconstrução da coorte histórica (acompanhada pelo pesquisador através do 
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Cerest/Campinas e Ministério Público do Trabalho (MPT) tal processo teve significativo 

avanço até por volta de 2005, basicamente pela luta e esforço dos ex-trabalhadores e 

seu sindicato, com poucos acréscimos posteriores. Essa situação e demanda 

motivaram a escolha do caso Shell-Cyanamid-Basf para fins de investigação, ao qual foi 

agregado a posteriori uma revisão sistemática, no contexto geral dos estudos de 

coortes, as estratégias, métodos e técnicas de reconstrução, e aspectos de validade. 

Registrem-se ainda as mais recentes iniciativas da parte do Ministério 

Público e de entidades sindicais e organizações não governamentais ligadas a algumas 

dessas populações de trabalhadores e ex-trabalhadores no sentido de garantir, 

administrativa e até judicialmente, a atenção à saúde própria e por vezes de seus 

familiares, incluindo as gerações futuras, como no caso dos poluentes orgânicos 

persistentes (POPs). Relatos de situações emblemáticas, por exemplo envolvendo a 

exposição domiciliar e ocorrência de mesotelioma entre familiares de trabalhadores 

expostos ao amianto são registrados na literatura (26).  

Para fins de informação, educação, atenção e vigilância em saúde, fica 

evidente a necessidade de informações sobre quem são, onde e como localizar e 

contatar esses trabalhadores e seus familiares. 

Outras questões enfatizam a necessidade da promoção de estudos 

epidemiológicos adequados do ponto de vista de acurácia (precisão e validade) e 

confiabilidade, como suporte para os procedimentos de vigilância, atenção e 

monitoramente à saúde de populações expostas a agentes químicos. Exemplos: 

1. Do ponto de vista de saúde dos trabalhadores, a amplamente reconhecida 

insuficiência e por vezes malversação das ações e programas previstos na legislação 

trabalhista e voltados à proteção e prevenção, nos ambientes do trabalho  (27), (28); 

2. As sucessivas reduções de limites de exposição ambientais e dos 

valores dos indicadores biológicos de exposição (exemplo do benzeno, tanto para efeito 

câncer, quanto para efeitos hematotóxicos não carcinogênicos (29). 

3. Identificação de novas substâncias, produtos e contextos ambientais como 

cancerígenos, ou reenquadramento de outras, nessa condição em vista de novos 

estudos.  Por exemplo, em revisão publicada em 2004, comparando listas de 
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carcinógenos atuais estabelecidas pela Agência Internacional de Pesquisa em Câncer, 

conhecida por International Agency for Research on Câncer (IARC), com listas de 1964 

da Organização Mundial da Saúde (OMS), e de 1987, da própria IARC, Siemiatycki et 

al. descrevem que “[...] > 95% dos prováveis e dos possíveis carcinógenos 

ocupacionais não haviam sido sequer mencionados em 1964, e cerca de um terço não 

foram mencionados em 1987”, (30), (31); 

4. Identificação de sucessivos agentes químicos atuando como disruptores 

endócrinos, e cada vez mais presentes com contaminantes dos ambientes humanos 

(32); 

5. Sucessivos estudos e crescente preocupação em relação aos limites e 

insuficiências do modelo de avaliação de riscos ("Risk Assessment") utilizado como 

base para a regulação da exposição ocupacional e ambiental das populações humanas 

aos agentes químicos, considerando exposições combinadas e múltiplas, interações, 

baixas doses (33), (34), (35), (36), (37), (2), (38), e também preocupações com as 

incertezas na avaliação de riscos, segundo Gregory apud Paumgartten (39); 

6. Ausência de limites de exposição seguros para a exposição ocupacional 

e/ou ambiental a agentes cancerígenos ou mutagênicos (40), (41), (42), (43), (44), (45), 

(46), (38). Além disso, questões gerais sobre os chamados “limites de tolerância”, 

relacionadas a aspectos conceituais da higiene industrial e os limites de exposição (47), 

de nomenclatura1, defasagens com conhecimentos acumulados (48), e mesmo 

influências das grandes corporações na definição dos valores (49); 

7. Efeitos mutagênicos, teratogênicos e sobre o desenvolvimento; 

8. Efeitos crônicos (relacionados ou não ao câncer) de substâncias químicas, 

várias com natureza bioacumulativas e biopersistentes; 

9. Limites aos conhecimentos das ações envolvendo as exposições 

químicas simultâneas e combinadas, bem como as interações (inclusive com outros 

tipos de agentes potencialmente, como ruído, por exemplo) (50), (51), (52), (53), (54), 

                                             
1 Pois conforme Arcuri e Cardoso (48), citando documento da Organização Internacional do Trabalho “os 
limites [de tolerância] deveriam passar a ser chamados de Limites de Exposição”. 
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(48). Ou ainda os achados de resultados positivos de mutagenicidade de algumas 

misturas de agrotóxicos, para as quais seus princípios ativos foram negativos (55);   

10. Necessidade de embasamento para os processos de tomada de decisão, 

no plano da regulação de agentes químicos, em países em desenvolvimento; 

11. Primazia e necessidade social de efetivação dos princípios da 

prevenção e da precaução, este último inclusive abordado por Lieber na esfera da 

saúde no trabalho (56), além da demanda de efetivação do princípio do poluidor-

pagador, contraposição à socialização dos custos, enfatizando também a 

responsabilidade objetiva daqueles que auferem lucros com processos produtivos 

intrinsecamente perigosos. 

Em face dessas questões, há que se enfatizar os estudos e reflexões como 

os de Corrêa (57), que aborda a construção social do silêncio epidemiológico do 

benzenismo e sua negação enquanto história, sintetizando todo um processo social de 

subnotificação e ocultação das doenças ocupacionais no Brasil (57). Assim como a 

utilização da epidemiologia e da informação para a reconstrução do processo de 

negação do direito dos trabalhadores à precaução, no estudo do caso Shell-Cyanamid-

Basf em Paulínia/SP (5). E ainda, o trabalho de Lieber (56), que aborda com 

profundidade as dificuldades para a aplicação do princípio da Precaução na esfera da 

saúde no trabalho (56). 

Nesse contexto, ganham relevância as iniciativas dos movimentos sociais e 

da sociedade organizada, dos centros de pesquisa e do aparelho de Estado no sentido 

de desvelar essas realidades e de contribuir para processos de tomada de decisão mais 

democráticos, participativos e melhor embasados, com reflexos na definição, 

implementação e avaliação dos processos de regulação estatal e das políticas públicas, 

em especial aquelas voltadas para a saúde, educação, meio ambiente e 

sustentabilidade. 
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1.3.1  Estudos de coortes ocupacionais 

Segundo Rothman e Greenland (58), no estudo de coorte clássico, o 

pesquisador define dois ou mais grupos de pessoas sadias e que se diferenciam a partir 

da extensão de suas exposições a uma causa potencial de adoecimento. O termo 

coorte origina-se do Latim e refere-se a uma das dez divisões de uma legião romana. 

Continuam os autores, assinalando que nesses estudos existe pelo menos uma coorte 

com exposição à condição ou evento causal, e outra coorte não exposta (ou coorte de 

referência), podendo ainda existir mais “que apenas duas coortes, porém cada uma 

representaria um grupo com um nível ou tipo diferente de exposição”, realçando ainda 

que “muitos estudos de coortes começam com uma coorte única que é heterogênea 

com respeito à história de exposição”, sendo as “comparações da experiência da 

doença realizadas dentro da coorte, através de subgrupos definidos por uma ou mais 

exposições” (58).  

Se por um lado a exposição ocupacional e/ou ambiental a uma série de 

agentes, contextos e situações de riscos tem o potencial de gerar demandas de 

vigilância e atenção à saúde de contingentes populacionais, situação inclusive que vem 

incorporando justificativas técnicas, legais e de ética (cidadania, direito à saúde), por 

outro é bastante evidente e importante que se efetivem o estudo e a abordagem 

epidemiológica dessas demandas, dentro de um patamar de qualidade e confiabilidade. 

Os estudos epidemiológicos observacionais analíticos de coortes históricas 

apresentam, do ponto de vista de população alvo, desenho que os aproxima do padrão 

de população que deve ser acompanhada e monitorada pela Vigilância em Saúde do 

SUS nas situações analisadas no presente texto. 

Nessa linha, questões fundamentais são evidenciadas e vinculadas à 

acurácia dos estudos epidemiológicos, envolvendo a precisão (grau ao qual erros 

aleatórios podem contribuir para os resultados dos estudos), bem como a validade 

(definida como a extensão para a qual um estudo está realmente estimando o que ele 

pretende estimar) (59).  Dentre as questões de maior realce ligadas à validade, 



Introdução e justificativa  
- 53 - 

envolvendo o confundimento e os vieses de informação e de seleção, os últimos 

representam foco de interesse na presente discussão. 

Alguns autores nacionais vêm discutindo questões relacionadas à 

exeqüibilidade de seguimentos de longo prazo em estudos de coortes históricas 

no Brasil. Assim, Fassa et al. (60) e Veiga  et al. (61) aprofundam a discussão sobre a 

viabilidade, exeqüibilidade, e a logística desses estudos. Por outro lado Terracini (62) 

abordando a realização de estudos epidemiológicos em países em desenvolvimento, 

enfatiza algumas das dificuldades, inclusive em relação a estudos de coortes históricas 

ocupacionais realizados no Brasil (62). 

Muitos riscos ocupacionais e inferências causais foram descritos a partir de 

relatos de séries de casos, excesso aparente de doença (“clusters”), em geral a partir 

do reconhecimento clínico (63). Segundo os mesmos autores, outra fonte tem sido a 

revisão de estatísticas populacionais rotineiramente coletadas e que incluam dados de 

ocupação e causa de morte. Porém, em caráter mais geral, especialmente naquelas 

situações envolvendo associações não excepcionalmente fortes ou nas quais os 

agravos à saúde relacionem-se a fatores múltiplos, a ligação entre incidência de 

doenças e acidentes com a exposição ocupacional demanda desenhos de estudos 

epidemiológicos formais (63), realçando-se que os estudos de coorte “são os únicos 

capazes de abordar hipóteses etiológicas produzindo medidas de incidência e, por 

conseguinte, medidas diretas de riscos” (64).    

Enfatizando os objetivos subjacentes dos estudos de epidemiologia 

ocupacional, de identificar e quantificar associações entre as exposições no ambiente 

de trabalho e riscos de efeitos adversos à saúde, os estudos de coorte de populações 

de trabalhadores fornecem a abordagem mais abrangente para a avaliação geral dos 

padrões de saúde e doença, com a vantagem de idealmente incluir toda a experiência 

pessoa-tempo relevante, da população sob estudo (64).  

Na medida em que os estudos de coortes ocupacionais demandam a 

enumeração e seguimento (“follow-up”) de uma população de trabalhadores, com o 

objetivo de estimar os riscos de várias doenças e acidentes entre os integrantes da 

coorte de trabalhadores em relação aos riscos de base (“background”) entre pessoas 
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não expostas aos mesmos fatores ambientais (59) a escolha dessa coorte será 

influenciada pelos objetivos da pesquisa, e será inevitavelmente determinada pela 

disponibilidade de dados necessários para a construção da coorte, avaliação da 

exposição e dos agravos à saúde. 

Em vista da inserção dos países periféricos na economia mundial, 

envolvendo freqüentemente a incorporação e manutenção de processos produtivos 

potencialmente mais lesivos ao meio ambiente e agressivos à saúde humana, o 

desenvolvimento de estudos epidemiológicos ocupacionais nessas sociedades 

representa situação de interesse e potencial aplicabilidade prática, porém esbarra 

em dificuldades.  

A preocupação com as limitações e dificuldades relacionadas aos estudos de 

coortes é recorrente na literatura. Questões levantadas vão desde a dinâmica das 

populações humanas impossibilitando, na maioria das vezes, a observação de coortes 

fixas (64), até maiores detalhes sobre o planejamento, execução e análise são alvo de 

reflexão por Kleinbaum et al.(1982), e Rothman (1985), citados por Almeida Filho & 

Rouquayrol (64). 

Mesmo enfatizando os méritos dos estudos de morbidade em coortes, 

Checkoway & Eisen (63), ao discutirem o desenvolvimento de coortes ocupacionais 

assinalam a importância de se compreender as complexidades logísticas desses 

estudos.   

Nos casos de coortes históricas ocupacionais, após a definição da coorte e a 

seleção da população sob estudo, a reconstrução da coorte, na etapa de enumeração 

dos participantes demanda o acesso a diversas fontes de dados, cuja integridade e 

completude geralmente determinam o tamanho da coorte que poderá ser construída e o 

tempo que a coorte poderá ser seguida (59).  Exemplos dessas fontes são os registros 

de recursos humanos das empresas; pedidos de seguro médico, listagens de benefícios 

e pensões, registros de doenças, registros sindicais e de sociedades profissionais, 

sendo as mesmas classificadas segundo sua utilização primária para 

construção/enumeração da coorte ou para verificação e checagem da qualidade da 

coorte (59). 
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Em vista do desenho dos estudos longitudinais de coortes, a questão da 

recuperação e validação dos dados representa elemento fundamental, seja para sua 

construção, seja para sua efetividade como estudo.   

A título de exemplo, pode-se citar que pela sua natureza, estudos de coorte 

histórica teriam indicação e exequibilidade, além de contemplarem a possibilidade de 

evidenciar associações causais nos contextos de agravos relativamente raros, com 

longo tempo de indução e de latência, representando uma alternativa válida em relação 

às coortes prospectivas (59).  

Diversos pesquisadores vêm buscando desenvolver métodos e abordagens 

para o controle de vieses em estudos de coortes. Marsh et al. (65), por exemplo, 

discutem um método para a verificação da completude de coortes em estudos de 

mortalidade ocupacional, realizando a checagem através da consulta a base de dados, 

administrativa relativa a informações de pagamento e recolhimentos para o seguro 

social (formulário 941 [ou SS1-A] - Internal Revenue Services [IRS] - 1939). Aplicação 

em relação a plantas industriais participantes de estudo epidemiológico de 

trabalhadores com fibras minerais produzidas artificialmente. Em relação à verificação 

inicial das coortes, verificou-se aumento médio de 21,39% em relação ao tamanho das 

coortes originais (das seis plantas estudadas) (65). 

Estratégias de busca e localização também foram exploradas por Nelson 

(66), assim como procedimentos de rastreamento foram comparados por Hahn et al. 

(67). Procedimentos para o tratamento de perdas de seguimento foram abordados por 

Vena et al. (68), assim como considerações sobre a dimensão das perdas e impactos 

nos resultados dos estudos foram abordadas por Kristman et al. (69). A questão da 

participação em estudos epidemiológicos, o viés de seleção e a validade interna foram 

abordados por Morton et al. (70). 

A averiguação do estado vital em estudos de coortes, incluindo aspectos da 

acurácia, foi abordada por Fett (71); bem como métodos de verificação do status vital 

nos trabalhos de Schall et al. (72), (73). 
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São também de interesse os estudos de Johnson et al. (74), que abordaram 

as preocupações dos empregadores relativas ao consentimento e participação em 

estudo epidemiológico (relacionado a riscos ergonômicos) (74).  

Vários estudos voltados para a praticabilidade (feasibility), relacionados à 

epidemiologia ocupacional e estudos de coortes são registrados na literatura. Assim 

Kreuser et al. (75) abordam o tema em pesquisa de coorte de mineiros de urânio , 

enquanto Steenland et al., do National Institute of Safety and Occupational Health 

(NIOSH) avaliaram a praticabilidade dos estudos de coortes retrospectivas, 

relacionadas à exposição ao óxido de etileno (76),  em relação aos contextos de alguns 

países, como na Estônia (77), e em relação a estudos de epidemiologia ocupacional, no 

Reino Unido (78). 

No contexto brasileiro, ganha destaque a contribuição de Fassa et al. (60) ao 

enfrentarem  questões metodológicas dos estudos de coorte histórica, propondo e 

discutindo ações no tocante aos aspectos relacionados a acesso a dados, sua acurácia 

e disponibilidade, fontes múltiplas e longo período de acompanhamento, ao estudar 

uma coorte histórica de trabalhadores de indústria de papel e celulose, como parte de 

estudo multicêntrico proposto pela IARC.   

Nesse estudo, aspectos metodológicos e de logística são discutidos, em 

especial quanto à construção da coorte, as ações e procedimentos para a identificação 

do estado vital, pela consulta a bancos de dados públicos, como  Justiça Eleitoral, 

consulta a trabalhadores, buscas na cidade, busca por números de telefones, contatos 

com cartórios e identificação da causa da morte em cartórios e com as famílias. Fassa 

et al. destacaram também a carência de modelos no país para esse tipo de pesquisa e 

a falta de experiência dos pesquisadores desenho de estudo, dentre aqueles desafios 

(60). Toma realce, ainda, a crescente importância e impacto do uso de bases de dados 

administrativas nas pesquisas epidemiológicas ocupacionais e ambientais, como 

assinalado em editorial da revista Annals of Epidemiology (79). 

Outro aspecto fundamental, do ponto de vista dos estudos epidemiológicos, 

relaciona-se à exposição, definida segundo Armstrong et al. apud Ribeiro e Wünsch 

Filho (41) como sendo “o contato com qualquer atributo que possa ser relevante para a 
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saúde do indivíduo, sejam fatores ambientais, biológicos ou relacionados à situação 

sócio-econômica, atuando isoladamente ou em interação com fatores genéticos” (41). A 

título de exemplo, com relação aos agentes cancerígenos, as situações de exposição 

seriam, segundo Hunter apud Ribeiro e Wünsch Filho (41) aquelas “nas quais os 

indivíduos estão expostos à determinada substância, mistura de substâncias, ou a 

processo de trabalho, que aumentam o risco de incidência de neoplasias malignas”. 

Conforme Ribeiro e Wünsch Filho, para a estimação e avaliação da 

exposição ocupacional a cancerígenos os principais métodos seriam a avaliação 

ambiental, uso de marcadores biológicos, questionários e entrevistas, classificação de 

ocupação e atividades econômicas, avaliação caso a caso por especialistas e uso de 

matrizes de exposição ocupacional (41). Os mesmos autores, referenciando-se em 

Armstrong et al. assinalam que  

A combinação de métodos quantitativos e qualitativos para a avaliação da 

exposição num mesmo estudo epidemiológico é sempre desejável, pois reduz os 

erros de medidas e permite abranger aspectos da exposição que requerem 

diferentes enfoques para o seu registro adequado (41) 

Essa combinação de métodos pode estar presentes nos vários desenhos de 

estudos epidemiológicos. Segundo Ribeiro e Wünsch Filho, nas coortes prospectivas os 

dados da exposição atual “podem ser obtidos por mensurações diretas nos ambientes 

de trabalho, aplicação de questionários ou utilização de informações da empresa”. Nos 

estudos de caso-controle e coortes históricas as informações sobre situações de 

exposições passadas “as abordagens qualitativas são os métodos mais utilizados”. 

Finalmente, nos estudos transversais, segundo os mesmos autores, “as informações de 

exposição podem ser de natureza retrospectiva ou atual, dependendo da temporalidade 

da coleta de dados e do tipo de efeito estudado” (41).  

1.3.2  A vigilância em saúde dos trabalhadores e a reconstrução e seguimento de 
coortes. Algumas interfaces e aspectos metodológicos 

As exposições ocupacionais e ambientais de populações de trabalhadores a 

carcinógenos, como o amianto, associa-se à estruturação e implementação de 
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programas e procedimentos de atenção e vigilância em saúde, à estruturação de 

registros de morbidade e mortalidade, e também à realização de estudos de coortes 

ocupacionais em vários países, a exemplo da Itália (80) e Espanha, em Navarra (81). 

A experiência relatada por Artieda et al. em Navarra, num estudo de 

seguimento entre 1999 e 2004, recuperando a coorte dos trabalhadores expostos ao 

amianto, para fins de vigilância e reconhecimento da morbi-mortalidade ocupacional, 

contemplou o uso de diversas estratégias para a reconstrução da coorte. Foram 

identificadas as empresas; definida a coorte com 2.294 pessoas, a partir de dados das 

empresas; do registro nacional de empresas com risco de amianto; e pela revisão dos 

arquivos históricos de empresas do Instituto Navarro de Saúde Laboral e registros dos 

Serviços de Prevenção de Riscos Laborais e Inspeção de Incapacidades Temporárias 

por causas comuns. Utilizaram-se os campos de identificação pessoal, domicílio e 

enquadramento sanitário, empresa, exposição e situação categorizada como vivo, 

falecido, ativo na empresa e contato com amianto, reside ou não em Navarra. O 

estabelecimento da vigilância periódica da saúde permitiu o reconhecimento de três 

vezes mais casos de doenças relacionadas ao amianto do que nos onze anos 

anteriores, período no qual havia apenas as declarações espontâneas. 

Alguns outros casos registram a congruência entre o emprego de estratégias, 

métodos e técnicas para definição e reconstrução de coortes históricas de 

trabalhadores e a realização dos estudos propriamente ditos, com o estabelecimento de 

programas de informação, educação, atenção e vigilância à saúde dos trabalhadores 

expostos. Como exemplo, as coortes de trabalhadores norte-americanos expostos às 

aminas aromáticas associadas ao câncer de bexiga, envolvendo o desenvolvimento de 

estudos que abordaram questões como a notificação dos trabalhadores, a avaliação de 

riscos, a criação e desenvolvimento de protocolos de rastreamento de casos e a 

vigilância médica de grupos de maior risco de desenvolvimento do câncer, o 

estabelecimento de um registro de saúde, além de reflexões sobre as questões éticas 

sobre tais processos de seguimento e vigilância (82), (83), (84), (85), (86), (87).  

Em relação a uma coorte de trabalhadores de uma planta industrial que 

manipulava aminas carcinogênicas desde 1940 (β-naftilamina, benzidina e o-toluidina), 
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Schulte et al. descrevem o processo que possibilitou a reconstrução da coorte e o 

estabelecimento de um programa de vigilância e seguimento em saúde (82). Em 1972 o 

NIOSH acessou os registros dos trabalhadores, recolhendo e microfilmando cartões 

com nomes, endereços, data de nascimento, departamento onde trabalhava, admissão, 

salário, número do Seguro Social, nome da esposa e endereço, e nome e endereço de 

outra pessoa para notificar em caso de emergência. Tais informações foram codificadas 

e inseridas em banco de dados eletrônico. Verificado ainda o estado vital (na época) de 

todos os membros da coorte. Esta foi definida incluindo todos os trabalhadores horistas 

que tivessem trabalhado na empresa entre jan/1940 e dez/1972. Total de sujeitos 

incluídos: 1.385. Os autores descrevem que a identificação da coorte envolveu acesso 

às informações dos registros pessoais e os achados epidemiológicos de estudos 

retrospectivos de mortalidade previamente realizados, tendo-se estabelecido então um 

programa de notificação dos trabalhadores. Para a localização dos endereços dos 

membros da coorte foram estabelecidos contatos com a comunidade, com o seguro 

social, com agências do imposto de renda e de registros de veículos, com os serviços 

sociais, além do rastreamento de pessoas (82). 

Em 1979 o NIOSH enviou a listagem para o Social Security Administration 

(SSA) e para o Internal Revenue Service (IRS) para a determinação do estado vital de 

cada trabalhador. Verificado endereço residencial, para os vivos, e registro no SSA, 

para os óbitos. Adicionalmente, a lista foi enviada para o “State Bureau for motor vehicle 

registration” (Georgia e Carolina do Sul) para maiores informações de endereços. 

Também para o correio, na cidade de Augusta. Após isso, 264 (24%) ainda tinham o 

estado vital desconhecido ou aparentemente falecidos. Esses casos foram referidos a 

uma empresa experiente no rastreamento de sujeitos para estudo epidemiológicos (82). 

Em 1981 estabeleceu-se a coorte com 1.385 indivíduos, dos quais 272 

tinham falecido e 19 não tinham endereço ou localização disponível, sendo o número de 

pessoas elegíveis para notificação o total de 1.094 (82). 

Na America Latina são também registrados estudos de coortes ocupacionais, 

entre os quais o de Wesseling et al., envolvendo a exposição a pesticidas e câncer em 

trabalhadores da plantação de bananas na Costa Rica. Nesse estudo os autores 
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reconstruíram uma coorte retrospectiva com “o objetivo de melhor reconhecimento 

sobre a qualidade do registro civil e de câncer, para avaliar as possibilidades de “record 

linkages”, explorar os padrões de cânceres num grupo altamente exposto aos 

pesticidas” (88). 

Em outro estudo realizado na Colômbia, Varona et al. empregaram diversas 

estratégias para encontrar e seguir os membros de uma coorte previamente definida e 

estudada vinte anos antes pelo “Grupo de Sanidad del Ambiente” do “Instituto Nacional 

de Salud”, envolvendo mulheres trabalhadoras em cultivos de flores na cidade de 

Sabana de Bogotá (89). O estudo inicial de Restrepo et al., duas décadas antes, 

investigou a prevalência dos desfechos reprodutivos adversos na população de 

mulheres expostas a pesticidas (90). 

No Brasil, do ponto de vista da vigilância do câncer ocupacional, Rêgo e 

Galvão (91) propõem ações voltadas “aos agentes carcinogênicos e outras 

relacionadas à informação da morbi-mortalidade [...]”, e citando Patellos e Garabrant  

assinalam que  

programas de screening para câncer ocupacional são em geral não justificáveis 

com base nos atuais princípios científicos, podendo ser adaptados para 

circunstâncias específicas de exposição, obedecendo-se os requisitos legais (91) 

Do ponto de vista das ações de vigilância decorrentes do diagnóstico, os 

autores propõem a análise dos dados disponíveis no Sistema de Informações de 

Mortalidade (SIM), nos registros de câncer de base populacional, a notificação dos 

casos de câncer prioritários ao sistema de vigilância, a realização de estudos 

epidemiológicos e a busca de casos (91).  

1.3.3  O uso integrado de bases de dados em estudos epidemiológicos e para 
vigilância em saúde.  

A literatura tem trazido uma série de exemplos mostrando o uso integrado de 

bases de dados em estudos epidemiológicos relacionados a várias áreas, enfocando 

desde o uso propriamente dito, até aspectos metodológicos (71), (92), (93), (94), (95). 
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Também Susser e Susser, em 1996, já assinalavam a importância das tecnologias na 

área de sistemas de informação e o acesso a bases de dados que contemplam 

“miríades de usos para o empoderamento da saúde pública” (96).  

Em especial, observa-se o relacionamento ou encadeamento de bases de 

dados pelas técnicas de “record linkage” ou “vinculação de registros”, entendido como 

“o processo de colocar juntos dois ou mais registros da mesma entidade (ex., pessoa, 

família, evento, comunidade, negócios, hospital ou área geográfica)” (97), ou ainda, “a 

tarefa de rapidamente e com acurácia identificar registros correspondentes à mesma 

entidade a partir de uma ou mais fontes de dados” (98).  

Como assinalado na literatura nacional, “o Brasil possui grandes bases de 

dados nacionais, de dados vitais, de morbidade e de produção de serviços, de 

abrangência nacional, comparáveis às que existem em diversos países centrais” (99), 

havendo muitos estudos em saúde embasados na utilização dessas bases (100), (101), 

(102), (103). 

Em face da área da saúde dos trabalhadores, vários estudos e relatórios já 

foram produzidos, demonstrando a necessidade do acesso e da integração de bases de 

dados que contemplam informações importantes, como demarcado por Facchini et al., 

em 2005, ao assinalarem a oportunidade na 3ª Conferência Nacional de Saúde do 

Trabalhador (2005) da divulgação e fortalecimento da agenda de prioridades do 

Sistema de Informações em Saúde do Trabalhador (SIST) no âmbito do SUS, 

enfatizando ainda a necessidade de uma política na área que “promova e viabilize, de 

modo articulado e referenciado, a integração das bases de dados de interesse da saúde 

do trabalhador” (104). 

Inclusive as bases e reflexões técnicas para tal finalidade já há algum tempo 

vêm sendo estabelecidas, a exemplo do trabalho desenvolvido pelo Comitê Temático 

Interdisciplinar de Saúde, Seguro e Trabalho, da Rede Integrada de Informações para a 

Saúde (Ripsa), apresentado no seu Informe Final (105), (106). Nessa direção, algumas 

das recomendações do Comitê estão presentes nas recomendações aprovadas na 3ª 

Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador, realizada em 2005, em Brasília/DF 

(107): 
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96. Garantir a implementação de um sistema de informação, articulado e 

integrado, de preferência informatizado, on-line, entre os serviços de previdência, 

trabalho e saúde, nos vários níveis de atenção, consolidando informações sobre 

agravos à saúde dos trabalhadores, atendimento a acidentados ou portadores de 

doenças relacionadas ao trabalho e freqüência a serviços de reabilitação 

[...] 

338. Revisar e adequar a forma de gerenciamento e disponibilização das 

informações oriundas das bases de dados do Ministério da Previdência 

Social/INSS, junto à sociedade e às instituições. (R65-E3). 

Entretanto, em 2007 registrou-se a necessidade da atuação do Ministério 

Público Federal (MPF) em face do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), no Rio 

Grande do Sul, instaurando Inquérito Civil Público com o seguinte objeto: 

“encaminhamento à Delegacia Regional do Trabalho, em meio eletrônico, das 

Comunicações de Acidente do Trabalho”, de posse do INSS (108). 

Por outro lado, a utilização e integração de várias bases de dados e sistemas 

de informação governamentais, com finalidades de auditoria e controle interno e externo 

da administração pública vem sendo progressivamente adotada, conforme se colhe de 

notícias disponíveis na internet, de páginas eletrônicas de órgãos governamentais: 

“CGU terá acesso on-line aos bancos de dados da Previdência Social” (109); 

“Incra e Previdência vão compartilhar informações de cadastros para agilizar 

serviços” (110); 

“Regularização de Cadastros e Auditorias Realizadas” (111). 

A plena possibilidade da integração e atuação conjunta de vários órgãos 

públicos, envolvendo o acesso e compartilhamento de informações e bases de dados 

também fica evidente em face da notícia abaixo, relativa ao combate às fraudes na 

Previdência Social, contando com os esforços e atuação coordenada do Tribunal de 

Contas da União (TCU), da Receita Federal, do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e do 

próprio órgão previdenciário, em auditoria realizada pelo TCU em 2005 (112), conforme 

noticiado no ano seguinte (113): 

TCU constata fraude nos benefícios do INSS 

[...] 
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A auditoria contou com a ajuda da Receita Federal (sistema CPF) e do Tribunal 

Superior Eleitoral (cadastro nacional de eleitores). 30 técnicos das Secretarias de 

Controle Externo do TCU foram acionados para trabalharem nas auditorias 

realizadas nos estados nos meses de outubro e novembro de 2005. Os dados 

foram fechados este ano. 

O primeiro passo dado pelo tribunal foi acessar dois sistemas de informática da 

Previdência Social: o Sisben (Sistema de Benefícios), que permite acessar várias 

informações a partir do número de determinado benefício (tipo, valor mensal 

reajustado, dados do titular, inicio do pagamento, histórico recente de 

pagamentos e localização da agência concessora e mantenedora, além da 

pesquisa por nome do titular, número de identificação do trabalhar e CPF. E o 

sistema Sisobi (Sistema de Óbitos) que disponibiliza as informações sobre óbitos 

registrados nos cartórios e que são remetidos pelos mesmos à Previdência 

Social. (113) 

Observa-se a prática de relacionamento de bases de dados, inclusive com a 

verificação do estado vital de segurados. O acesso aos cadastros da Receita Federal e 

da Justiça Eleitoral também permitiriam o cruzamento e checagem dos demais dados 

cadastrais dos segurados, como endereços, além de acesso aos dados existentes no 

Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS), estando as variáveis referentes às 

pessoas físicas apresentadas no anexo 26. 

Recente alteração legislativa, através da lei complementar nº 128, aprovou “a 

ampliação da base de dados certificada” do CNIS, “com a inclusão de dados de 1976 

em diante” (114), além de autorizar o INSS a considerar “como prova legal todas as 

informações constantes do cadastro”, modificando a exigência anterior do segurado 

“comprovar seus direitos, por meio de documentos” (115), (116).  

Realce ainda para a existência de outras bases de dados, como o Cadastro 

Único (CadÚnico) de Políticas Sociais, regulamentado pelo Decreto nº 6.135/2007, 

ligado ao Programa Bolsa Família (PBF) do Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome (MDS), constituindo-se num “instrumento de coleta de dados e 

informações com o objetivo de identificar todas as famílias de baixa renda existentes no 

país”, constituindo-se em ferramenta básica para os programas sociais governamentais 

(109), (117).  
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Em maio de 2005, conforme Magalhães et al., cerca de 28 milhões de 

pessoas (7 milhões de famílias) estavam sendo atendidos em 5.539 municípios, citando 

dados do MDS (118). O  Agente Operador do Cadastro Único, a Caixa Econômica 

Federal (CEF), “é responsável por atribuir a cada pessoa da família cadastrada um 

número de identificação social (NIS) de caráter único, pessoal e intransferível”, sendo 

que através do NIS “os operadores do Cadastro Único poderão localizar as pessoas 

cadastradas, atualizar dados do cadastro, verificar a situação do benefício, caso exista, 

e realizar as ações de gestão de benefícios” (117). O instrumento do cadastramento e 

suas variáveis encontram-se no anexo 27. 

Com relação aos vários identificadores utilizados nas várias bases de dados, 

como o número do Programa de Integração Social / Programa de Formação do 

Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), Número de identificação Social (NIS), 

Número de Identificação do Trabalhador (NIT) no Trabalho e na Previdência Social, o 

Comitê Temático Interdisciplinar de Saúde, Seguro e Trabalho da Ripsa, discutindo 

sobre o Cartão SUS, já assinalava em 2004: 

O número do cartão é composto pelo NIS – Número de identificação social tem 

onze dígitos e é acrescido de mais quatro. O MTE tem o NIT – número de 

identificação do trabalhador, idêntico ao NIS. A Previdência tem a identificação no 

Cnis. Mas a base de todos esses é a CEF; a CEF é quem gera o número unívoco 

para todos os sistemas. Deve-se avaliar a factibilidade de articular essas bases 

(a integração dessa base está sendo discutida e encaminhada, na Esplanada dos 

Ministérios pelo cadastro social, o Cadúnico) (119). 

Além do cadastro único do Programa Bolsa Família, também deve-se 

lembrar o processo de cadastramento da população idosa em base territorial, previsto 

no parágrafo 1º do artigo 15 da lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso) como uma das 

ações voltadas para a atenção integral à saúde desse crescente segmento 

populacional.  

Ambos os cadastros apresentam, em tese, potencial utilização em  estudos e 

ações de vigilância em saúde dos trabalhadores, visto o Cadastro Único atingir também 

segmentos da população excluídos do mercado formal de trabalho, bem como o 

cadastro de idosos (pessoas com sessenta ou mais anos, para fins legais) teria 
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utilidade, por exemplo, para a localização, o estudo e seguimento de ex-trabalhadores 

com riscos do desenvolvimento de doenças ocupacionais crônicas, com grande tempo 

de latência.  

Os aspectos éticos devem estar presentes quando da utilização das bases 

de dados envolvendo a reconstituição do histórico profissional dos trabalhadores e 

desfechos, como assinalado por Ribeiro e Wünsch Filho (41), devendo-se considerar a 

preservação das condições de confidencialidade, porém compatibilizada com a 

predominância do interesse social e coletivo na efetivação dos estudos e processos de 

vigilância em saúde dos trabalhadores e ambiental. 

Considerando todo o contexto apresentado, restou formulada a seguinte 

questão que norteou o estudo: quais os elementos, do ponto de vista de logística de 

busca, de métodos, de técnicas e contexto social e histórico da luta coletiva de 

trabalhadores pelo resgate e exercício do direito à saúde e à informação, podem 

contribuir para a recuperação de dados e informações necessárias para a 

reconstrução de coortes ocupacionais? 

1.4  Justificativa 

A recuperação de dados e informações para a reconstrução de coortes tem 

relevância em face da importância do desenvolvimento de estudos de coortes, em 

especial nas situações relacionadas à exposição a agentes agressivos no meio 

ambiente do trabalho. Além disso, aspectos do acesso aos dados e informações e a 

qualidade e validade dos mesmos podem impactar diretamente sobre o desenho do 

estudo e sua logística.  

O tema ainda pode representar contribuição para o desenvolvimento e 

delineamento de coortes, sendo também de importância o estudo e sistematização das 

várias possíveis fontes de dados e informações formais ou não, institucionais ou não, 

públicas ou privadas, envolvendo questões como o acesso, validade, modus operandi, 

alcances e limites, como possível contribuição para a pesquisa epidemiológica 

ocupacional em nosso país. 
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Existem bases de dados, de natureza populacional, que podem contribuir 

significativamente para a recuperação de dados e de informações necessárias para a 

reconstrução de coortes ocupacionais, tanto em relação à identificação dos 

participantes, quanto em relação às variáveis exposição e agravos à saúde.  

As organizações dos trabalhadores e suas redes de apoio social podem 

contribuir significativamente para a viabilização do processo de reconstrução de coortes 

ocupacionais, em relação às variáveis relacionadas à exposição, desfechos de saúde e 

para a formação das coortes (escolha e encontro dos participantes). 

Os Órgãos Públicos (ligados às áreas ambientais, da Saúde, Trabalho, 

Previdência e Jurisdicionais) podem contribuir para a viabilização do processo de 

construção de coortes ocupacionais, em especial através do acesso e cruzamento das 

informações disponíveis nos vários bancos de dados existentes. 

Frente ao exposto, entende-se razoável antever uma possibilidade de 

construção de algumas convergências entre os objetivos e esforços da comunidade de 

trabalhadores, suas organizações e representantes, o Sistema Único de Saúde e 

órgãos outros administrativos (Ministério do Trabalho, Previdência Social, etc.), além do 

Ministério Público e Poder Judiciário, de um lado, e o mundo acadêmico, de outro. Entre 

essas convergências, uma delas poderia ser o estabelecimento de práticas e 

procedimentos de identificação e localização daqueles contingentes de pessoas cujo 

direito ao seguimento de saúde (com especificidade em função dos riscos adicionais de 

adoecimento, pela influência do meio ambiente). E nisso, a busca e sistematização dos 

esforços dos pesquisadores acadêmicos se enquadra como necessária. 

O sentido inverso também poderia ser viável, na medida em que sob o foco 

da atenção e vigilância à saúde pelo SUS, certamente delimitar-se-iam sucessivas 

situações que demandariam estudos e pesquisas acadêmicas, a partir de necessidades 

concretas, dos Serviços de Saúde, em face daquelas populações (9).  

Assim, entende-se possível, mesmo enfrentando dificuldades, reconhecer, 

sistematizar e efetivar procedimentos e ações que viabilizem a recuperação de dados 

para a reconstrução de coortes ocupacionais, definindo os participantes, o estado vital, 

agravos à saúde, realizando o seguimento e avaliando a exposição. 
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2. Objetivos  
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2.1. Objetivo geral 

Reconhecer e sistematizar estratégias, métodos e técnicas que possam 

contribuir para a reconstrução de coortes ocupacionais no contexto histórico-social 

brasileiro, superando as dificuldades existentes (nós críticos), averiguando ainda 

práticas sociais e coletivas de movimentos organizados de trabalhadores, voltadas ao 

resgate do direito à saúde e à informação, como elementos propulsores de viabilização 

(pontos de força) nesse tipo de processo. 

2.2. Objetivos específicos 

1. Descrever desafios metodológicos relacionados à reconstrução de 

coortes ocupacionais incluindo a avaliação da exposição e dos agravos 

decorrentes à saúde; 

2. Identificar os dados e informações mais comumente indicados e utilizados 

para a reconstrução de coortes ocupacionais;  

3. Reconhecer os atores sociais e institucionais, cujas fontes de dados e 

informações (incluindo bancos de dados públicos e privados, 

informatizados ou não) e respectivas práticas sociais e institucionais de 

busca e acesso, possam contribuir para a reconstrução de coortes de 

trabalhadores. 
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3. Metodologia  
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3.1. Tipo de estudo 

Tendo em vista o objeto de estudo, relativo a aspectos metodológicos e de 

logística da pesquisa epidemiológica em saúde do trabalhador, situada dentro do 

campo da Saúde Coletiva, optou-se por realizar uma pesquisa metodológica e de 

natureza exploratória por meio de estudo do caso que vínhamos acompanhando desde 

o ano de 2001, enquanto médico no Cerest/Campinas e no MPT, contextualizado numa 

perspectiva sócio-histórica, acrescido da revisão sistemática da literatura relacionada a 

coortes ocupacionais.  

A utilização de mais de uma abordagem atende à proposta de triangulação, 

que consiste, segundo Lobiondo-Wood e Haber, na “expansão de métodos de pesquisa 

num único estudo ou em múltiplos estudos para aumentar a diversidade, enriquecer a 

compreensão e realizar objetivos específicos” (120). Conforme Minayo et al. (121), a 

triangulação não é um método em si, mas sim uma estratégia de pesquisa, cuja 

“abordagem teórica deve ser escolhida quando contribuir para aumentar o 

conhecimento do assunto e atender aos objetivos que se deseja alcançar” (121).  Nessa 

mesma linha, Gadelha et al. (122), citados por Minayo (123), enfatizam “a importância 

da relação complementar entre a epidemiologia e a antropologia tendo em vista a 

integração metodológica das pesquisas em saúde”, abordando também a questão sob o 

prisma instrumental, “chamando a atenção para as possibilidades e potencialidades do 

uso de abordagens epidemiológicas e antropológicas rápidas, na avaliação de 

programas e serviços” (123). 

Nessa linha propositiva importa atentar para a hipótese de Minayo et al. 

(123), que citando Pereira (124), lembram que na maioria das vezes “a inserção das 

teorias sociais [no caso da epidemiologia] se dá por meio da apropriação dos termos de 

forma ideológica ou de senso comum”, com a redução de conceitos a variáveis e a 

incorporação superficial e acrítica de marcos teóricos, enfatizando a “necessidade de a 

epidemiologia melhorar e tornar complexo o conhecimento sobre a interação do social 

com o biológico” (123).  



Metodologia 
- 74 - 

Toda investigação, no dizer de Minayo (125), tem início com um problema, 

com uma questão, com uma dúvida ou uma pergunta, articuladas a conhecimentos 

anteriores, mas que também podem demandar a criação de novos referenciais (125). 

Do ponto de vista da pesquisa qualitativa, busca-se compreender questões “(...) de um 

nível de realidade que não pode ser quantificado” vez que “(...) a abordagem qualitativa 

aprofunda-se no mundo dos significados das ações e relações humanas, um lado não 

perceptível e não captável em equações, médias e estatísticas” (126). 

Na perspectiva da pesquisa qualitativa, na qual o estudo de caso busca 

elementos significativos, Leopardi registra a tentativa de “compreender um problema da 

perspectiva dos sujeitos que o vivenciam, ou seja, parte de sua vida diária, sua 

satisfação, desapontamentos, surpresas e outras emoções, sentimentos e desejos”. 

(127). A mesma autora enfatiza ainda que nessa situação, “a amostra não precisa ser 

aleatória, nem extremamente numerosa”. E ainda que “atenta-se, portanto, ao contexto 

social no qual o evento ocorre”. 

Lüdke e André expõem, com relação ao estudo de caso, citando Goode e 

Hatt, que “o caso se destaca por se constituir numa unidade dentro de um sistema mais 

amplo”. Continuam as autoras, assinalando que o “interesse, portanto, incide naquilo 

que ele tem de único, de particular...”, preconizando então que “quando queremos 

estudar algo singular, que tenha um valor em si mesmo, devemos escolher o estudo de 

caso” (128). 

Ainda enfocando o estudo de caso, constata-se a partir de Minayo et al.(121), 

que o seu enquadramento no âmbito da abordagem qualitativa implicaria na 

preocupação “com a compreensão interpretativa da ação social”, ou seja, “levando em 

conta a compreensão, a inteligibilidade dos fenômenos sociais e o significado e a 

intencionalidade que lhe atribuem os atores” (121). Cabe porém enfatizar que o estudo 

de caso na presente investigação foi utilizado dentro da perspectiva da pesquisa, que 

teve natureza exploratória, metodológica e por objeto e fio condutor as questões da 

logística, estratégias, métodos e técnicas para a reconstrução das coortes em estudos 

epidemiológicos.  
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3.2 Revisão sistemática da literatura sobre recuperação de dados de coortes 
ocupacionais 

A revisão sistemática visou agregar informações, em relação a estudos 

epidemiológicos ocupacionais realizados no contexto brasileiro, no sentido de qualificar 

o cumprimento dos objetivos geral e específicos do presente estudo, juntamente com o 

estudo do caso Shell-Cyanamid-Basf. 

3.2.1  Campo e sujeitos da revisão sistemática da literatura sobre recuperação de 
coortes ocupacionais 

A revisão sistemática da literatura foi realizada em meio eletrônico, cujas 

fontes, bases de dados e artigos localizados foram sistematizados em tabelas 

apresentadas no apêndice 11.  

Uma vez identificados os artigos de interesse por meio da leitura dos 

abstracts e key-words, os textos integrais foram acessados e outra parte adquiridos 

pelo pesquisador. 

Em seguida, os artigos foram analisados e selecionados de acordo com a 

pergunta formulada que norteou o estudo: quais os elementos, do ponto de vista de 

logística de busca, de métodos, de técnicas e contexto social e histórico da luta coletiva 

de trabalhadores pelo resgate e exercício do direito à saúde e à informação, podem 

contribuir para a recuperação de dados e informações necessárias para a reconstrução 

de coortes ocupacionais? 

3.2.2  Procedimento de coleta de dados da revisão sistemática da literatura sobre 
recuperação de coortes ocupacionais 

Buscou-se conhecer, a partir da literatura, artigos que aprofundassem a 

apresentação e análise dos elementos metodológicos e logísticos relacionados aos 

estudos de coortes ocupacionais, especificamente quanto à sua reconstrução e 
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condutas frente às perdas de seguimento (lost to follow-up, loss to follow-up) e outros 

desenhos de estudos longitudinais e de seguimento com perfil semelhante.  

Em relação aos estudos encontrados, foram destacados aqueles 

relacionados à saúde do trabalhador. Foram consultadas bases de dados da literatura 

nacional e internacional, em português e inglês. Foram usadas palavras e expressões 

de busca relacionadas nas tabelas 3 e 4 dos apêndices nove e 10.  

As principais palavras e expressões utilizadas foram: estudo de coortes, 

estudos de praticabilidade (feasibility studies), métodos, técnicas, recuperação, 

reconstrução, coleta de dados (data collection), recuperação de dados, recuperação de 

informações, saúde do trabalhador, “occupational health”, trabalhadores, estudos de 

seguimento (“follow-up studies), perdas de seguimento (“lost do follow-up”), 

“recruitment”, “enrollment”, “enumeration”, locate, rastreamento, (“tracing”), 

“methodological research”, “epidemiological research”, “record linkage”, “epidemiologic 

methods’, “occupational diseases”, “occupational exposure”, “retrospective studies”, 

“completeness”, “acuracy”, “logistic”, “historical cohort”, “retrospective cohort”. 

Empregou-se também  expressões com operadores booleanos. 

As palavras-chaves e expressões de busca foram utilizadas em diversos 

sistemas de informação da literatura, em especial no PubMed e Medline (incluindo 

MeSH), além do Scielo, Lilacs, Períodicos Capes, Scholar Google e sistemas 

corporativos universitários abertos (vide tabelas 3 e 4, nos apêndices nove e 10).  

Foram priorizadas as bases passíveis de acesso pela Biblioteca Regional de Medicina 

(Bireme) e pelo PubMed e avaliadas as  referências dos artigos selecionados, além de 

busca por trabalhos de pesquisadores referenciados nos respectivos currículos na 

Plataforma Lattes.  

Obteve-se êxito no contato com alguns autores de estudos publicados e 

selecionados para a presente revisão. Foram consultados pesquisadores que 

desenvolveram estudos de coortes históricas de trabalhadores no Brasil e/ou que 

tiveram acesso a bases de dados para coleta de registros, impressões e opiniões 

quanto aos procedimentos e estratégias de busca e localização dos sujeitos das coortes 
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e verificação do estado vital e/ou que conduziam projetos de pesquisas envolvendo 

futuros estudos de coortes ocupacionais. 

3.2.3  Critérios de inclusão  

Foram incluídos artigos de pesquisa aplicada ou de natureza metodológica, 

que aprofundavam aspectos da logística, dos métodos, e das técnicas dos processos 

de busca de pessoas elegíveis e conduta frente às perdas de seguimento (lost to follow-

up, loss to follow-up) em coortes ocupacionais, de estudos longitudinais, estudos de 

seguimento, bem como para programas de vigilância à saúde, com foco prioritário na 

saúde de trabalhadores. 

Para fins de revisão sistemática, foram incluídos os artigos referentes a 

estudos de coortes ou relacionados a coortes de trabalhadores, formadas em território e 

contexto brasileiros, e alvo de estudos epidemiológicos nas condições do país, ou seja, 

enfrentando os possíveis nós críticos e os pontos de força existentes no Brasil. Tal 

restrição se justifica pelo presente estudo abordar esses elementos, tanto nos aspectos 

da pesquisa epidemiológica ocupacional, quanto nas ações de vigilância em saúde dos 

trabalhadores, entendendo-se que a exploração específica do panorama nacional, em 

caráter inicial, representa uma etapa necessária. Não houve restrição temporal quanto 

aos artigos. 

3.2.4  Critérios de exclusão 

Foram excluídos os artigos relacionados ao tema que não se aprofundavam 

nos aspectos metodológicos e procedimentais ligados à logística, métodos, e técnicas 

da reconstrução de coortes ocupacionais, ou que não preenchessem os critérios de 

inclusão.  
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3.3  Estudo do caso Shell – Cyanamid – Basf 

 Foi realizada uma investigação utilizando-se elementos da abordagem 

qualitativa aplicados no estudo do caso Shell-Cyanamid-Basf, o qual envolve a 

contaminação ambiental e do ambiente do trabalho de uma planta industrial produtora 

de pesticidas organoclorados, organofosforados, piretróides, herbicidas, entre outros, 

no interior de São Paulo, entre 1977 e 2002, considerando-se ainda a natureza 

exploratória e metodológica da pesquisa e o seu objeto (as questões da logística, 

estratégias, métodos e técnicas para a reconstrução das coortes em estudos 

epidemiológicos). 

O caso estudado contempla várias situações, como por exemplo a presença 

e exposição a poluentes orgânicos persistentes (POPs), a incineração de 

organoclorados e uma sequência histórica de problemas com a destinação de resíduos 

e efluentes, além das emissões de gases e poeiras tóxicas originadas no processo 

produtivo, tendo tais aspectos caráter marcante no histórico do caso Shell–Cyanamid–

Basf.  

A característica marcante que justificou a escolha desse caso vincula-se ao 

histórico da atuação dos ex-trabalhadores e do sindicato da categoria, no sentido de 

cobrar informações das empresas e a efetiva atuação dos órgãos públicos, e pela 

recuperação e sistematização de informações a partir da vivência e da experiência 

operárias, envolvendo inúmeras reuniões, oficinas, depoimentos, relatórios, ações 

judiciais individuais e coletivas, entre outras atuações voltadas ao resgate de seus 

direitos. Esse grupo de ex-trabalhadores teve papel fundamental para dar visibilidade e 

viabilizar a reconstrução da coorte histórica dos ex-trabalhadores das empresas Shell-

Cyanamid-Basf, através da incessante busca de companheiros e do reconhecimento de 

suas condições de saúde.  

Outro aspecto marcante foi a atuação conjunta e em parceria dos ex-

trabalhadores, dos órgãos e instituições ligadas ao Sistema Único de Saúde, do MPT e 

do Ministério do Trabalho e Emprego, situação que contribuiu para a apreensão e o 

entendimento do caso na perspectiva da saúde pública, do meio ambiente e das 
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comunidades de trabalhadores e moradores do entorno, viabilizando uma compreensão 

mais ampla e profunda, e em especial não restrita ao discurso das corporações 

empresariais, de seus assessores e consultores técnicos e demais prepostos.  

A atuação conjunta, estabelecida com base nos respectivos papéis 

institucionais e sociais de cada ator social, e no respeito ao direito dos trabalhadores à 

informação e participação na luta pela sua saúde, viabilizou a melhor compreensão das 

exposições tóxicas ambientais e ocupacionais e dos riscos associados, com evidentes 

repercussões para o planejamento e delineamento dos processos e procedimentos de 

atenção e vigilância à saúde, favorecendo a reconstrução da coorte histórica e se 

constituindo num marco referencial para  as lutas dos trabalhadores frente a  esse tipo 

de situação. 

3.3.1  Campo e sujeitos do estudo do caso Shell – Cyanamid - Basf 

O foco do estudo de caso foi a trajetória de um grupo de ex-trabalhadores do 

Centro Industrial Shell Paulínia (Cisp), planta industrial de produção de pesticidas 

implantada pela empresa Shell em Paulínia/SP em 1977. Em 1995 a Shell foi sucedida 

pela empresa Cyanamid, que exerceu atividades até 2000, sendo também sucedida 

pela empresa Basf, a qual manteve a produção até o mês de dezembro de 2002 com 

posterior demissão de praticamente todo o efetivo, ao mesmo tempo em que a planta 

foi interditada pela Delegacia Regional do Trabalho do Estado de São Paulo (DRT/SP).  

Assim, pela sucessão das empresas no comando da mesma planta, a maioria os ex-

trabalhadores estive vinculada a mais de uma empresa, justificando a denominação de 

caso Shell-Cyanamid-Basf.  

Durante todo o período, as empresas produziram uma enorme variedade de 

pesticidas, desde organoclorados (principalmente da classe dos Drins), 

organofosforados (monocrotofós, e outros), piretróides, herbicidas, acaricida, além de 

outros produtos, por síntese, e em muitos casos os produtos eram apenas formulados 

(129). 
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Para essa produção foi necessária a mão-de-obra de centenas de 

trabalhadores, os quais estivem expostos a múltiplos agentes de riscos ocupacionais e 

ambientais, durante todo o período de funcionamento. Além disso, a destinação de 

resíduos industriais e efluentes representou importante fonte de exposição, como por 

exemplo, a incineração de resíduos de organoclorados, dentro da planta industrial. 

Foi realizada pesquisa em documentos oficiais e públicos, notícias 

disponibilizadas na mídia, entrevistas com ex-trabalhadores das empresas Shell-

Cyanamid–Basf e informações disponibilizadas pelo Centro de Referência em Saúde do 

Trabalhador (Cerest) - Campinas, sendo vários documentos consultados nos processos 

investigatórios do MPT, em Campinas, através da Procuradoria Regional do Trabalho 

da 15ª Região (PRT 15). Mediante prévia autorização, documentos foram digitalizados 

e juntados nos anexos ou parcialmente transcritos nos apêndices, visando disponibilizar 

uma amostra exemplificativa da natureza e do conteúdo revisados. 

Após a autorização da Secretaria Municipal de Saúde (SMS) de 

Campinas/SP, foram também realizadas entrevistas semi-estruturadas com dois 

profissionais de saúde do Cerest/Campinas, discussões e conversas informais com a 

equipe voltada para o trabalho de busca e localização dos ex-trabalhadores. 

Cabe ainda assinalar que a Prefeitura Municipal de Campinas, através da 

Secretaria Municipal de Saúde e Cerest, mantém convênio de cooperação técnica para 

as questões de saúde do trabalhador e meio ambiente do trabalho com o MPT, através 

da PRT 15 desde o ano de 1995.  

3.3.2  Procedimento de coleta de dados do estudo do caso Shell - Cyanamid - 
Basf 

O estudo do caso Shell–Cyanamid–Basf foi realizado por meio da busca e 

consulta de diferentes fontes de informações, incluindo atores sociais e institucionais: 

conjunto de ex-trabalhadores das empresas Shell – Basf – Cyanamid,  Sindicato dos 

Químicos Unificados de Campinas, Osasco, Vinhedo e Região, PRT 15, 
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Cerest/Campinas, mídia eletrônica e consulta a produção científica relacionada ao caso 

(dissertações e teses).  

O estudo envolveu contato direto com ex-trabalhadores participantes dessa 

coorte ocupacional, em especial aqueles com maior tempo de convívio com os demais 

colegas de trabalho, lideranças e referências, com o intuito de reconhecer métodos, 

técnicas e algumas práticas sociais dos vários atores implicados, visando a busca 

complementar de informação, tanto nos aspectos de localização de pessoas, suas 

condições de exposição ocupacional e agravos tais como óbitos, acidentes e doenças. 

Foram realizadas entrevistas com ex-trabalhadores, sujeitos ativos na 

construção da coorte ocupacional do caso Shell–Cyanamid–Basf, visando um 

reconhecimento de métodos e técnicas utilizados pelos trabalhadores, abordando o 

contexto geral e suas experiências no trabalho de busca de seus colegas, realizado 

desde o ano de 2001. Esse procedimento teve caráter exploratório, guiado por roteiro 

de entrevista semi-estruturada, com registro em áudio, mediante assinatura de Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), e posterior transcrição das expressões.  

O roteiro (apêndice três), apreciado e aprovado pela Comissão de Ética em 

Pesquisa (CEP) conforme o parecer CEP nº 727/2008, envolveu questões sobre a 

motivação e prática de atuação, as dificuldades, resultados e articulações feitas. O 

instrumento focou-se nos esforços e procedimentos para encontrar ex-companheiros de 

trabalho.  

Mantém-se garantidas a confidencialidade e o sigilo de informações que os 

entrevistados entenderam não ser passíveis de publicidade. 

A consulta aos documentos contidos em inquéritos civis (ICs), 

procedimentos preparatórios (PPs) e ações civis públicas (ACPs), os quais apesar de 

serem públicos, requereram a solicitação formal para que fossem disponibilizados, 

mediante autorização de vistas e extração de cópias pela procuradora do trabalho 

responsável, na PRT 15. Assim, procedeu-se o sistemático registro das principais 

folhas, com uso câmera digital de alta definição do procedimento preparatório nº 

1.445/2000 (com três volumes) e do inquérito civil nº 10.425 da PRT 15 (com 11 
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volumes, 61 anexos, sendo que muitos dos anexos contemplam vários volumes). Parte 

dos documentos  também foram fotocopiados (130). 

É importante registrar que o MPT contempla amplos poderes de investigação 

através do inquérito civil, incluindo a requisição administrativa de informações e 

documentos a órgãos públicos e entidades privadas, no âmbito da lei da ação civil 

pública (lei nº 7.347/85) e lei complementar nº 75/1993. Nessa inquérito a PRT 15 

reuniu grande volume de informações em relação ao caso em tela, em especial nas 

esferas da saúde e do meio ambiente. Tal aporte documental foi alvo de revisão e 

análise no decorrer deste estudo, sendo que vários documentos de natureza pública, 

fundamentais para o entendimento do caso foram copiados e reproduzidos nos anexos. 

No estudo de caso foram investigadas questões ligadas ao levantamento do 

contingente de expostos, formas de busca, tentativas de localização, tipos de contatos, 

encaminhamentos da demanda de atenção, tratamento e monitoramento da saúde, 

práticas e procedimentos adotados pelas empresas, entidades dos trabalhadores, pelos 

serviços de saúde e outros órgãos públicos, especialmente o MPT.  

Através da internet foram consultadas páginas eletrônicas de vários órgãos 

governamentais, como Câmara dos Deputados no Congresso Nacional, em vista da 

existência de notas taquigráficas de audiências públicas relacionadas ao caso, 

Presidência da República (legislação), Ministério da Saúde, do Sindicato dos Químicos 

Unificados de Campinas, Osasco, Vinhedo e regiões, e da Associação para Combate 

aos POPs (ACPO). 

Com relação às empresas, as fontes consultadas foram os documentos 

disponíveis no MPT, além de processos judiciais públicos individuais ou coletivos, 

noticias em mídia impressa e as notas taquigráficas da Câmara dos Deputados. 

 Foram levantadas evidências e informações relativas a outros aspectos 

fundamentais para a epidemiologia, como a exposições ocupacional e/ou ambiental e 

desfechos, incluindo agravos à saúde e o status vital, ou seja, possíveis efeitos à saúde 

dos ex-trabalhadores. 

Buscou-se reconhecer experiências do Cerest/Campinas e do SUS/Paulínia 

na busca de pessoas expostas a contaminantes ambientais, e relacionadas ao caso. 
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Foram entrevistados dois profissionais da equipe técnica do Cerest/Campinas guiado 

por roteiro de entrevista semi-estruturada (apêndice quatro). Foram realizadas 

conversas informais com os membros da equipe de saúde ligados aos procedimentos 

de busca, localização e convite aos ex-trabalhadores para comparecimento para 

atendimento no Cerest, enfocando motivação, demanda, busca ativa de pessoas, para 

fins de vigilância e atenção à saúde, envolvendo ainda a aplicação de métodos de 

buscas que visavam encontrar trabalhadores com prévia exposição e risco adicional 

para a ocorrência de agravos à saúde com longo tempo de latência.  

Foram consultadas notícias divulgadas pela mídia a respeito do caso Shell–

Cyanamid–Basf de agosto e setembro de 2001 (pela empresa Shell) e junho e julho de 

2008 (pelo município de Paulínia) e relacionados ao objetivo do estudo do caso (anexos 

três e seis). 

Também representou importante fonte de consulta e referência o estudo de 

doutorado na Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) realizado por Rezende, 

sobre o mesmo caso (5). 

3.4  Aspectos éticos da pesquisa 

Tanto no caso do serviço de saúde, quanto em relação às organizações dos 

trabalhadores, os procedimentos de entrevistas, inclusive os respectivos roteiros e 

TCLE, foram alvos de prévia apreciação e aprovação pelo CEP existente na Faculdade 

de Ciências Médicas (FCM) da Unicamp, conforme parecer nº 727/2008 (anexo um, e 

apêndices dois, três e quatro).  

O TCLE foi lido pelos participantes, que tiveram os esclarecimentos 

solicitados, bem como autorizaram a gravação das entrevistas. Com vistas ao 

resguardo do sigilo e confidencialidade, e considerando que foram entrevistados 

apenas três trabalhadores e dois profissionais de saúde, optou-se por não introduzir no 

texto quaisquer elementos que permitissem sua identificação. 

Todas as demais fontes utilizadas são de natureza pública, de livre acesso e 

consulta, mediante solicitação às autoridades responsáveis, disponíveis em processos 



Metodologia 
- 84 - 

administrativos públicos dos órgãos do Sistema Único de Saúde, Cetesb, Ministério 

Público do Estado de São Paulo, Ministério Público do Trabalho, bem como em 

processos judiciais não submetidos a sigilo (Justiça do Trabalho), vide anexo dois e 

apêndice um. Consultas a bases de dados oficiais foram realizadas pelo MPT e 

disponibilizadas no âmbito do inquérito civil e do convênio de cooperação entre daquele 

órgão com a Prefeitura Municipal de Campinas, através do Cerest/Campinas, unidade 

ligada à Vigilância em Saúde do SUS. 

3.5 Limitações da pesquisa 

A abordagem metodológica proposta tem caráter exploratório. Assim, os 

achados terão referência a situações de contaminações de conhecimento público, 

relacionados ainda a serviços e organizações de trabalhadores com acúmulos em 

relação ao tema sob investigação. 

Aspectos mais voltados à interface das ciências sociais com a área da 

saúde, no campo da saúde coletiva em especial a explicitação dos marcos teóricos e 

referencial não foram explorados, assim como não pôde ser aprofundada a discussão e 

reflexão em termos de categorias operativas e analíticas, pelo perfil e objetivos do 

estudo, ressaltando-se o valor, a importância e haver indicação dessa abordagem. 

Como exposto anteriormente, agregou-se ao estudo de caso a revisão 

sistemática da literatura relacionada aos estudos de coortes ocupacionais brasileiras. 

Ao término do ano de 2008 a coorte histórica dos ex-trabalhadores do caso Shell–

Cyanamid–Basf estava definida e incluída em base de dados, porém a localização e 

reconhecimento da condição de saúde e estado vital dos seus participantes não estava 

completa, tendo se iniciado a partir do mês de fevereiro de 2009 a complementação dos 

procedimentos de buscas por meio da consulta a sistemas de informação e bases de 

dados eletrônicas oficiais, através do MPT. A primeira fase foi desenvolvida até 

17/03/2009, através acesso ao Cadastro da Pessoa Física (CPF) da Receita Federal do 

Brasil (RFB). 
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As diversas dificuldades e constatações representaram contribuições ao 

presente estudo, permitindo reconhecer várias modalidades e oportunidades de 

iniciativas capazes de viabilizar informações, algumas implementadas e outras 

sugeridas, delineando ações passíveis de superar barreiras e limites aqui constatados. 
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4.1. Revisão sistemática da literatura sobre recuperação de coortes ocupacionais 

Em vista dos critérios utilizados, foram selecionados e revisados dez estudos 

brasileiros que faziam referência a coortes históricas de trabalhadores, estudos 

transversais baseados em coortes, e uma coorte ocupacional prospectiva. 

Os estudos analisados estão descritos na tabela cinco, no apêndice 11. Vale 

esclarecer que o estudo de mortalidade da coorte histórica trabalhadores mineiros 

expostos a radônio, publicado em 2006 por Veiga et al. (131) não foi incluído na 

presente sistematização, visto que a citada autora publicou no ano seguinte o estudo de 

praticabilidade (“feasibility study”) referente à mesma pesquisa, tendo sido este último 

incluído por contemplar e aprofundar aspectos metodológicos e de logística. Cabe 

assinalar, também, que os estudos de Barreto et al. (132) e de Schoemaker et al. (133) 

referem-se à mesma coorte histórica de trabalhadores da empresa Usiminas, ainda que 

o primeiro investigue a mortalidade e o segundo os acidentes ocorridos. 

Foram selecionados dois estudos transversais relacionados a coortes de 

trabalhadores e oito estudos longitudinais, visando a sistematização das estratégias, 

métodos e técnicas, dificuldades e pontos favoráveis ao desenvolvimento das 

pesquisas no contexto brasileiro. Em face das peculiaridades de cada país, entendeu-

se priorizar a produção científica nacional, no sentido de refletir em especial as 

dificuldades e os avanços já conquistados no Brasil, quanto à questão. 

Os estudos realizados por Algranti et al. (134) e Bagatin et al. (135) são 

relacionados ao amianto, tendo delineamento transversal e relacionados a coortes 

históricas. Estudos de coortes ocupacionais, com discussão metodológica aplicada 

foram o de Fassa et al. (60), indústria de papel e celulose, Brasil; Neves et al. (136), 

indústria da borracha, Brasil; Veloso et al. (137), indústria da construção e 

manufatureiras, Brasil; Veiga et al. (61), mineração de carvão e exposição a radônio, 

Brasil; Mattos et al. (138), empresa geradora de energia elétrica, Brasil; bem como os 
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estudos de Barreto et al. (132) e Schoemaker et al. (133), realizados com coorte de 

trabalhadores da empresa Usiminas (estado de Minas Gerais, Brasil). 

O Estudo Pró-Saúde de Faerstein et al. é uma coorte ocupacional 

prospectiva incluindo os funcionários técnico-administrativos de uma universidade 

pública do Rio de Janeiro, com principal foco na investigação de determinantes sociais 

da saúde, com seguimento de 3.253 funcionários (Fase 1 em 1999, Fase 2 em 2001 e 

Fase 3 relatada para 2006) (139), (140). O estudo foi selecionado pela sua grande 

importância e relação com o tema sob investigação, por discutir aspectos logísticos e 

metodológicos na enumeração, recuperação e seguimento de coorte ocupacional, 

apesar de não incluído pelo sistema de busca pré-estabelecido (palavras-chaves 

diferentes). 

Descreve-se abaixo as principais estratégias, métodos, técnicas e fontes de 

informação utilizados pelos autores, sendo que na tabela cinco no apêndice 11 

encontra-se uma descrição mais pormenorizada e sistematizada de cada estudo: 

a) Acesso aos registros de empregados disponíveis nas áreas de 

recursos humanos de empresas 

i.  A utilização em caráter geral é apresentada por Bagatin et al. 

(135), Mattos et al. (138), Barreto et al. (132), Schoemaker et al. 

(133). O acesso e uso desse tipo de fonte para o início do 

processo de definição e identificação da coorte, e do nº do título 

eleitoral e local de votação para cruzamento com o cadastro da 

Justiça Eleitoral foram realizados por Fassa et al. (60) e Veiga et 

al. (61). No estudo de Faerstein et al. a enumeração da 

população-alvo envolveu a combinação de listagens de três 

fontes, quais sejam, recursos humanos, órgão responsável pela 

folha de pagamento, listas por unidades e setores da 

universidade (139), (140); 
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b) A participação de órgãos públicos em esforços multi-institucionais 

para reconstrução de coortes foi descrita no estudo de Bagatin et al. 

(135), que destacaram a participação de prefeituras em esforço multi-

institucional de recrutamento para a reconstrução de coorte retrospectiva; 

c) Uso de registros médicos e de serviços de saúde, e/ou contato com 

profissionais de saúde  

i. Nessa modalidade, Veloso et al. (137) apresenta interessante 

acesso ao sistema do Serviço Social da Indústria (SESI), 

informatizado e com prontuários eletrônicos on-line, contendo 

além de informações de saúde, dados socio-demográficos, 

ocupacionais, antropométricos, e algumas características de 

cada empresa contratante do Programa de Controle Médico de 

Saúde Ocupacional (PCMSO) – NR-7, desenvolvido pelo SESI, 

para a identificação da coorte e dos resultados em relação às 

variáveis resposta (sobrepeso, ganho de peso) (137);  

d) Contato com profissionais de serviço de saúde ocupacional de 

empresas  

i. Visando a identificação do estado vital. Nesse caso procedeu-se 

em relação à busca de membros da coorte ainda não localizados 

em etapa prévia (cruzamento de listagem da empresa com 

cadastro da Justiça Eleitoral) por Fassa et al. (60). O 

departamento de saúde ocupacional também contribuiu nos 

estudos de Barreto et al. (132), e Schoemaker et al. (133), tanto 

com informações sobre os óbitos e suas causas, quanto em 

relação aos acidentes sofridos pelos trabalhadores. Apoio pelo 

departamento de saúde do trabalhador de universidade no 

estudo de Faerstein et al. (139), (140); 
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e) Contato e entrevista direta com pessoal dos serviços de saúde em 

geral, para localização e identificação do estado vital, por Veiga et al. 

(61); 

f) Consulta a informações diretamente com os trabalhadores e/ou seus 

sindicatos 

i. Alguns autores fazem referência ao uso de informações oriundas 

de sindicatos.  O exemplo é o estudo de Neves et al. (136), para 

definir uma coorte histórica de trabalhadores da indústria da 

borracha; 

ii. Contato com trabalhadores mais antigos, empregados por um 

longo período de tempo em empresa, visando a identificação do 

estado vital de companheiros não localizados. Nesse caso, já se 

havia procedido à prévia busca de membros da coorte (com 

cruzamento da listagem da empresa com o cadastro da Justiça 

Eleitoral) por Fassa et al. (60); 

iii. Contato com trabalhadores mais antigos por Veiga et al. (61); 

iv. Num estudo relacionado à mineração e beneficiamento do 

amianto, Bagatin et al. (135) descrevem a participação de 

sindicalistas num esforço multi-institucional; 

g) Busca diretamente junto aos lares e familiares (residência) dos 

participantes do estudo 

i. Essa estratégia foi utilizada em estudo de coorte histórica 

ocupacional, no Brasil, por Fassa et al. (60); em outro estudo 

estava prevista a busca domiciliar para o seguimento de 

aposentados ou afastados da universidade, na proposta de 

Faerstein et al. (140); 
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h) Busca através de contato telefônico, para localização de  

participantes do estudo, foi estratégia utilizada em estudo de coorte 

histórica ocupacional, no Brasil, por Fassa et al. (60); 

i) Busca diretamente junto à família de participantes já falecidos (cuja 

causa de óbito não foi identificada através de cartórios ou outros 

meios), utilizada por Fassa et al. (60); 

j) Acesso a bases de dados  

i. Para verificação da completude de coortes ocupacionais: 

• Sistemas de informação do Seguro Social, Cadastros de 

informações sociais de base populacional: Neves et al. 

(136); 

ii. Para certificar o estado vital e seguimento: 

• Sistemas de informação de Seguro Social, por Neves et 

al. (136); 

• Bancos de dados de mortalidade da Previdência Social: 

Sistema Único de Benefícios (SUB), e Sistema de 

Controle de Óbitos (Sisobi): por Neves et al. (136); 

• Sistemas de informação de sociedades de previdência 

privada (fechadas e vinculadas a empresas): por Mattos et 

al. (138), sendo que além dos dados de aposentadoria e 

contribuições, a mesma sociedade de previdência privada 

dispunha das cópias das certidões de óbito; 

• Sistemas de Informação da Justiça Eleitoral: foram 

utilizador por Neves et al. (136), e Veiga et al. (61); e 

representou estratégia central para a identificação do estado 

vital no estudo de Fassa et al. inicialmente através do envio 
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de listagem com campos de identificação (nome, nomes dos 

pais, sexo e data de nascimento) para pesquisa pela Justiça 

Eleitoral (60). Numa segunda etapa, coleta junto à empresa 

do número de registro eleitoral e local de votação dos 

trabalhadores não localizados, para nova pesquisa; 

• Sistemas de informação nacionais ou regionais de 

óbitos, de base populacional: consulta à Fundação 

Sistema Estadual de Análises de Dados (Fundação SEADE) 

e ao Programa de Aprimoramento das Informações de 

Mortalidade no Município de São Paulo (PRO-AIM) por 

Neves et al. (136) e ao SIM por Veiga et al. (61); além da 

utilização do monitoramento remoto de morbidade e 

mortalidade através do relacionamento probabilístico entre 

os bancos de dados do estudo Pró-Saúde e aqueles do 

Sistema de Informações Hospitalares (SIH/SUS) e o SIM 

(139); 

• Sistemas de informação da Receita Federal (cadastro do 

CPF), consultado por Veiga et al. (61); 

iii. Para certificação das causas das doenças e das causas de 

óbitos: 

• Acesso a Cartórios de Registro Civil, para certificação de 

óbitos e suas causas: Neves et al. (136); 

• Acesso a sociedades de previdência privada, com 

disponibilização de cópias das certidões de óbitos, por 

Mattos et al.  (138); 

• Busca em cartórios de Registro Civil tanto para certificação 

do estado vital, quanto para verificação das causas das 

mortes, por Fassa et al. E Veiga et al.  (60),  (61); 
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• Busca ampliada em redes de Cartórios de Registro Civil, de 

base estadual: Veiga et al. (61); 

k) Registro expresso das perdas de seguimento (lost to follow-up) 

i. Vários dos estudos trazem inclusive diagramas de fluxo, ou 

figuras, exemplificando o processo de seguimento e rastreamento, 

bem como as sucessivas reduções de perdas, em relação a cada 

tipo de estratégia adotada: Neves et al. (136); inclusive com uso de 

figuras e evidenciando as perdas em cada etapa por Fassa et al.  

(60), e Veiga et al.  (61); 

l) Uso de métodos e técnicas para caracterização da exposição 

i. o estudo de Veloso et al. descreve um interessante uso de 

entrevistas por telefone para contatar setores das empresas, para o 

reconhecimento da situação em relação à variável preditora 

(existência de programa de alimentação) (137); 

m) Uso de metodologias de record linkage: Neves et al. (136), e Faerstein 

et al. (139); 

n) Participação ativa de sindicatos e trabalhadores na pesquisa 

i. descrição por Algranti et al. da participação de uma organização 

não governamental, a Associação Brasileira dos Expostos ao 

Amianto (Abrea) no esforço para a recuperação de coorte histórica 

de expostos, e apoio na viabilização de estudo transversal (pois a 

empresa negou-se fornecer a listagem completa de trabalhadores e 

ex-trabalhadores) (134).  

Outro aspecto interessante encontrado no estudo brasileiro de coorte 

ocupacional retrospectiva realizado por Veloso et al. foi o uso de “dados secundários 

informatizados e padronizados”, que viabilizaram “a formação da coorte e o 

monitoramento da saúde do trabalhador da indústria” (137).  
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Quanto ao desenvolvimento de coortes históricas ocupacionais em países 

como o Brasil, deve-se enfatizar as observações de Fassa et al., que no estudo de 

mortalidade de trabalhadores de indústria de papel e celulose assinalou: “o problema 

mais importante para desenvolver a coorte histórica foi a qualidade dos dados” (60). A 

acurácia das certidões de causa mortis foi outro ponto ressaltado pelos autores, 

questão sempre preocupante em estudos de mortalidade. Porém, avaliam que com 

categorias diagnósticas mais amplas, é melhor a confiabilidade desses registros 

(inclusive as categorias maiores de causas de morte, como cânceres, são usualmente 

corretamente registradas) (60). 

Emprego de sucessivas e múltiplas estratégias de buscas, com redução 

sucessiva das perdas de uma coorte histórica de trabalhadores evidenciam as 

possibilidades de superação de obstáculos à realização desses estudos, com 

qualidade, em países em desenvolvimento, por Fassa et al.(60). A existência de bases 

de dados de caráter nacional (como a Justiça Eleitoral), utilizadas no mesmo estudo 

representou estratégia de superação, por exemplo, de perdas ocorridas por migração 

(60). 

O uso de sucessivas, selecionadas e racionalmente organizadas múltiplas 

estratégias de busca pode em muito contribuir para a completude do seguimento em 

estudos de coortes. No estudo de Fassa et al (60). tal procedimento possibilitou a 

identificação do estado vital de 93 por cento da coorte, e quase todas as causas de 

óbito dos trabalhadores falecidos (60). 

A mesma autora e colaboradores elencam os desafios metodológicos 

enfrentados na realização de seu estudo: com relação aos dados, o acesso, acurácia, 

disponibilidade, e existência de fonte múltiplas; ainda o extenso período de seguimento; 

além da falta de modelos prévios no país e a falta de experiência da equipe de 

pesquisadores (60) . 

Em caráter complementar, por envolver uma coorte histórica e ainda que não 

se tenha incluído na seleção para fins da presente revisão sistemática, entendeu-se de 

interesse, neste estudo, também descrever as estratégias utilizadas por Trad Neto (141) 



Resultados  
- 97 - 

em dissertação de mestrado, intitulada “Estudo da mortalidade entre trabalhadores 

expostos ao asbesto na atividade de mineração nos estados da Bahia e Goiás no 

período de 1940 a 2000”, apresentada junto ao departamento de Medicina Preventiva e 

Social da Unicamp, em 2001, visto trazer a descrição da estratégia de identificação dos 

óbitos da coorte (de uma população de 10.394 trabalhadores foram estudados 480 

óbitos). A pesquisa foi realizada em relação aos trabalhadores das minas de amianto de 

São Félix (município de Poções – Bahia) e de Minaçu – Goiás (141). 

A estratégia de identificação dos óbitos envolveu o acesso de informações a 

partir da empresa mineradora, além da realização de entrevistas, por pessoal 

previamente treinado, buscando-se acesso junto à famílias, quando disponível, da 

documentação médica e da certidão e/ou declaração de óbito. A realização do estudo 

era alvo de divulgação prévia nas cidades, através de rádios locais, “boca-a-boca” e 

carros de som, com a convocação de ex-funcionários e familiares para reunirem-se com 

a equipe de coleta de dados. No processo de divulgação era fornecido número de 

telefone e local onde o público-alvo teria informações e poderia atualizar os endereços. 

Recorreu-se também aos cartórios das cidades, através do fornecimento de listas de 

nomes e datas aproximadas dos óbitos. Através de entrevistas com familiares, amigos, 

vizinhos ou conhecidos, buscou-se conhecer “a versão deles sobre a doença que 

causou a morte”, além da busca e acesso a documentação médica em poder de 

familiares ou serviços de saúde. Utilizou-se ainda o serviço de informações de 

assinantes, em buscas via telefone, em especial nos locais onde esteve presente a 

equipe de coleta. O autor refere que “esta ação foi particularmente útil quando o ex-

trabalhador exerceu uma função mais qualificada ou quando a procura era feita em 

grandes centros” (141). 

4.1.1  Contato com pesquisadores 

Além dos resultados colhidos diretamente pela análise dos artigos 

selecionados, três pesquisadores autores de estudos e publicações na área 

epidemiologia e saúde do trabalhador responderam a questionamentos relacionados à 
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sua experiência em relação ao objeto do presente estudo, por meio de mensagens 

eletrônicas.   

Foi unânime a existência de grandes dificuldades, seja para o acesso às 

informações de uma grande empresa estatal, para desencadear estudo de coorte, seja 

para as consultas às bases de dados que facilitam a identificação dos trabalhadores, 

enumeração, rastreamento e verificação do estado vital, nesses estudos.  

Um dos pesquisadores enfatizou que não se logrou acesso direto aos bancos 

de dados, porém houve viabilização em relação à Previdência Social e Justiça Eleitoral. 

Em relação a um das bases de dados de mortalidade, com as garantias de resguardo 

do sigilo, conseguiu-se acesso direto à base, facilitando em muito o trabalho do 

pesquisador. 

Em outro caso registrou-se a inviabilização da realização de um projeto de 

pesquisa de uma grande coorte histórica ocupacional no setor estatal em função da não 

colaboração da empresa com o estudo e os pesquisadores. 

Noutra situação houve a informação de que a consulta ao cadastro da 

pessoal física foi realizado diretamente através da Internet. Órgãos previdenciários e da 

Justiça Eleitoral demandaram vários contatos, ficando evidente a inexistência de uma 

política estabelecida para essa questão da consulta das bases de dados cadastrais 

para fins de pesquisa acadêmica.  

4.2  O estudo do caso Shell – Cyanamid - Basf  

A questão de encontrar as pessoas que trabalharam no antigo Cisp, depois 

unidade da Cyanamid e da Basf, em Paulínia/SP, representa importante foco de 

demanda para os ex-trabalhadores e para o Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias 

Químicas, Farmacêuticas, Abrasivos e Similares, atualmente denominado Sindicato 

Químicos Unificados de Campinas, Osasco, Vinhedo e regiões, conforme se colhe do 

procedimento preparatório (PP) nº 1.445/2000 (142), do inquérito civil (IC) nº 

10.425/2001 da PRT 15 (130), dos documentos disponíveis no sindicato e na sua 

página eletrônica, além das entrevistas com ex-trabalhadores. 
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Diante disso, é apresentado um relato histórico e factual orientado pelo 

conteúdo presente nos dois processos investigatórios existentes na PRT 15, 

destacando a luta dos ex-trabalhadores expostos aos POPs e muitos outros toxicantes, 

e que serviu de base para o estudo de caso. Ambas as fontes consultadas agregam 

informações fundamentais para o entendimento e acompanhamento do presente caso, 

conforme se pode colher também nas tabelas um e dois nos apêndices cinco e seis, 

respectivamente, complementados pela cronologia apresentada do caso Shell–

Cyanamid–Basf no anexo 28 (143),  (144). 

A mobilização dos trabalhadores seguiu-se ao movimento dos moradores do 

bairro Recanto dos Pássaros, limítrofe ao antigo Cisp e ao rio Atibaia no ano 2000, em 

face das suspeitas de contaminação da água e solo.  Já em 1994/95 a empresa Shell 

havia realizado uma auto-denúncia perante a Promotoria de Justiça de Paulínia do 

Ministério Público do Estado de São Paulo (MPE-SP), por contaminação de solo e água 

subterrânea, àquela época interno à área da planta industrial. 

  A investigação em relação aos riscos ambientais para os trabalhadores da 

empresa Basf foi desencadeada pela Associação Paulinense de Proteção Ambiental 

(Aspapa) em agosto do ano 2000, por meio de denúncia e pedido de providências que 

gerou o PP nº 1.445/2000 (142). Nessa época já existiam suspeitas quanto à extensão 

e gravidade da contaminação ambiental, inclusive quanto aos reais limites da mesma, 

gerando muita preocupação entre os moradores do bairro de entorno do antigo Cisp, o 

Recanto dos Pássaros (antigo Poço Fundo). 

Na denúncia, a Aspapa noticiou a existência de áreas contaminadas e 

necessidade de isolamento das mesmas, dentro da planta industrial. Em agosto de 

2000, a Promotoria de Justiça de Paulínia informou o Ministério do Trabalho, por meio 

da DRT-SP, sobre o caso ambiental e as medidas em andamento, assinalando que no 

dia 09/08/00 em vistoria de campo a Cetesb havia notado movimentação de 

trabalhadores na área afetada e considerando a eventual possibilidade de 

utilização indevida da área e contaminação de trabalhadores (anexo 29). Em vista 

disso, o MPE requisitou a atuação da DRT-SP, que esteve na planta industrial em 
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27/09/2000 (nesta data, já sob a responsabilidade da empresa Basf), em ação conjunta 

com o MPT.  

O relatório de vistoria da fiscalização do trabalho assim registrou a situação 

encontrada, com relação ao “terreno dos Drins” (142): 

Há um prédio ao fundo, de estocagem de inflamáveis, com uma porta – de 

emergência, voltada para o terreno dos Drins. À direita, separada por uma rua 

asfaltada, de cerca de 6 metros de largura, há outro terreno, aos fundos de um 

galpão de produção de agrotóxicos de uso veterinário, envasados em latas de 

spray. As portas que se abrem deste prédio para o terreno também são de 

emergência. 

Em contato telefônico com o Engo. Leão da CETESB de Paulínia, este relatou 

que a movimentação de trabalhadores observadas na vistoria de 09/08/00, 

estava relacionada a este terreno próximo, onde os trabalhadores, que 

realizavam uma manutenção do sistema de exaustão daquele galpão de 

produção, ali depositavam e manipulavam tubos e outros equipamentos. (142) 

O relatório do Ministério do Trabalho fez ainda uma referência direta a um 

relatório técnico anterior, denominado “Mapeamento de Compostos da Classe Drins em 

Solo” e datado de 09/08/1999, relativo à pesquisa e avaliação da área altamente 

contaminada por pesticidas da classe dos Drins, estudo desenvolvido pelo Instituto de 

Química (IQ) da Unicamp. No que tange aos riscos ambientais envolvidos na freqüência 

e utilização daquela área, consta:  

[...]  

O Relatório do Prof. Dr. Wilson F. Jardim, do IQ, conclui as fls. 19, que “... o solo 

estudado apresenta altos níveis de contaminação por organoclorados, que 

implica em nível de intervenção, pois pode representar um risco potencial para os 

trabalhadores que estão próximos deste local, além do risco de contaminação do 

lençol freático. (142) 

Aspectos históricos dessa “área dos Drins” foram encontrados no estudo de 

mestrado de Ghiselli (na área de Química Analítica pela Unicamp), de 2001 (145), no 

qual a autora descreve o uso do reagente de Fenton na remediação de solos 

contaminados com pesticidas organoclorados, sendo que as atividades de campo e 

amostras foram coletadas exatamente nesse terreno contaminado por Drins, 
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pertencente à antiga fábrica da Shell do Brasil S.A., localizada Paulínia/SP. Ao 

descrever o histórico da contaminação, a autora assinala que: 

a primeira constatação da contaminação da área foi feita em 1992, em um estudo 

de passivo ambiental encomendado pela própria empresa, durante a venda de 

parte de suas instalações para a indústria Cyanamid. Em 1994, a empresa 

apresentou uma auto-denúncia informando que o solo estava contaminado, não 

só com os Drins, como também com outros solventes orgânicos. (145) 

A vistoria realizada pela DRT em conjunto com o MPT em 27/09/2000 

terminou por constatar a necessidade de isolamento e sinalização daquela área de solo 

contaminado, localizada nas proximidades dos antigos incineradores e equipamentos 

de descontaminação térmica de tambores (estes últimos desativados desde a década 

de 1980), vide anexos sete e oito. Tais providências foram determinadas pela 

fiscalização trabalhista  (142). 

 A obrigação de manter o isolamento, sinalização, prover informação e 

orientação aos trabalhadores e resguardar-lhes as condições para a segurança e saúde 

na contingência da realização de quaisquer atividades na área interditada foi ainda alvo 

de Termo de Ajuste de Conduta (TAC), firmado pela empresa Basf junto ao MPT, ainda 

no segundo semestre do ano 2000 (142). 

Sucessivamente, a investigação no MPT continuou no âmbito do IC nº 

10425/2001-12, fonte amplamente consultada no presente estudo (130). 

Desde maio de 2001 o Sindicato dos Químicos Unificados juntamente com 

uma comissão de ex-trabalhadores passou a negociar com a empresa Shell uma pauta 

de reivindicações, entre as quais o acesso aos prontuários, a garantia de exames e 

estudos de saúde, a listagem de todos os “trabalhadores ex-funcionários ou não” que 

tivessem laborado naquela empresa, assim como as informações sobre todas 

substâncias químicas, produtos e resíduos manipulados e os resultados das avaliações 

ambientais. Tal processo negocial foi informado pelo Sindicato ao MPT (130). 

Ainda em maio/2001 a Shell entregou ao sindicato a primeira listagem 

completa dos ex-trabalhadores, envolvendo 843 nomes, contemplando nome, admissão 

e demissão, últimas funções e destinos após o desligamento, vinculando o acesso aos 
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prontuários ao pedido expresso e individual de cada trabalhador / paciente. 

Paralelamente, o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), órgão do poder executivo 

federal, na mesma época determinou a realização de dois estudos epidemiológicos nos 

efetivos de trabalhadores anteriormente ligados à Shell, no Cisp. Coube às empresas 

então presentes e que sucederam à Shell na planta industrial de Paulínia, qual sejam, 

Basf e Kraton, a realização desses estudos, sendo a Kraton relativamente a uma 

unidade ligada à produção de borracha termoplástica (130). 

Em julho/2001 a Shell contratou o serviço de medicina do trabalho e um 

consultor médico externo, para a instalação de uma clínica médica em Campinas/SP e 

realização de avaliação médico-ocupacional e toxicológica dos ex-trabalhadores (130). 

Por outro lado, o MPT, visando instrução de procedimento investigatório, em 

julho de 2001 requisitou as primeiras listagens de ex-trabalhadores da Shell Paulínia. 

De agosto/2001 a setembro/2001 as empresas Basf e Shell protocolam no Inquérito 

Civil do MPT listagens de ex-trabalhadores (130). 

Em 2001, o município de Paulínia, por meio do Centro de Saúde (CS) e 

Vigilância em Saúde (Visa), ambos integrantes do SUS no nível local convocou os 

munícipes do bairro Recanto dos Pássaros (moradores do entorno da planta industrial 

do antigo Cisp) para a realização de exames laboratoriais (inclusive dosagem de 

organoclorados e metais pesados). Nessa ação do SUS os ex-trabalhadores da Shell 

foram excluídos (mesmo aqueles que também fossem munícipes de Paulínia), 

conforme relato colhido em entrevista com ex-trabalhadores e também de Rezende, 

2005 (5). 

No mesmo ano (2001), o sindicato da categoria e a comissão de ex-

trabalhadores buscaram estruturar e qualificar uma proposta própria de protocolo de 

avaliação da saúde, com participação de consultoria médica própria, contatos com 

outros profissionais de órgãos públicos, realização de oficinas levantando e 

reconhecendo as condições de trabalho, dosando alguns organoclorados em biópsias 

de gordura abdominal de alguns dos ex-trabalhadores mais antigos, produzindo 

relatórios que expressavam os fluxos e processos produtivos, produtos e substâncias 

manipulados, as situações envolvendo emissões, derramamentos, escapes, 
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ocorrências anormais, acidentes e incidentes, bem caracterizando as exposições 

ambientais e ocupacionais e subsidiando sua proposta de protocolo (130). 

Em relação ao SUS de Paulínia, nesse período, não foi efetivado o 

atendimento e avaliação de saúde dos ex-trabalhadores. O sindicato e a comissão de 

ex-trabalhadores tentaram ainda viabilizar essa avaliação através da empresa Shell, 

mantendo um processo negocial ao longo de 2001, porém os esforços foram 

infrutíferos, não se chegando a acordo sobre o protocolo de avaliação da saúde a ser 

seguido (130). 

Diante dessa situação, em dez/2001 o sindicato dos químicos protocolou um 

pedido junto à reitoria da Unicamp, solicitando auxílio técnico para o acompanhamento 

dos ex-trabalhadores adoecidos, condicionando que não houvesse a participação de 

profissionais que previamente tivessem alguma vinculação com as empresas 

envolvidas, ou seja, que fossem analisados eventuais conflitos de interesses. Entretanto 

não se registrou resposta da universidade (5). 

Em março/2002, ao informar o MPT que estava em curso uma avaliação de 

saúde de seus ex-trabalhadores no serviço estruturado e contratado para esse fim, a 

empresa Shell expressou que tinha apenas alguns endereços atualizados de seus ex-

funcionários e que o sindicato dos trabalhadores deveria ter uma lista completa desses 

ex-funcionários, acrescentando que havia uma Comissão dos Ex-Funcionários da 

Unidade de Paulínia da Shell que atuava em conjunto com o sindicato.  Diante disso, a 

empresa solicitou a interferência do MPT no sentido de ter acesso à essa listagem 

(130). 

Em agosto/2002 o Sindicato impetrou uma Ação Civil Pública (ACP) contra a 

empresa Shell perante a Justiça do Trabalho, em Paulínia/SP, contemplando no rol dos 

pedidos que a empresa fosse judicialmente obrigada a  realizar a avaliação de saúde 

dos ex-trabalhadores (130). 

Em dezembro/2002 a planta industrial de pesticidas da Basf em Paulínia foi 

interditada pelo MTE, pela existência de graves e iminentes riscos à saúde e segurança 

dos trabalhadores, sendo que própria empresa já havia anunciado o encerramento das 

atividades fabris, até o final daquele mesmo ano (130), (146). 
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Em janeiro/2003 o MTE determinou a realização de exames médicos 

demissionais incorporando exames complementares relacionados à exposição a 

carcinógenos e POPs. Em resposta, a Basf anunciou que os resultados do seu estudo 

epidemiológico realizado nos ex - empregados, “demonstraram a inexistência de 

qualquer doença ocupacional” (130). 

A comissão de ex-trabalhadores da Shell e Basf juntou no Inquérito Civil em 

fevereiro/2003 a primeira listagem apontando 31 nomes de ex-trabalhadores com 

problemas de saúde indicando nome, setor onde trabalhou e telefone de contato (130). 

Em 18 de fevereiro de 2003 a Vigilância em Saúde do município de Paulínia, 

através do Secretário de Saúde determinou o “ISOLAMENTO por tempo indeterminado 

do bairro Recanto dos Pássaros de Paulínia” (147), tendo o prefeito decretado a mesma 

medida (148), baseados no trabalho da Vigilância em Saúde. Nesse período estava 

sendo realizado pelo SUS local o atendimento à saúde dos ex-moradores, que haviam 

sido retirados da área pela empresa Shell, por determinação judicial (149), (130). 

Em abril/2003 o Ministério do Trabalho disponibilizou no Inquérito Civil, em 

condições de sigilo e no formato eletrônico, todos os prontuários de saúde dos ex-

trabalhadores da Basf, requisitados ao Serviço Médico da empresa, bem como o estudo 

epidemiológico realizado (130). 

Diante da ausência de resposta da Unicamp, a DRT-SP e o MPT 

protocolizaram em maio/2003 ofícios solicitando o apoio do Departamento de Saúde 

Pública da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (Unesp), campus 

de Botucatu/SP, visando o deslinde da questão que envolvia mais de 800 ex-

empregados, em especial no que se refere ao aspecto técnico-científico, e que fosse 

avaliada a possibilidade de realização de monitoramento e seguimento de saúde desse 

conjunto de trabalhadores (130). 

Nesse mesmo mês (maio/2003), o Ministério do Trabalho pediu ainda o apoio 

técnico dos órgãos do Ministério da Saúde voltados para a Vigilância Ambiental, na 

época o Centro Nacional de Epidemiologia (Cenepi) da Fundação Nacional de Saúde 

(Funasa) e também à Coordenadoria de Saúde do Trabalhador (Cosat) do Ministério da 

Saúde (130).  
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Em 08/05/03 o sindicato e trabalhadores participaram de Audiência Pública 

na Comissão de Seguridade e Família da Câmara dos Deputados, enfocando o caso 

Shell/Cyanamid/Basf. Outras audiências públicas ocorreram na Câmara também nos 

anos de 2001 e 2002, sempre com a participação de ex-trabalhadores das empresa 

Shell–Cyanamid–Basf (150), (151) . 

Em junho/2003 os ex-trabalhadores apresentaram ao MPT, juntando no IC, 

algumas cópias de resultados de exames de dosagens de pesticidas na gordura 

corporal de vários ex–trabalhadores, sendo encontrados organoclorados (130). Nessa 

época a empresa Basf também conseguiu suspender a interdição administrativa do 

MTE, através de sentença obtida em mandado de segurança impetrado junto à 23ª. 

Vara da Justiça Federal em São Paulo. A interdição voltou a ter validade somente no 

ano de 2006, por decisão definitiva do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª. Região 

(TRT 2), de São Paulo (130). 

Em agosto/2003 os trabalhadores informaram no IC que compareceram e 

entregaram documentos aos Ministérios da Saúde e do Trabalho, em Brasília, 

denunciando e pedindo providências sobre o caso Shell- Cyanamid – Basf (130).  

Em setembro/2003 o Departamento de Saúde Pública da Unesp de 

Botucatu-SP apresentou proposta prevendo um protocolo de avaliação clínica,  a 

realização de um estudo de coorte histórica, a avaliação de danos citogenéticos e um 

estudo transversal, informação disponível na página eletrônica do Sindicato dos 

Químicos Unificados de Campinas, Osasco, Vinhedo e regiões (22). Essa proposta, 

incluindo o Protocolo de Avaliação da Saúde e Acompanhamento Médico, foi 

apresentada a centenas de ex-trabalhadores em evento organizado por estes e seu 

sindicato no Teatro Castro Mendes em Campinas, no dia 23 de setembro de 2003 (22). 

A proposta de trabalho oferecida pelo Departamento de Saúde Pública da 

Unesp envolvia elevados custos financeiros para o SUS, não encontrando ressonância 

e viabilidade entre os diversos atores sociais e institucionais envolvidos. Alternativas 

continuaram sendo buscadas para a demanda de avaliação e seguimento da saúde da 

coorte de ex-trabalhadores Shell-Cyanamid-Basf. Foi estabelecido que essas ações 
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deveriam contemplar um delineamento técnico que incorporasse as especificidades das 

exposições tóxicas ocupacionais e ambientais daquele contingente de pessoas (130). 

Entre 2003 e 2008, o sindicato e a da comissão de ex-trabalhadores 

solicitaram por diversas vezes autorização de vistas e extração de cópias do IC do 

MPT, sendo todas deferidas. A comissão informou ao MPT, em junho/2004, as 

dificuldades para atendimento de saúde de ex-trabalhadores no âmbito do SUS em 

Paulínia, com a especificidade inerente ao caso, atendimento o qual vinha sendo 

dispensado regularmente aos ex-moradores do entorno da planta industrial pela 

municipalidade (130). 

Com o fracasso das tratativas prévias envolvendo a Unicamp e a Unesp, 

além das dificuldades em relação ao SUS, em 2004 o MPT encaminhou   tais 

informações e deu ciência dos fatos ao Ministério Público Federal (MPF), destacando o 

desrespeito ao exercício do direito constitucional à saúde dos trabalhadores. Registre-

se, ainda, a ausência de manifestação positiva da Justiça do Trabalho frente à ACP 

proposta em 2001 pelo sindicato do químicos contra a empresa Shell (130). 

Em junho/04 o Ministro da Saúde respondeu ao Ministério Público da União 

(MPU), referente a pedido encaminhado pela Procuradoria Geral da República (PGR), 

no sentido da viabilização do pleito de apuração de “possível contaminação de 

trabalhadores que desenvolviam suas atividades nas empresas Shell do Brasil S/A e 

Basf S/A” por meio da contratação de consultores especializados externos (130). Além 

de requisição formal, através do Procurador Geral da República, ocorreu mobilização 

dos ex-trabalhadores, sindicato e centrais sindicais, no sentido de pressionar pelo apoio 

do SUS na esfera federal (22). 

Diante disso, com designação de equipe técnica e de recursos, foi produzido 

o relatório técnico “Avaliação das Informações sobre a exposição dos trabalhadores das 

empresas Shell-Cyanamid-Basf a compostos químicos – Paulínia/SP”, pelo Ministério 

da Saúde (MS), através da CGVAM da Secretaria de Vigilância em Saúde, enviado ao 

MPT em Campinas em dezembro/2004 (versão definitiva de agosto/2005) tornando-se 

um marco referencial do caso (129).  
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Esse relatório foi baseado na metodologia de “Evaluación de Riesgos em 

Salud por la Exposición a Resíduos Peligrosos”, da Agency for Toxic Substances and 

Diseases Registry (ATSDR), do governo federal dos Estados Unidos, e incorpora a 

profunda e mais completa possível revisão, análise e sistematização de todas as 

informações fornecidas pelas comunidades de moradores e trabalhadores, além 

daquelas disponíveis nos âmbitos ambiental e sanitário, contando com sucessivas 

requisições de informações do MPT a diversos órgãos e entidades, e incorporando o 

apoio e o protagonismo dos ex-trabalhadores, no caso Shell-Cyanamid-Basf (152), 

(129). 

Os contaminantes de interesse identificados pelo Ministério da Saúde foram 

o Diclorodifeniltricloroetano (DDT) e isômeros, aldrin / dieldrin, pentaclorofenol, 

toxafeno, benzeno, etilbenzeno, triclorometano, diclorometano, e 1,2 dicloroetano, 

trazendo o estudo a descrição dos respectivos perfis toxicológicos, e possíveis efeitos 

relacionados ao câncer, outros efeitos agudos e crônicos, e também sobre a 

reprodução e o desenvolvimento (129). 

No segundo semestre do ano de 2004 o Cerest/Campinas passou a avaliar e 

acompanhar um grupo de ex-trabalhadores já com demandas clínicas, buscando sua 

inserção nas rotinas do SUS, tendo informado ao MPT em novembro/2004 sobre o 

andamento do atendimento, focado nos portadores de quadros mais graves e 

envolvendo inicialmente cerca de 60 pessoas. A realçar o fato de que essas listagens 

de ex-trabalhadores foram estruturadas pelo próprio grupo, e envolviam mais de 400 

nomes devidamente identificados e com os respectivos endereços (anexo cinco), tendo 

sido inicialmente encaminhadas para a Direção Regional de Saúde (DIR) - XII da 

Secretaria Estadual de Saúde (SES) (130), a qual como instância regional do SUS, que 

estava sendo cobrada pelo MPF quanto ao atendimento dessa demanda junto aos 

municípios onde residiam ex-trabalhadores, principalmente Campinas e Paulínia .  

E janeiro/2005 o MPT impetrou uma ação cautelar, na Justiça do Trabalho de 

Paulínia, para esclarecer pela via judicial dúvidas sobre possível contaminação da água 

profunda utilizada para consumo humano pelas empresas Shell-Cyanamid-Basf durante 
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todo o funcionamento da planta industrial. Tal ação ainda dependia de efetivação da 

coleta e análise da água dos poços tubulares profundos, em fevereiro/2009 (130). 

Entre março e maio de 2005, a Comissão de ex-trabalhadores informou 

diversos órgãos públicos (DRT, Cetesb, SES, e o SUS de Paulínia) e inclusive os vários 

ramos do Ministério Público sobre as condições de riscos à saúde dos trabalhadores 

então envolvidos nas ações de remediação das áreas contaminadas, no entorno e 

dentro da área do antigo Cisp, juntando um relatório da Cosat / Ministério da Saúde 

referente à vistoria e situação constatada em janeiro/2005 (130).  

Em função dessa situação, no restante do ano de 2005 o Ministério Público 

Federal e o Ministério Público do Trabalho requisitaram informações sobre a atuação 

dos órgãos da Saúde, Trabalho e Ambiente envolvidos no caso Shell. Observa-se que 

os diversos órgãos já haviam sido anteriormente comunicados e questionados pela 

própria comissão de ex-funcionários. Foram juntados vários ofícios de resposta aos 

autos do IC, num processo que representou uma retomada da atuação estatal em face 

da questão do ambiente e saúde dos trabalhadores no caso Shell-Cyanami-Basf, 

principalmente com a efetivação de uma articulação interinstitucional dos órgãos 

públicos (130). Algumas das autuações aplicadas pela DRT-SP e relacionadas a 

irregularidades nas atividades da remediação são apresentadas no anexo 21. Houve 

várias outras, inclusive contra as empresas subcontratadas pela Shell e pela Basf (130). 

Em junho de 2005, em outra iniciativa, um grupo de 20 ex-trabalhadores 

protocolou no IC autorizações expressas individuais para que o MPT requisitasse da 

Shell, em nome de cada pessoa, todos os resultados de monitoramentos biológicos, 

obrigatórios, em especial dosagens de organoclorados que teriam sido colhidas em 

1983. O grupo embasou o pedido na vivência pessoal como funcionários da empresa, 

bem como em documentos disponíveis em outras investigações do próprio MPT, como 

cópia de currículo do médico do trabalho que laborou no antigo Cisp entre 1978 e 1989. 

Tal currículo traz referência direta à realização de diversos exames laboratoriais 

(inclusive de organoclorados). A própria empresa Shell já havia juntado no IC, mediante 

requisição do MPT, cópia de convocação para a realização de dosagens de 

organoclorados, do ano de 1983 (anexo 15) (130). 
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Saliente-se que a legislação trabalhista brasileira determinava a realização 

por parte do empregador do monitoramento e controle biológico da exposição 

ocupacional de agentes químicos como o DDT, Dieldrin2, Endrin, Lindano, 

Pentaclorofenol, entre outros, por ocasião dos exames médicos periódicos, nos termos 

do subitem 7.3.5 e no Anexo II da NR-7, com redação dada pela Portaria nº 12/83, 

vigente entre 1983 e 1994 (153), (14). 

Diante disso, em dezembro/2005 o MPT requisitou os resultados dos exames 

laboratoriais de organoclorados, nos termos solicitados pelo grupo de ex-trabalhadores, 

porém tais exames jamais foram juntados aos autos do IC pela empresa Shell (130). 

Nesse mesmo ano foram também requisitadas informações sobre as datas e 

freqüências do monitoramento biológico da exposição ocupacional aos organoclorados, 

conforme item 12 do ofício requisitório, no IC. Em resposta, a empresa Shell assim se 

manifestou:  

Nos documentos médicos que estão sob a guarda da suplicante não há notícias 

da realização de exames laboratoriais de organoclorados. Esclarece a suplicante, 

nesse sentido, que os trabalhadores que desenvolveram atividades em seu site 

de Paulínia foram submetidos aos exames previstos no Pcmso, já anteriormente, 

acostados aos autos (130) 

Em janeiro/2006, com relação à referida requisição, a empresa Shell alegou 

ao MPT que exames laboratoriais foram feitos a partir de 2001 e não tinham relação 

com a NR-7 da Portaria n. 3.214/78 do Ministério do Trabalho e nem com 

monitoramento biológico. Quanto aos resultados, informou tratarem-se de exames de 

outra natureza e não relacionados a organoclorados, realizados pelo serviço médico 

implantado na cidade de Campinas a partir do ano de 2001 sob a chefia de médico 

consultor externo e aos quais a empresa não tinha e nem teria acesso, em face da ética 

médica (130).  

                                             
2 Um dos aspectos marcantes do monitoramento da exposição ambiental / ocupacional de compostos da classe dos 
Drins reside no fato de que para uma dada concentração da substância no sangue, em seres humanos, a substância 
estará presente em níveis muito superiores em outros tecidos e órgãos. Conforme Jager (1970) (modificado de De 
Villeger et al. [1968]), em citação presente no “2º Relatório da Avaliação do Impacto na Saúde dos Moradores do 
Bairro Recanto dos Pássaros, referente à Contaminação Ambiental do Antigo Site da Shell - Química Município de 
Paulínia”, na distribuição corporal “para cada unidade de dieldrin encontrada no sangue, há 136 vezes mais no 
tecido adiposo, 22,7 vezes mais no fígado, e de 2,8 a 4,2 vezes mais no tecido nervoso. (WHO, 1989)”, (149). 
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Também em janeiro de 2006, a empresa Shell juntou diversos documentos 

requisitados pelo MPT. No tocante aos programas de monitorização biológica do 

período referente ao funcionamento do antigo Cisp, alegou que essa investigação 

biológica não era, à época, de realização obrigatória pelo empregador, segundo os 

termos da NR-7, declarando que 

nos documentos médicos que estão sob a responsabilidade de seu departamento 

médico não há notícias da realização de exames de monitoramento biológico nos 

trabalhadores em atividade no site em que operou até 1995, em Paulínia (130). 

Assim a empresa Shell nada discutiu ou juntou no IC em relação aos  

exames de monitoramento biológico durante a produção de organoclorados ocorrida na 

década de 1980 e início da década de 90, e que deveriam ter sido realizados por serem 

obrigatórios e previstos na NR-7 vigente à época. Além de não apresentar a 

biomonitorização da exposição ocupacional aos organoclorados, a empresa informou 

que somente poderia disponibilizar os resultados dos exames laboratoriais realizados 

após o ano de 2001 se o médico consultor externo contratado recebesse autorização 

expressa de cada ex-trabalhador, endereçada pessoalmente ao próprio profissional 

médico (folha 1420 do IC) e se pessoalmente intimado (130).  

Apesar das solicitações expressas e individualmente autorizadas de ex-

trabalhadores que esperavam receber os resultados dos exames através da requisição 

pelo MPT, até o final de 2008 as citadas dosagens de organoclorados não haviam sido 

juntadas nos autos do IC. Tão pouco se tem informação quanto ao seu envio aos ex-

trabalhadores expostos (130). 

Verificou-se assim uma atuação deliberada da empresa Shell no sentido de 

alegar impossibilidade de disponibilizar resultados de exames de 2001, sendo que a 

requisição do MPT fora em relação a exames de 1983 até 1994.  Deve-se registrar 

ainda que, consultando o Cerest/Campinas, entre aproximadamente 80 ex-

trabalhadores já avaliados naquele serviço até dezembro/2008, nenhum deles 

apresentou qualquer resultado de dosagens de organoclorados nas cópias de seus 

prontuários recebidos da empresa Shell (130). 
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Em fevereiro de 2006, o Cerest/Campinas solicitou acesso e cópias do IC, 

para contribuição no atendimento, avaliação de saúde e melhor reconhecimento e 

avaliação da efetiva e real exposição ocupacional e ambiental ocorridas, e possível 

estabelecimento de associações causais e concausais em relação ao atendimento dos 

ex-trabalhadores (130). 

Em julho de 2006, ocorreu reunião da Comissão de ex-trabalhadores e do 

Sindicato dos Químicos Unificados de Campinas, Osasco, Vinhedo e regiões com o 

Ministério Público do Trabalho para o estabelecimento de parceria e traçar estratégias 

de atuação, sobretudo no que se referia à ACP ajuizada pela entidade sindical e que se 

encontrava suspensa desde o ano de 2003 (130).  

No final de 2006 tem-se notícia nos autos do IC da existência de processos 

em curso na agência da Cetesb em Paulínia, contemplando a identificação de 

contaminantes químicos ambientais nas análises de elementos estruturais (telhado, 

forro, etc) das casas das chácaras no bairro Recanto dos Pássaros, análises essas 

realizadas para a classificação e destinação dos resíduos da demolição, ações 

previstas nas operações de remediação da área (130). 

Na ocasião, os resíduos da demolição dessas casas foram caracterizados 

como de Classe I (resíduos industriais perigosos), com obrigatória destinação para 

aterro industrial de resíduos perigosos, em especial pelo achado do Benzo-a-pireno, 

agente cancerígeno classificada no Grupo I da IARC, nas paredes e telhados (anexo 

19) (130).  

Na planta industrial propriamente dita, vários setores e áreas das 

construções de alvenaria, incluindo pisos e telhados do antigo Cisp também foram 

classificadas na Classe I, pela contaminação com os resíduos perigosos 

Pentaclorofenol e o Endrin (vide anexo 20). Diante disso, e com a decisão da empresa 

Basf no sentido da demolição dos prédios, medida integrante do processo de 

remediação da área, tais resíduos obrigatoriamente também tiveram como destino os 

aterros industriais de resíduos perigosos. 

Tais constatações e achados de contaminação ocorreram em estudos 

ambientais realizados em 2004, 2005 e 2006, determinados à Shell pela Cetesb, no 
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âmbito dos procedimentos de remediação ambiental, tanto no entorno residencial 

quanto na área industrial (130). 

Foi nesse contexto, no final do ano de 2005, que a comissão de ex-

trabalhadores da Shell e da Basf foi transformada, com apoio do sindicato dos 

químicos, na Associação dos Trabalhadores Expostos a Substâncias Químicas (Atesq), 

formalmente constituída, mantendo a atuação em relação ao caso Shell e contribuindo 

com o trabalho desenvolvido pelos órgãos públicos relacionados.  

Em janeiro/2007 o MPT impetrou nova ação cautelar, desta feita para 

embargar temporariamente as obras de demolição dos prédios industriais do antigo 

Cisp para a preservação de provas, até que se procedesse à coleta e análise de poeira 

recôndita, visando garantir elementos probatórios em relação à contaminação do 

ambiente de trabalho que de outra maneira seriam perdidos (130). 

Em março/2007 o MPT propôs o terceiro processo judicial, também em 

Paulínia, agora a Ação Civil Pública principal, pedindo a garantia do atendimento de 

saúde pelas empresas Shell e Basf de todos os ex-trabalhadores, e o acompanhamento 

desse seguimento pela Vigilância em Saúde do SUS, entre outros pedidos (130). 

Ao longo do ano de 2007, o MPT, o SUS/Campinas, o SUS/Paulínia e o 

Ministério da Saúde consensaram a formalização de um TAC, visando inicialmente unir 

os esforços para a produção do protocolo de atenção à saúde dos ex-trabalhadores do 

caso Shell-Cyanamid-Basf e demais populações afetadas, e sucessivamente para a 

implementação e manutenção do citado protocolo de atendimento (130).  

Nesse contexto, em junho/2007, uma vez estruturada a proposta do SUS 

para o caso, emerge a necessidade da busca ativa em relação aos ex-trabalhadores, 

familiares, e ex-moradores. Em fevereiro de 2008 os projetos pilotos de implementação 

do protocolo são finalizados pelo Cerest / Campinas e pela Secretaria de Saúde de 

Paulínia (130). 

Ao longo do ano de 2008 o Cerest/Campinas e o SUS/Paulínia realizaram 

ações locais de levantamento, convocação e busca ativa dos ex-trabalhadores, bem 

como de populações de ex-moradores. Em Paulínia, inclusive por meio de jornais e do 

semanário oficial do município em junho e julho de 2008 (anexo seis). 
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Os ex-trabalhadores, através da Atesq, disponibilizaram suas listagens, com 

referências de nomes e da localização de seus companheiros ao Cerest / Campinas e 

SUS/Paulínia, além de identificarem dezenas de casos de falecimentos e repassarem 

certidões de óbitos, conforme colhido nas entrevistas com ex-trabalhadores e com 

membros da equipe técnica do Cerest, realizadas em 2008. 

Frente às dificuldades para ampliar o número de trabalhadores localizados, 

quantitativo estabilizado entre 400 e 500 membros da coorte, a partir do ano de 2005, o 

Cerest/Campinas passou a sistematizar novas ações a serem propostas e realizadas 

em parceria com a Atesq e com o MPT para a complementação da busca ativa dos ex-

trabalhadores, ao longo do ano de 2008. As medidas propostas envolveram inicialmente 

a requisição de listagens mais completas, em planilhas eletrônicas, em relação às 

empresas Shell e Basf, contemplando contatos e endereços o mais atualizados 

disponíveis, além de números de identificação, como o CPF, NIT, PIS/Pasep, Registro 

Geral (RG) e título eleitoral passíveis de buscas em bases de dados do oficiais, 

conforme cópias dos ofícios do Cerest ao MPT (anexos 23 e 24).   

Entretanto, conforme colhido nas entrevistas com membros da equipe do 

Cerest / Campinas, mesmo as listagens mais completas produzidas pelas empresas 

Shell e Basf em 2008, no tocante aos endereços e telefones de contato, estavam 

bastante desatualizadas, havendo também vários nomes cujas microfichas não foram 

encontradas, no caso da empresa Shell (130). 

Por solicitação do Cerest/Campinas, o SUS municipal tomou a iniciativa de 

buscar estabelecer o acesso direto às bases de dados da Previdência Social, conforme 

previsto na lei orgânica da saúde, conforme ofício do Cerest ao MPT (anexo 24). 

Em dezembro de 2008 o Cerest juntou levantamento global e fruto do 

cruzamento de todas as relações e listagens da Atesq, das empresas Shell e Basf, do 

IC e do próprio Cerest, retornando uma base de dados ao MPT, contemplando 999 

nomes, a grande maioria com as variáveis descritas em relação às listagens Basf-2 e 

Shell-6, na tabela sete (apêndice 13). O objetivo é o prosseguimento no processo de 

busca, por meio dos possíveis cruzamentos em bases de dados tais como da 

Previdência Social, Receita Federal, Justiça Eleitoral, Cadastro Geral de Empregados e 
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Desempregados - CAGED/Ministério do Trabalho, Cadastro Único do Bolsa Família 

(CadÚnico) – MDS, viabilizados através da interveniência do MPT. 

4.2.1  A iniciativa da recuperação da coorte ocupacional pelos ex-trabalhadores 

Com a mobilização dos moradores do entorno do antigo Cisp, em 2001, 

também tem início o processo de organização dos ex-trabalhadores, acolhidos pelo 

sindicato da categoria, numa fase inicial na qual se buscou a negociação direta com a 

empresa, solicitando-se uma listagem completa dos ex-trabalhadores da Shell, entre 

outros pedidos.  

Dessa primeira listagem constavam 844 nomes, com nº de ordem, nome, 

cargo, datas de admissão e demissão e destino, emitida em 30/05/01, com o título 

“Relação de ex-funcionários da Shell Paulínia”, contendo a identificação “Cadastro ex 

func Shell Paulinea.xls”, cuja extensão indica ser oriunda de uma planilha eletrônica. É 

de se notar que foi fornecida em papel, por ordem alfabética de cargo, num total de 16 

páginas. 

Visando melhor entender esse processo, foram entrevistados três ex-

trabalhadores ligados ao caso Shell-Cyanamid-Basf, buscando-se identificar, do ponto 

de vista dos mesmos e do seu movimento organizado, as opiniões, vivências, 

motivações, pontos de forças e nós críticos reconhecidos e enfrentados no processo de 

reconstrução da coorte.  

A respeito da primeira listagem os trabalhadores, entrevistados em 

outubro/2008 no Departamento de Medicina Preventiva e Social da Unicamp, teceram 

algumas opiniões e comentários: 

[...] nessa negociação com a Shell ela forneceu pra gente uma listagem de 844 

funcionários sem fornecer o endereço [...] 

[...] tinha um lá que só tinha o nome de Genival. 

[...] Mas tinha também no caso, o sindicato, porque uma grande parte dos 

trabalhadores da Shell era todos eles sindicalizados. Então, praticamente quando 

a gente preenchia a ficha, então a gente colocava o endereço, idade, todas essas 
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partes aí. O que nós não vimos pela Shell, quando ela deu, essa, essa listagem, 

ela forneceu essa listagem, ela poderia ter fornecido a listagem, porque como ela 

tinha o cadastro de cada funcionário, ela poderia ter dado o nome, o endereço, 

dado também o setor que esse cidadão trabalhava, que isso ela praticamente ela 

fez, mas a parte do nome completo e endereço que ela tinha, simplesmente ela 

se isentou disso... Para não conseguirem encontrar o pessoal... Mas nós somos 

teimoso, então nós vamos atrás e estamos conseguindo levantar um monte de 

gente! 

 Nesse contexto,  

[...] nós também começamos a trabalhar, fizemos uma ficha de um programa no 

computador, fizemos uma ficha e começamos a procurar as pessoas. Algumas 

pessoas vinham atrás da gente. Outras a gente já tinha o endereço atualizado, o 

sindicato tinha[...] 

Quando nós inventamos de fazer uma listagem, porque nós vimos aquela 

listagem que a Shell tinha dado, só tinha o nome e tinha também alguns dados, 

muito,  muito vagos. Porque tinha, alguns tinha data de entrada e não tinha saída, 

outros tinha data de saída mas não tinha data de entrada. Então a lista que ela... 

Então nós falamos, já que ela passou isso daí, então nós vamos fazer uma 

listagem. Então nós fomos colocando uma listagem com nome, com a data de 

nascimento, a gente foi verificar quando ele entrou e quando ele saiu, 

praticamente o período que ficou dentro da companhia a parte de ano, porque a 

gente sabe que o ano vai correndo mas também a idade com o problema de 

envelhecimento e depois as três empresas, nós colocamos as três empresas, 

quando entrou na Shell, saiu da Shell, entrou na Cyanamid, saiu da Cyanamid, 

entrou na Basf, saiu da Basf. 

Conforme as informações colhidas com os entrevistados, já em 2001 o 

sindicato mantinha um cadastro mais completo, com muitos trabalhadores que 

laboraram no antigo Cisp (Shell) e na Cyanamid. Tal cadastro representou uma base 

sobre a qual a comissão de ex-funcionários passou a se movimentar.  

Todo o processo de recuperação de endereços e contatos permitiu que em 

setembro de 2003 o sindicato expedisse cerca de 426 telegramas, convidando ex-

trabalhadores para um evento no Teatro “Castro Mendes”, em Campinas, convidando-

os para a apresentação de uma proposta de protocolo de avaliação e acompanhamento 
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médico estabelecido pelo departamento de Saúde Pública da Unesp – campus de 

Botucatu/SP.  

Em vista das resistências das empresas quanto ao tratamento da saúde e o 

vazio de respostas do poder judiciário trabalhista (ação civil pública do sindicato, 

protocolizada em agosto de 2002), os ex-trabalhadores apoiados pelo sindicato 

passaram a exigir do SUS de Campinas e dos municípios da região a realização de 

atendimento e acompanhamento integrais da saúde contemplando as especificidades 

vinculadas ao caso, em especial o perfil de exposição química ambiental e ocupacional. 

Nesse sentido, em 17 de agosto de 2004, o sindicato dos químicos e a 

comissão de ex-trabalhadores Shell e Basf protocolizaram junto à Secretaria de Estado 

da Saúde, na DIR XII uma listagem com 426 nomes e endereços postais de ex-

trabalhadores e outra com nome de 60 ex-trabalhadores com agravos à saúde que 

demandavam maior celeridade na avaliação pelo SUS; bem como os relatos 

espontâneos de 42 ex-trabalhadores sobre seus problemas de saúde (anexo cinco). 

Foram desenvolvidas estratégias para encontrar e contatar ex-trabalhadores 

visando o processo de localização dos antigos companheiros de trabalho. Os meios 

utilizados envolveram desde o chamado “boca-a-boca”, até a internet, passando pelo 

telefone. Assim se expressou um ex-trabalhador envolvido nessas ações: 

Agora, pra gente conseguir também chegar nessa listagem nós perguntávamos 

pra colegas que moravam às vezes no mesmo bairro, quando nós não 

conseguíamos nós entrava em contato com a [...], no site da Telefonica, aquele 

102, e ficava lá dando nome do cidadão, nome completo, dando às vezes os 

endereços que nós tínhamos. E não conseguia. E às vezes quando conseguia 

pegar o número, eles passavam o número, a gente ligava, já não era mais, o 

endereço já não era mais essa pessoa. E teve relação também de pessoa às 

vezes que passavam, mas só que passavam o endereço hoje, mas passava três, 

quatro semanas, praticamente aquele endereço já tava totalmente desatualizado. 

E o pessoal não entrava em contato com a gente para passar essas informações. 

Nessa mesma linha, relatando algumas das dificuldades e ações, continua o 

mesmo trabalhador: 
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Porque hoje tem pessoas na Bahia, tem pessoas no Rio de Janeiro, tem pessoas 

em Goiás, tem pessoas em Santos, tem pessoas em Peruíbe, tem pessoas 

virando esses cantos, então, uma forma eu tenho que descobrir. Isso a gente já 

pensou, pelo CPF da pessoa, que é muito difícil a gente conseguir o CPF, por 

nome da pessoa através da Receita Federal, através daquilo que eu já comentei 

com o Sr., através da Telefonica, entra no site da Telefonica. Tentar descobrir um 

site onde a gente podia colocar o nome da pessoa e trazer endereço ou telefone 

ou e-mail, alguma coisa nesse sentido. 

Com relação aos meios mais efetivos, no relato da experiência de vários 

anos buscando pessoas: 

A carta, praticamente eu fico meio com um pé atrás. Porque quando a gente envia 

uma carta, a gente não sabe se a pessoa tá recebendo mesmo ou não. Porque a 

gente não tem retorno. Eu fico mais confiante quando eu faço uma ligação por 

telefone. Que eu converso com o cidadão. Ou eu converso com a esposa dele. Ou 

converso com o pai, com a mãe, com alguma pessoa da família. E também o que 

funciona também são os colegas que trabalhavam na empresa. Porque às vezes 

as pessoas, quando nós trabalhávamos e geralmente era por, por bairro, 

geralmente o pessoal do bairro se cruzam. E quando não se cruzam, praticamente 

sabem onde está, às vezes têm contato, têm contato por telefone, têm contato por 

e-mail, tem contato, sei lá, [...]” 

A importância e necessidade dos esforços pela localização e contato com os 

demais ex-trabalhadores da Shell, Cyanamid e Basf foram marcantes em relação a pelo 

menos quatro acontecimentos: formação de rede social com pelo menos 426 ex-

trabalhadores expostos aos Pops, exercício de controle social, exercício de 

cidadania, protagonismo na recuperação da coorte ocupacional. 

4.2.2 A atuação da empresa Shell na recuperação da coorte ocupacional 

Em agosto de 2001 a empresa Shell iniciou a avaliação médica de seus ex-

funcionários, por meio de um serviço médico contratado. No processo de negociação 

com o sindicato, este propôs a realização de exames complementares e procedimentos 

de acordo com o protocolo de avaliação da saúde comum às partes, entretanto as 

negociações não evoluíram e a empresa terminou por contratar serviço de saúde 
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próprio e por aplicar o próprio protocolo, sem a interferência do sindicato. Em seguida 

desencadeou um processo de chamada, por jornal e televisão, ainda no ano de 2001 

(130).  

No Inquérito Civil a empresa juntou manifestação, em 22/03/02, consignando 

ter iniciado, desde 21/08/2001, “a avaliação médica de 200 de seus ex-funcionários”, 

bem como que “dentro desta quantidade de pessoas, apurou-se que, até o momento, 

não há indícios de pessoas com qualquer doença profissional originada de seus 

trabalhos na unidade industrial da Shell em Paulínia” (130).  

No mesmo documento de março/2002 a empresa Shell ainda expôs existir 

“um contingente de aproximadamente 634 ex-funcionários que não foram avaliados 

porque não foram localizados”. Informou ainda ao MPT, 

[que teria] apenas alguns endereços atualizados de seus ex-funcionários, mas o 

Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Químicas de Campinas e Região 

deve ter uma lista completa desses seus ex-funcionários, inclusive há uma 

Comissão dos Ex-Funcionários da Unidade de Paulínia da Shell que atua em 

conjunto com o Sindicato (130). 

A empresa finalizou sua manifestação requerendo ao MPT: 

[...] que seja determinada a expedição de oficio ao Sindicato dos Trabalhadores 

nas Indústrias Químicas de Campinas e Região, para que este encaminhe os 

endereços de todos os ex-funcionários da unidade de Paulínia da Shell, a fim de 

que a Shell possa continuar convidando seus ex-funcionários a serem 

submetidos às avaliações médicas de acordo com o Procedimento ora anexado” 

(130). 

Com relação ao processo de divulgação e convite para a avaliação médica 

proposta e realizada pela Shell, a partir de agosto de 2001, registra-se ainda a fala de 

ex-trabalhador, na entrevista: 

A idéia foi, quando eles tivessem o endereço na mão, das pessoas, e chamar 

pela televisão também, né. Chamou no jornal Correio Popular e pela televisão. 

Foi chamado. A primeira chamada pelo Correio Popular foi dia 23 de agosto de 

2002. Então é, aí é que eu quero dizer, teve um certo período de chamada, um 

certo período, com certeza algumas pessoas não viram. 



Resultados  
- 119 - 

Outras dificuldades na busca de ex-trabalhadores, pelo Serviço Médico 

contratado pela empresa Shell, foram apontadas pelos trabalhadores durante a 

entrevista: 

Existe aquele negócio de endereço, às vezes você se atualiza um, e amanhã o 

indivíduo (...) outro. Mesmo a empresa com todo o poder na mão, ela mesmo 

chamando os funcionários, parece que conseguiu 250, 225, pra clínica. Agora, a 

gente acredita também que muitas pessoas estavam trabalhando e não queria se 

expor a isso aí. Pessoas com idade de trabalhar, essas coisas.  Quando a gente 

iniciou esse movimento, uma coisa que eu pensava muito é no emprego das 

pessoas. 

Quanto à metodologia de busca dos ex-trabalhadores, assim se manifestou o 

médico consultor externo então contratado pela empresa e responsável pela Clínica 

instalada em Campinas para avaliação da saúde dos ex-trabalhadores da Shell, em 

audiência pública na Comissão de Seguridade Social e Família da Câmara dos 

Deputados, em 27/06/02, conforme notas taquigráficas (as datas citadas a seguir são 

relativas ao ano de 2001) (151): 

Era preciso identificar as alterações que poderiam estar relacionadas com o 

trabalho, em especial com o trabalho no Cisp, e desenvolver uma base de dados 

que permitisse o acompanhamento dos casos após a avaliação inicial. A 

metodologia utilizada, como já mencionado esta manhã, foi a publicação de 

convites em jornais da região de Campinas, nos dias 21, 22 e 30 de agosto e 9 

de setembro, envio de telegramas individuais pela Shell aos ex-empregados e 

envio de telegramas e contato por telefone por parte da própria clínica 

contratada, no caso a nossa, uma clínica que foi montada em Campinas com 

essa finalidade. [...] 

Na primeira fase, que chamamos de Fase I, com a participação de todos — 

naquele momento 207 pessoas [...] 

Uma outra possível fonte comumente utilizada para identificação de 

participantes de coortes ocupacionais são os registros médicos, em especial através 

dos prontuários médicos. Com relação a essa fonte, na mesma audiência pública assim 

se manifestou o então médico do trabalho da empresa Shell: 
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Quanto aos prontuários, também existe um arquivo na clínica do Dr. René 

Mendes. Isso foi parte da solicitação que nos foi feita no sindicato, a entrega da 

cópia desses documentos, e assim deixamos lá para aquelas pessoas que 

quisessem obter cópia. Alguns desses prontuários não existem. Não tenho de 

cabeça o número, mas, percentualmente, não são muitos, porque boa parte dos 

ex-empregados estão incluídos no período de mais de vinte anos de guarda da 

sua documentação. Ou seja, foram desligados da empresa há mais de vinte 

anos. Então, esse arquivo deve ter tomado destino diferente daquele usualmente 

guardado pela solicitação legal. (151) 

Chama a atenção no depoimento do médico do trabalho da empresa, nessa 

audiência pública, o fato de que no procedimento de chamada para avaliação de saúde, 

a Shell tenha se utilizado de telegramas, evidenciando a posse de endereços de ex-

trabalhadores, nos moldes das verbalizações colhidas com ex-trabalhadores: 

Outro ponto comentado por Arlei foi o de que somente duzentas pessoas foram 

examinadas. Eu tenho outra interpretação. Fiquei muito tranqüilo com esse 

número, porque essas pessoas responderam, percentualmente, aos telegramas 

que enviamos. E foram poucos, porque não temos mais os endereços atuais das 

pessoas. Então, percentualmente, a resposta foi muito alta. Se tivéssemos mais 

endereços, acredito que teríamos conseguido amostra maior. Hoje, na empresa, 

temos um novo processo em andamento, quando se fala em arquivos médicos. 

Estamos falando de um grupo que há muito tempo era abordado de forma que 

desconheço, não sei se em arquivo em papel ou eletrônico. Temos hoje 

metodologia diferente de registro e arquivo. Hoje os registros são gerados em 

dezenas de pontos do País e centralizados num único arquivo de maneira 

bastante previsível.(151) 

Também nos autos do processo nº 829/2002 – 2ª Vara do Trabalho de 

Paulínia, a Ação Civil Pública do sindicato contra a Shell, em 13/09/02 em sua 

contestação, a empresa elenca alguns propósitos da contratação de uma clínica 

especializada para atendimento de seus ex-funcionários de Paulínia (folha 119 do 

processo). Entre eles: 

. Obter ou atualizar informações sobre o estado individual de saúde dos ex-

empregados do Cisp; 
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[...] 

. Atualizar/desenvolver uma base de dados de saúde, para acompanhamento de 

médio o longo prazos, se e quando indicado por razões médicas. 

 

 Entre as providências para atingir tais propósitos, tomadas a partir de julho 

de 2001 são referidas na mesma fonte, na folha 120: 

.Publicação de convites em Jornais da Região de Campinas (21, 22 e 30 de 

Agosto; 9 de Setembro); 

. Envio de telegramas individuais, por parte da Reclamada; 

. Envio de telegramas e realização telefonemas de convite, a partir da Clínica 

Especializada contratada; 

. Agendamento das consultas, via telefone; 

 

Reforçando a existência e a disponibilidade de pelo menos parte dos 

endereços de seus ex-trabalhadores, em 2001, quando se estava promovendo o 

contato para a submissão à avaliação de saúde, o gerente coordenador de saúde, 

segurança e meio ambiente da Shell do Brasil fez a seguinte fala numa outra audiência 

pública na Câmara dos Deputados, em 03/05/2003, na mesma Comissão (151): 

Os ex-funcionários foram convidados para as avaliações de saúde, em anúncios 

publicados nos dias 21, 22 e 30 de agosto e no dia 9 de setembro de 2001 nos 

principais jornais da região de Campinas. Foram também encaminhados 

telegramas e realizados telefonemas pela própria Shell, assim como pela clínica 

especializada contratada. 

[...] 

Tivemos num total, como foi mostrado pela própria associação dos ex-

funcionários, em torno de 880 pessoas que trabalharam no complexo industrial 

da Shell em Paulínia. Depois de um trabalho de busca desses ex-funcionários, 

conseguimos localizar cerca de 400 deles, que de alguma forma entraram em 

contato conosco. 
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[...] 

Conseguimos localizar cerca de 400 ex funcionários por meio de cartas, 

telegramas, telefonemas e contatos pessoais. Explicada a situação, solicitamos 

que participassem de um exame médico e clínico. Tivemos a adesão de 225 e, 

desses, diversos passaram por um ou mais tipos de exames. Alguns já estão no 

quinto ou sexto; alguns, por necessidade de exames complementares; outros, por 

vontade própria de serem novamente examinados. E desses 225, como foi parte 

do estudo do Prof. René Mendes, tivemos um universo bem interessante, 

pessoas que já estamos acompanhando por um período de tempo razoavelmente 

bom, há mais de um ano, e algumas pessoas tiveram outros exames adicionais 

solicitados. 

Nesses 18 anos de operação do complexo, o número de funcionários girava em 

torno de 240. Conseguimos entrar em contato com 225, mas muitos se 

recusaram. Vou pedir ao Prof. René Mendes que comente, em seguida, a   

conclusão de seus trabalhos [...] 

 Com relação aos prontuários médicos, há outros registros que merecem 

transcrição, vez que em abril de 2004 o médico consultor externo então contratado pela 

empresa Shell e responsável pela clínica na cidade de Campinas recebeu a 

determinação judicial de apresentar os “prontuários e exames médicos relativos aos 

empregados”, no âmbito da ACP nº 829/2002 – 2ª vara do trabalho de Paulínia/SP, 

proposta pelo sindicatos dos químicos contra a Shell (anexo quatro). Assim respondeu 

o referido consultor médico à autoridade judicial, em 12/04/04: 

Inicialmente o suplicante esclarece que os documentos mencionados no Ofício, 

em referência totalizam 638 (seiscentos e trinta e oito) prontuários, dentre os 

quais 252 (duzentos e cinqüenta e dois) foram gerados em sua clínica e 386 

(trezentos e oitenta e seis) foram gerados pelos médicos da Shell Brasil, no 

período em que a empresa ainda desenvolvia atividade industrial na cidade de 

Paulínia, no Cisp 

 Na mesma ocasião foi uma vez mais levantada na esfera judicial a 

questão do acesso a documentos relacionados à esfera da saúde individual de 

trabalhadores (prontuários), protegidos pelo sigilo médico. Assim se manifestou o 
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médico consultor externo contratado pela empresa Shell, no mesmo documento (anexo 

quatro): 

Tendo em vista a natureza dos documentos acima referidos, que, pelo seu 

conteúdo estão revestidos pelo sigilo médico, o suplicante pede vênia para 

ressaltar a V. Exa. que, ao teor do disposto na Resolução nº 1.605/2000 do 

Conselho Federal de Medicina (doc. Anexo), a divulgação de exames e 

prontuários médicos só é possível mediante a autorização expressa dos 

pacientes. 

 Ainda em 2006 as listagens de ex-trabalhadores do antigo Cisp, 

disponibilizadas pela empresa Shell, traziam informações que suscitaram dúvidas, 

ainda não dirimidas. Nessa toada, verifica-se que no dia 18 de janeiro daquele ano a 

empresa protocolou três listagens no IC 10.425 (anexo XXXVIII, volume um), atendendo 

nova requisição ministerial (130). 

A análise dessas três listas, no formato de planilhas, em papel, uma primeira 

com 764 nomes, por ordem alfabética, contemplando seguintes campos de informação: 

“PRONT.” (resposta “SIM”/ “NÃO”), alguns exames laboratoriais (hemo, TGO AST, TGP 

ALT, GGT), data do exame de demissão, cargo, admissão, demissão, “Dep”, destino, 

tempo de serviço, e função. Ressalte-se que o campo “PRONT.” assinalado com a 

palavra “SIM” inteira 357, restando a esclarecer se esse campo é relativo à existência 

de registro clínico rotineiramente denominado “prontuário” nos serviços públicos e 

privados de saúde. 

A segunda e terceira listagens, também no formato de planilhas, estão 

ordenadas segundo a data de demissão.  Contemplam em comum os campos: “Cod.”, 

nome, cargo, admissão, demissão, “Dep.”, e Destino. A segunda listagem ainda 

apresenta o campo “Periculosidade” e inteira 833 nomes, enquanto a terceira lista soma 

407 nomes. Na ocasião a empresa solicitou prazo para complementação do 

levantamento dos ex-trabalhadores e cumprimento pleno da requisição ministerial. 

Em junho de 2008, acatando sugestão do Cerest/Campinas, o MPT 

requisitou às empresas Basf e Shell listagens completas e em planilhas eletrônicas. Os 

campos são aqueles identificados na tabela dois. Ainda que alvo de cumprimento por 

ambas as empresas, é de se salientar trecho da manifestação da empresa Shell, em 
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agosto/08, quando do protocolo das planilhas perante o MPT, pelo possível impacto, em 

situações similares, na questão da reconstrução de coortes históricas de trabalhadores 

(IC 10.425, folha 2153) (130): 

Saliente-se, por oportuno, que a coleta dos dados solicitados por V. Exa. 

demandou um esforço hercúleo da companhia, uma vez que a empregadora tem 

obrigação de guardar os registros funcionais de seus empregados pelo prazo de 

5 (cinco) anos contados de seu desligamento, e já transcorreram 13 anos desde 

a Shell encerrou suas atividades e desligou os empregados que lá trabalhavam 

na ocasião. (130) 

4.2.3 A atuação dos órgãos públicos na recuperação da coorte ocupacional 

Conforme se colhe dos documentos existentes sobre o caso Shell-Cyanamid-

Basf, na PRT 15ª Região, a atuação do Ministério Público vem sendo de fundamental 

importância, inclusive como apoio no processo de reconstrução da coorte, pelas 

sucessivas requisições de listagens perante os empregadores envolvidos no caso. 

Ao longo do ano de 2007 o MPT e o SUS, de Campinas, Paulínia e Ministério 

da Saúde consensaram a formalização de Termos de Ajustamento de Conduta (TACs), 

visando inicialmente unir os esforços para a produção do protocolo de atenção à saúde 

dos ex-trabalhadores do caso Shell Basf e demais populações afetadas. 

Sucessivamente, para implementação (estudos pilotos) e manutenção do citado 

atendimento. Implicitamente, fica enfatizada a necessidade da busca ativa, pelo SUS, 

em relação aos ex-trabalhadores, familiares, e ex-moradores. Em fevereiro de 2008 os 

projetos pilotos de implementação do protocolo foram finalizados pelo Cerest/Campinas 

e por Paulínia. 

No decorrer de 2008 o SUS de Campinas e Paulínia realizaram ações locais 

de levantamento, convocação e busca ativa dos ex-trabalhadores, bem como de 

populações de ex-moradores, em Paulínia. Nesta cidade, usam-se convocação por 

jornais e semanário oficial de junho e julho de 2008 (anexo seis). 

Os ex-trabalhadores disponibilizaram suas listagens, com endereços e 

contatos ao SUS dos dois municípios. Também repassaram cópias de quase duas 
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dezenas de certidões de óbitos, levantados pelos próprios participantes da Atesq até 

dezembro de 2008, entre os ex-trabalhadores da Shell-Cyanamid-Basf. 

Conforme colhido nas entrevistas com membros da equipe do 

Cerest/Campinas, a listagem básica que vem orientando o procedimento de chamada e 

convite é aquela disponibilizada pela Atesq, tendo sido os contatos realizados por 

telefone, e por cartas (destas, muitas voltaram). Ao longo de 2008, aproximadamente 

80 foram localizados, de um total aproximado de 158 ex-trabalhadores que residiriam 

em Campinas. Por ocasião de reuniões iniciais para acolhimento, ou seja, para o 

esclarecimento da proposta da atenção à saúde, grupos de trabalhadores também 

contribuíram para a localização de alguns outros companheiros.  

Uma outra estratégia implementada pelo Cerest/Campinas foi o 

reconhecimento das unidades básicas de saúde às quais os ex-trabalhadores estariam 

vinculados, na rede básica de saúde de Campinas, através do endereço disponível, 

procedendo-se à informação desses serviços para que estes checassem se já atendiam 

esses pacientes  e para busca ativa.  Foi desencadeado um processo visando 

disponibilizar aos gestores das unidades de saúde e às suas equipes informações 

sobre os ex-trabalhadores vinculados ao seu território e sobre o protocolo de atenção à 

saúde, em especial para o seguimento dos familiares. 

Nas entrevistas com profissionais técnicos do Cerest foram ainda ressaltados 

os desafios relacionados ao desenvolvimento da atenção à saúde envolvendo não 

somente a busca de doentes, como também o seguimento da saúde de pessoas com 

exposições químicas tóxicas, a orientação da assistência a partir da vigilância à saúde, 

o envolvimento de familiares, a busca de descentralizar o atendimento, a necessidade 

de agregação, consolidação e análise sistemática das informações de todo esse 

acompanhamento de saúde, no nível individual e coletivo (ação de vigilância), com 

retorno aos trabalhadores, equipes de saúde e sociedade, e as dificuldades atuais para 

a concretização desse objetivo, como estabelecimento de fluxos e instrumentos que 

possibilitem a troca de informações dentro da rede do SUS. 

Outras questões de destaque foram a necessidade do cadastramento dos 

expostos, a notificação no Sistema Nacional de Agravos de Notificação (Sinan), o 
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produção de novos contingentes populacionais de expostos (em especial trabalhadores) 

nas operações de remediação de áreas contaminadas, as questões éticas relacionadas 

ao convite e atendimento dos ex-trabalhadores (alguns não concordaram em 

comparecer, em outros casos alguns ex-trabalhadores já haviam falecido), a demanda 

de atendimento não somente médico, mas também em saúde mental e reabilitação, em 

grupos terapêuticos.  

Foram ainda muito enfatizadas pela equipe do Cerest duas observações: a 

fundamental importância da atuação dos ex-trabalhadores, através da Atesq, no 

processo de busca e localização daqueles a serem chamados, e a identificação do 

estado vital (informações sobre a ocorrência de cerca de 50 óbitos, dos quais 17 com 

as respectivas certidões); bem como a premência da integração dos vários órgãos 

públicos, tanto intrasetoriais (dentro da saúde), como intersetoriais (externos à área 

sanitária), visando a melhoria e a efetividade de todo o processo de atenção e vigilância 

à saúde das populações trabalhadoras e dos entornos de áreas contaminadas. 

No ano de 2008 o Cerest/Campinas sistematizou as ações que deveriam ser 

realizadas em parceria com o MPT para a busca ativa dos ex-trabalhadores, 

envolvendo a requisição de listagens completas (em planilhas eletrônicas) em relação 

às empresas, com contatos e endereços o mais atualizados disponíveis, além de 

números de identificação (como o CPF, NIT, PIS/Pasep, RG e Titulo Eleitoral) passíveis 

de buscas em bases de dados oficiais).  

O SUS de Campinas buscou ainda estabelecer o acesso às bases de dados 

da Previdência Social, conforme previsto na lei orgânica da saúde, tendo porém o 

Ministério da Previdência Social negado o pedido, nos termos do Ofício Nº 

331/MPS/SPS/GAB, de 15/07/08 (anexo 24). Uma das finalidades desse tipo de 

acesso, em especial ao CNIS, seria também para a identificação e localização de 

trabalhadores com perfis de exposição, segundo o tipo de agentes químicos, tempo de 

latência etc, semelhantes àqueles encontrados no caso Shell-Cyanamid-Basf, referente 

aos POPs, e de indústrias que utilizam o amianto, para fins informação, educação, 

atenção e de vigilância em saúde. 
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Em dezembro de 2008 o Cerest/Campinas juntou um levantamento global, 

formando uma base de dados relativa a 999 ex-trabalhadores, com cruzamento de 

listagens da Atesq, das empresas Shell e Basf, retornando informações ao MPT, para 

prosseguimento no processo de busca, através dos cruzamentos em bases de dados 

da Previdência, Receita Federal, Justiça Eleitoral, CAGED/Ministério do Trabalho, 

Cadastro Único do Bolsa Família – Ministério do Desenvolvimento Social (151) 

4.2.4 Descrição das listas disponibilizadas pelas empresas para a recuperação da 
coorte ocupacional 

Em face da existência de diversas listagens de ex-trabalhadores, juntadas 

nos autos do Inquérito Civil do MPT, são apresentadas duas tabelas descritivas, no 

apêndice 12 (tabela seis – diversas listagens disponibilizadas pelas empresas) e no 

apêndice 13 (tabela sete – listas, campos de informação, completude). 

Com relação às empresas, os campos de informação foram previamente 

definidos no ato de requisição de informações, do MPT. Com exceção da listagem Shell 

– 1, definida pela empresa, atendendo pedido do Sindicato, em 2001. São 

apresentadas nessas duas tabelas as características principais das listagens e campos 

de informações fornecidos pelas empresas. 

4.2.5  Descrição das listas dos ex-trabalhadores e dos órgãos públicos na 
recuperação da coorte ocupacional 

Durante as entrevistas com os ex-trabalhadores foram disponibilizados ao 

pesquisador diversos documentos relativos ao caso Shell-Cyanamid-Basf, bem como 

uma série de arquivos eletrônicos, em planilhas, de várias épocas, representando a 

evolução do importante trabalho desenvolvido pela Atesq no processo de consolidação 

dos resultados dos esforços de busca dos companheiros de trabalho, e também como 

instrumentos de compartilhamento de informações e sensibilização nos órgãos públicos 

e estabelecimento de parcerias interinstitucionais. 
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Assim, observa-se que a partir de listagens em papel, sem endereços, 

sucessivamente vai-se aprimorando o arcabouço de informação pela progressiva 

estruturação das planilhas de ex-trabalhadores e seu compartilhamento com o Cerest / 

Campinas e SUS/Paulínia. 

Tendo sido juntadas no Inquérito Civil as planilhas eletrônicas mais 

completas (Basf-2, e Shell-6), em 2008, com conteúdo sugerido pelo Cerest/Campinas, 

o MPT as encaminhou a esse serviço de saúde para análise e como suporte para o 

processo de implantação do protocolo de atenção do SUS. Saliente-se a existência de 

convênio de cooperação técnica entre os órgãos públicos. 

O município de Paulínia firmou TAC para contribuir na estruturação e 

implementar o protocolo de atenção à saúde, no caso Shell-Cyanamid-Basf, entre 2007 

e 2008.  Naquela cidade há a demanda também dos ex-moradores do bairro Recanto 

dos Pássaros. Conforme consta do IC do MPT, para a realização do projeto piloto 

prévio à implantação do citado protocolo, “utilizou-se do método de amostragem 

aleatória simples”, em relação a prontuários de ex-moradores, já existentes no serviço 

de saúde local. Exemplificando o processo de localização e suas dificuldades, assim 

relatou a Vigilância em Saúde daquela cidade: 

Foi selecionado um total de 30 prontuários, porém conseguimos contato através 

do endereço atualizado somente com 10 ex-moradores. Essa situação não 

comprometeu o planejamento prévio do piloto porque, como já referido, optou-se 

por uma população total de 12 indivíduos [...] (130) (p. 2019) 

4.2.6  Métodos e técnicas utilizadas pelos atores sociais  

A memória do caso Shell–Cyanamid-Basf revela que diversos atores sociais 

implementaram variadas estratégias, métodos e técnicas visando a localização e 

contato com ex-trabalhadores. A seguir apresenta-se um breve resumo desse quadro, 

segundo cada ator social. 

Trabalhadores e sindicato: uso do telefone, realização de reuniões, 

contatos “boca-a-boca”, visitas domiciliares, consulta à internet (sites de telefonia, sites 

de busca, Orkut, etc.), envio de cartas e telegramas.  Indiretamente, sucessivos 
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eventos, tais como passeatas, manifestações, página eletrônica na Internet também 

representaram meios de divulgação e potencialmente de retorno de contatos com 

antigos companheiros de trabalho.  Com relação aos óbitos foi descrita a realização de 

verificação através da internet, por consulta à página eletrônica da autarquia municipal 

Serviços Técnicos Gerais (Setec) de Campinas, responsável pela administração do 

serviço funerário e cemitérios locais, com subseqüente solicitação de cópias de 

certidões respectivas nos cartórios da cidade. O sindicato dos trabalhadores mantém há 

vários anos, em sua página eletrônica, o histórico e as notícias sobre o caso Shell-

Cyanamid-Basf, inclusive mais recentemente também na língua espanhola, contribuindo 

para sua divulgação e potencialmente contribuindo para ex-trabalhadores expostos 

tomarem conhecimento e buscarem o apoio da organização sindical e da Atesq (22). 

Como ferramenta de sistematização, ênfase deve ser dada no uso de 

planilhas eletrônicas, como meio de registro, memória, e de compartilhamento de 

informações.  

Empresa Shell: segundo colhido das várias fontes consultadas, utilizou-se 

de publicação de convites em jornais da região de Campinas, envio de telegramas 

individuais, telefonemas individuais a partir da clínica especializada contratada, bem 

como do agendamento das consultas, via telefone. Segundos colhidos nas entrevistas 

com ex-trabalhadores, também teria havido veiculação por meio de televisão. Entregou 

listagem ao sindicato e comissão de ex-trabalhadores, em 2001, sem endereços ou 

meios de contato. Atendeu, ainda, às requisições do MPT, disponibilizando listagens 

mais completas, a última em 2008 em meio eletrônico e com campos para busca, 

localização e contato com ex-empregados, ainda que incompleta. 

Empresa Basf: não foi registrado através das fontes consultadas 

movimentação dessa empresa no sentido de busca ativa de ex-funcionários. Atendeu 

às requisições do MPT, disponibilizando listagens completas, a última em 2008 em 

meio eletrônico e com campos para busca, localização e contato com ex-empregados. 

Cumpriu as determinações do Ministério do Trabalho, com relação a disponibilizar o 

PCMSO – NR-7, os resultados do estudo epidemiológico (realizado em 2002), bem 

como cópia eletrônica dos prontuários dos ex-trabalhadores (em 2003). 
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Ministério Público do Trabalho: desde 2001 há registros de requisições de 

listagens de ex-trabalhadores no IC. Realizou várias requisições no mesmo sentido, até 

o final de 2008, evoluindo para o formato de planilhas em meios eletrônicos, com dados 

de identificação de trabalhadores que  permitem consultas a bases de dados 

governamentais, realizada efetivamente em relação à base de dados do CPF, e 

procedimentos de “record linkage”. Tais procedimentos foram frutos do trabalho 

conjunto, em parceria institucional com o Cerest/Campinas, no ano de 2008.  

Cerest/Campinas: atou no caso desde 2004, quando passou a atender 

inicialmente um grupo específico de cerca de 60 ex-trabalhadores. Mais recentemente, 

com o TAC do SUS perante o MPT, desenvolveu várias ações, inclusive de busca ativa 

dos ex-trabalhadores ainda não localizados, por meio de telefonemas, envio de 

aerogramas, convites para reuniões, chegando a visita e consulta domiciliar, além de 

manutenção da atuação em conjunto com o MPT.  

Foi colhido junto à equipe, pelas entrevistas e conversas informais, que os 

contatos via telefone, a partir da listagem disponibilizada pela Atesq, foram mais 

eficazes para a localização de ex-trabalhadores. Outra estratégia útil foi o 

questionamento sobre os demais companheiros aos grupos de trabalhadores que 

compareceram nas reuniões de acolhimento, realizadas previamente aos atendimentos 

individuais. Além disso, a disponibilização dos nomes dos ex-trabalhadores às diversas 

unidades básicas de saúde, do município de Campinas, também permitiu a busca ativa 

e localização de outros participantes da coorte. Pouco efetivas foram as tentativas por 

correio. Além disso, pelo tempo de desligamento, a equipe do Cerest constatou que as 

listagens eletrônicas originadas das empresas Shell e Basf, de 2008, recebidas através 

do MPT contemplavam endereços e telefones em boa parte já desatualizados. 

Nesse processo, o Cerest vem sistematizando e promovendo cruzamentos 

de informações de várias fontes, incluindo aquelas oriundas das empresas e da Atesq, 

além de ter proposto a consulta às várias bases de dados governamentais e o emprego 

de estratégias de cruzamento e procedimentos de “record linkage”, inicialmente com 

bases de dados previdenciários (CNIS, por exemplo). 
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Ministério do Trabalho e Trabalho: através da Gerência Regional do 

Trabalho e Emprego (GRTE) de Campinas, atuou no caso desde 2001, tendo 

determinado, em 2001, a realização de estudos epidemiológicos pelas empresas Basf e 

Kraton, além da requisição e envio ao MPT, em 2003, do seguimento de PCMSO da 

empresa Basf (em formato eletrônico), incluindo o período da Cyanamid, ou seja, de 

1995 até 2002. Tais elementos constituíram-se em fontes complementares importantes 

para identificação e localização de ex-trabalhadores. 

Deve-se destacar que foi determinado a todas as empresas, inclusive as 

subcontratadas e envolvidas com os procedimentos de remediação ambiental no 

Recanto dos Pássaros e na área do antigo Cisp que identificassem e listassem os 

trabalhadores (maioria subcontratados), viabilizando a constituição de cadastro de 

expostos para futuro acompanhamento de saúde. 

Secretaria de Saúde de Paulínia: até o final do ano de 2008 as ações para 

a atenção à saúde de ex-moradores e ex-trabalhadores residentes naquele município 

estavam sendo desenvolvidas sob a coordenação da Vigilância em Saúde daquele 

município. Do ponto de vista de estratégias para recuperar a coorte, entre outras, 

adotou-se o procedimento de divulgação na imprensa escrita (anexo seis). Na audiência 

realizada em julho de 2008, na PRT 15, a representação daquele órgão declarou: 

Quanto ao cadastramento em massa noticiado no jornal Correio Popular de 11 de 

julho de 2008, informa que esta “chamada” se fez necessária em razão das 

dificuldades que o Município vem enfrentando com os cadastros de trabalhadores 

e ex-moradores existentes, pois estão desatualizados, o que gera dificuldades no 

desenvolvimento dos trabalhos. Após a publicação da matéria, bem como da 

publicação do cadastramento feito em diário oficial, o Município tem recebido 

ligações de ex-trabalhadores, cerca de 25 em cada unidade de saúde desde a 

publicação, atualizando os seus endereços [...] (130) (p.2148). 

Justiça do Trabalho: em decisão divulgada em janeiro de 2009 e proferida 

nos autos da ACP proposta pelo MPT (processo nº 00222-2007-126-15-00-6, 2ª vara do 

trabalho de Paulínia) contra as empresas Shell e Basf, a Justiça do Trabalho antecipou 

a tutela, determinando às rés a disponibilização de plano de saúde vitalício aos ex-

trabalhadores e seus familiares. A decisão judicial ainda estabeleceu “a publicidade ao 
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fato por parte das rés, ou seja, Shell e Basf devem anunciar na primeira página dos 

maiores jornais do país e nas três emissoras de TV de maior audiência, a fim de tornar 

pública a decisão aos beneficiários, alertando-os sobre seu direito adquirido”, conforme 

notícia na página eletrônica da PRT 15 (154). Em fevereiro de 2009 as empresas 

tentavam, através de recursos junto ao TRT da 15ª. Região (TRT 15), não serem 

obrigadas ao cumprimento da decisão da 1ª. Instância, a qual, se  prevalecesse, estaria 

também contribuindo para a reconstrução dessa coorte de ex-trabalhadores. 

4.2.7 Evidências encontradas sobre as condições de trabalho e de exposição a 
agentes, situações e contextos de riscos 

Nas entrevistas com os ex-trabalhadores constatou-se consenso quanto em 

relação aos riscos à saúde de todos os que tiveram exposição ocupacional e ambiental 

na planta industrial da Shell-Cyanamid-Basf. Isso representou um importante fator de 

motivação para a trajetória trilhada pelo sindicato e Atesq. Considerando tal situação 

foram buscados e encontrados elementos que representassem aspectos significativos 

das situações e contextos de trabalho vinculados aos riscos à saúde decorrentes das 

exposições ambientais passadas, em geral. 

O IC nº 10.425/2001 da PRT 15 (130) foi a principal fonte das evidências 

consultadas quanto às condições de trabalho e de exposições ambientais ocupacionais 

e ambientais dos ex-trabalhadores. Contando com mais de 2.000 folhas e 61 anexos (e 

estes com centenas de volumes). Entre estes, toda a peça investigatória da Promotoria 

de Justiça de Paulínia, que apurou a auto-denúncia da empresa Shell, em 1994 

(confirmada em 1995), através do IC nº 001/95 - MPE.  

Para instruir a investigação do MPT, insta salientar, somente da Cetesb de 

Paulínia, em 2004, foram extraídas cópias e juntados nesse inquérito mais de cinquenta 

mil laudas referentes a todo o histórico ambiental da planta industrial do antigo Cisp 

(período de 1975 a 2004). Tal material representou uma fonte fundamental para o 

relatório produzido pelo Ministério da Saúde (versão final de 2005), sobre as condições 

ambientais e de trabalho na planta industrial (129), (130). 
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A partir do citado inquérito, o MPT propôs três ações judiciais na Justiça do 

Trabalho, sendo duas ações cautelares contra as empresas, em 2005, para análise da 

água dos poços tubulares profundos; e em 2007, para análise de poeira recôndita, 

oculta, antes da demolição dos antigos galpões fabris, além de uma ação civil pública 

em 2007, pela garantia da atenção à saúde dos ex-trabalhadores e familiares e pela 

reparação do dano social difuso praticado pelas empresas Shell e Basf. 

Daquela investigação e suas múltiplas fontes de evidências, e visando 

agregar subsídios para entender melhor as repetidas referências à gravidade dos fatos 

relacionados à saúde e às condições de trabalho expressos pelos trabalhadores 

entrevistados, optou-se por selecionar do citado inquérito algumas situações, bastante 

significativas. A primeira extraída do relatório do Ministério da Saúde (129); a segunda, 

relacionada ao laudo ergonômico da empresa Cyanamid, de 1999 (apêndice sete); e 

uma terceira, relacionada ao atendimento de um ex-trabalhador em 1987 (apêndice 

oito). 

O relatório de “Avaliação das Informações sobre a exposição dos 

trabalhadores das empresas Shell, Cyanamid e Basf a compostos químicos – 

Paulínia/SP”, de 2005 expressa um trecho, que subsidia a visão das condições 

vigentes no antigo Cisp (130), (129) : 

Adicionalmente, fortalecendo as conclusões do Perito Élio Lopes dos Santos, os 

elementos levantados nos depoimentos dos ex-trabalhadores, nas análises 

coletivas realizadas pelo Ministério Público do Trabalho - MPT, as comprovações 

de acidentes e incidentes constante dos prontuários (registros de vários 

episódios), a fragilidade dos sistemas de controle de poluentes, tanto da parte 

externa, ambiental, quanto do meio ambiente do trabalho, como por exemplo:  

1� capelas dos laboratórios emanando a liberação sistemática de cloreto de 

metila para a atmosfera, sem tratamento;  

2� emissões de THF (unidade Torque) e TMP (unidade Opala) com tratamentos 

inadequados e que tiveram de ser mudados, ao longo do período da planta;  

3� plumas de fumaça emanando dos incineradores sem lavagem de gases e com 

combustão provavelmente incompleta;  
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4� falta de metodologias de controle adequadas em relação aos descartes de 

resíduos sólidos e líquidos (vide depoimentos dos analistas de laboratório);  

5� sucessivas alterações de níveis de colinesterases, nos trabalhadores; e  

6� documentação da CETESB, de licenciamento do empreendimento, constante 

do Anexo XXI do processo do MPT evidenciando que os sistemas de controle de 

emanações e aerodispersóides sólidos permitia a concentração de aldrin em até 

0,04 mg/m3 ao nível do solo (após a passagem pelos filtros de manga, da 

formulação de sólidos), com vento a 0,5 metro/segundo, além de permitir a 

liberação de 0,5 quilo/hora de poeira de pesticidas com granulometria de 5 micra 

(fração respirável) - ofício à CETESB de 1994, confirmando tais valores. 

Em relação às emissões de aldrin a partir dos filtros do setor de formulação 

sólida (item “6” da citação anterior), os documentos originais encontram-se no anexo 

13, assinalando-se apenas que as concentrações previstas no nível de solo poderiam 

atingir até 0,004 mg/m3. 

A constatação, com documentos da empresa e da Cetesb, relativas ao item 

seis acima, e que se referem a processos de liberação de licenças de funcionamento 

(nos anos de 1975 e 1994) causa espanto, pela previsão e caracterização das 

emissões de poeiras de pesticidas na saída dos filtros e ventiladores da fábrica de 

formulação, ou seja, como parte do processo produtivo, estabelecendo a presença de 

Aldrin ao nível do solo, um organoclorado persistente e bioacumulativo, classificado 

entre os POPs, além de outros agentes químicos tóxicos (anexo 13). Considere-se 

também a existência do rio Atibaia, no entorno imediato da área do antigo Cisp.  

Com relação às emissões resultantes da queima de resíduos industriais, 

segundo o Laudo Técnico de Interdição de dezembro de 2002, do Ministério do 

Trabalho e Emprego, constata-se que “o incinerador de sólidos funcionou de outubro de 

1977 a maio de 1993, e nunca recebeu licença de funcionamento da Cetesb, porque 

não atendia aos limites de emissão de material particulado, NOx e SOx”  (146) (anexos 

sete, nove, 10, 11, 13, 14 e 17). Além disso, o referido incinerador: 

Tinha uma chaminé com altura de 15 a 20 metros do solo. Nele, era incinerado 

todo o lixo da fábrica Shell, incluindo panos, serragem e areia, contaminados com 

solventes, organofosforados, organoclorados, óleo e outros produtos químicos. 
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Era também incinerado todo lixo doméstico, lâmpadas de mercúrio e lixo vindo de 

TERCEIROS. Segundo o que consta na Tabela A-7 do laudo elaborado pela 

ERM em 1993, em abril de 1988 eram incineradas no equipamento, em torno de 

20 toneladas de resíduos sólidos ao mês. [...]  Numa ocasião foram incinerados 

10 mil galões de Shellneb (mancozeb – ditiocarbamato). Não havia filtro na 

chaminé, a fumaça emanada se extendia por um a dois quilômetros. Quando 

havia inversão térmica a fumaça descia em direção ao solo, o que obrigava a 

paralisação da incineração. Os mesmos trabalhadores que operavam o 

incinerador, recolhiam as cinzas em tambores e os depositavam nos aterros [...]. 

(146).  

Entre 1977 e 1982, a empresa Shell manteve o procedimento de 

descontaminação térmica de tambores utilizados para armazenar produtos químicos 

diversos, principalmente de inseticidas organoclorados, tais como toxafeno, DDT e 

aldrin” (146) (anexo oito). Tal dispositivo apresentava as seguintes características: 

O queimador era semelhante a uma “churrasqueira” fechada com duas portas, 

com capacidade para cinco tambores por operação, contendo uma coifa e uma 

chaminé de aproximadamente três metros acima do nível do solo, com chamas 

advindas de maçaricos a GLP (gás liquefeito de petróleo). Não havia controle de 

temperatura e a fumaça desprendida saía pela chaminé e também pelo fundo do 

queimador. Foi informado que os operadores utilizavam EPI, incluindo sistema 

por ar mandado. (146) 

Não foram encontradas referências diretamente relacionadas à avaliação 

quantitativa de emissões aéreas de metais pesados, nos documentos avaliados do caso 

Shell-Cyanamid-Basf. Entretanto existe acúmulo de conhecimento em relação à 

ocorrência desse fenômeno, a partir dos processos de incineração (155), (156), e o 

histórico da planta industrial do antigo Cisp chama ampara essa possibilidade. Atente-

se ainda para o seguinte trecho do Laudo Técnico de Interdição, de 2002, em trecho 

onde se discute a questão da incineração em caráter geral (146): 

Após a incineração, os metais pesados presentes no resíduo sólido original são 

lançados junto com os gases pela chaminé do incinerador, associados a 

pequenas partículas; também estão presentes nas cinzas e em outros resíduos. 

A incineração de substâncias cloradas leva à formação de novos compostos 

clorados, como as dioxinas altamente tóxicas, que vão se juntar aos vários 
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resíduos da incineração já mencionados. Em outras palavras, os incineradores 

não resolvem os problemas dos materiais tóxicos presentes no lixo. Na verdade, 

eles apenas convertem esses materiais tóxicos em outras formas, algumas das 

quais podem ser mais tóxicas que os materiais originais. Esses compostos novos 

criados podem então reingressar no meio ambiente (Allsopp et.al.). 

Diversos documentos, portanto, evidenciaram as possíveis ocorrências de 

graves exposições ocupacionais e ambientais e/ou situações e contextos de riscos para 

os trabalhadores e moradores do entorno da planta do Cisp: 

a) presença de incineradores e queimador de tambores, com históricos de 

desconformidades operacionais e ambientais, conforme se colhe dos 

anexos sete, oito, nove, 10, 11 (elevados limites de detecção de 

organoclorados para análise nas cinzas dos incineradores), 12 (achados, 

em 2005, de dioxinas e furanos presentes nas cinzas dos incineradores, 

enterradas na área industrial muitos anos antes), 14 (evidências do grau 

de exposição tóxica pelas plumas de fumaça dos incineradores e outras 

emissões do Cisp sobre as populações no entorno do empreendimento, e 

obviamente, sobre a população de trabalhadores), 17 (histórico de 

algumas autuações da Cetesb), 19 (contaminação das chácaras), e 20 

(contaminação dos prédios de alvenaria da área industrial). Considere-se 

também a existência do rio Atibaia, no entorno imediato da área do antigo 

Cisp; 

b) síntese de produtos, como a do monocrotofós, associada às emissões de 

cloreto de metila e 1,2 dicloroetano, anexos 13, 17, e 18 , e também de 

Trimetilfosfito (TMP) anexo 13; 

c) descarga de efluentes líquidos contaminados no rio Atibaia, vide anexos 

16 e 17; 

d) contaminação das chácaras (telhados, forros, etc) no entorno, com 

pesticidas organoclorados (ainda que em baixas doses) e por benzo-a-

pireno (achados de 2005), vide anexo 19 e IC 10.425 (130); 
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e) contaminação dos elementos da alvenaria predial na área industrial por 

pentaclorofenol e endrin, vide anexo 20 e IC 10.425 (130); 

f) alterações em dosagens de tiocianato de trabalhadores envolvidos na 

síntese de cipermetrina (na qual era utilizado o cianeto de sódio) na 

unidade Opala, conforme achados em exames de monitoramento 

biológico de exposição realizados pela empresa Shell em duas ocasiões 

(agosto/setembro de 1989, fora de exposição, e em novembro do mesmo 

ano, durante campanha de cipermetrina, conforme  relato de ex-

trabalhadores)3 e encontrados em alguns prontuários entregues pela 

empresa Shell. Em novembro de 1989 as concentrações do tiocianato 

urinário atingiram valores indicativos de exposição excessiva em alguns 

ex-trabalhadores4, achado também verificado num processo trabalhista em 

curso contra a empresa5. 

De significativa importância também o registro da ocorrência de três casos de 

câncer de tireóide constatados num grupo de 62 ex-trabalhadores atendidos pelo 

Cerest/Campinas em 2004, evento alvo de relato e análise por Rezende em seu estudo 

de doutorado (5): 

Então a incidência de câncer de tireóide entre os trabalhadores das empresas 

Shell/Cyanamid/Basf é 166 vezes maior que a incidência na população masculina 

de Campinas, se considerarmos o limite superior do intervalo (1,6). A 

probabilidade dessa diferença ocorrer ao acaso, ou seja a probabilidade de se 

encontrar três (03) casos de câncer de tireóide em uma população de 844 

homens, utilizando a curva de Poison para eventos raros (calculada no programa 

EPITABLE (EPI-INFO versão 6) é menor que 1 vez em 1.000.000. 

No Laudo Ergonômico da empresa Cyanamid, realizado pela empresa em 

vista da obrigação legal prevista na Norma Regulamentadora nº 17 (NR-17) da Portaria 

3214/78 do Ministério do Trabalho, a Análise Ergonômica do Trabalho revelou situações 

                                             
3 Revisão realizada pela equipe técnica do Cerest/Campinas em cerca de 60 prontuários encontrou dosagens de 
tiocianato relativos apenas a esse período de tempo (2º semestre de 1989); 
4 Relato de ex-trabalhadores e achados da revisão dos prontuários, realizada pela equipe técnica do 
Cerest/Campinas; 
 
5 Processo trabalhista nº 00080-2008-126-15-00-8 (2ª Vara do Trabalho de Paulínia – SP); 
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e condições bastante críticas para a exposição e adoecimento dos trabalhadores. Sob 

requisição do MPT, a empresa Basf juntou esse estudo ergonômico, relativo ao ano de 

1999 e realizado ainda pela Cyanamid por meio de consultoria externa contratada. 

Desse documento extraem-se alguns trechos muito significativos (apêndice sete). 

Essa fonte traz descrições e elementos bastante coerentes com depoimentos 

formalmente prestados por ex-trabalhadores, presentes em diversos outros trechos do 

Inquérito Civil do MPT, assim como uma série de relatos e referências de outras fontes 

(entrevistas, reuniões, etc).  

Trechos colhidos do atendimento em saúde de um ex-trabalhador da 

área de movimentação manual de cargas no antigo Cisp, avaliado e seguido no 

Ambulatório de Saúde do Trabalhador de Campinas (depois Programa de Saúde do 

Trabalhador (PST), e atualmente Cerest / Campinas) nos anos de 1987/88 são 

transcritos no apêndice oito. Cópias desse prontuário encontram-se juntadas no laudo 

pericial em processo judicial trabalhista desse ex-trabalhador (como anexo), bem como 

no IC do MPT. Não havendo segredo em ambas as fontes quanto a esse documento, 

transcrevemos alguns trechos no sentido de ilustrar condições de trabalho no Cisp em 

1987, mantido o sigilo do nome do ex-trabalhador. Trechos da anamnese ocupacional 

(jun/87) e de uma consulta médica (22/03/88) estão presentes no apêndice oito. 

Sucessivos relatos de ex-trabalhadores, colhidos nas entrevistas realizadas e 

também no estudo de Rezende, em análise coletiva (5) fortalecem considerações 

quanto às reais condições de trabalho vigentes nas empresas do caso Shell-Cyanamid-

Basf e sua nocividade. Das mesmas colhe-se ainda que as condições de trabalho 

associadas à exposição a múltiplos agentes químicos com riscos de longo prazo 

constituem-se em elemento motivador da ação continuada de busca ativa dos antigos 

companheiros, pelo Sindicato e Atesq, para acesso à informação e busca de atenção e 

seguimento da saúde, inclusive de familiares. 

Frise-se que por se tratar de uma indústria de pesticidas, com processos 

produtivos de formulação e síntese, os trabalhadores se envolviam com a manipulação 

e exposição a produtos técnicos, com elevado grau de pureza. Do ponto de vista 

ambiental, insta ainda assinalar que a planta industrial do antigo Cisp foi instalada nas 
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proximidades do rio Atibaia, que a jusante representa fonte de captação de água de 

alguns municípios (anexos 16 e 17). Tal situação é preocupante se contraposta aos 

achados de Olivaris (157), que em tese de doutorado na área de Química Analítica 

desenvolveu e validou técnica para análise de amostras ambientais, aplicando ainda 

metodologia para a realização de um diagnóstico ambiental no rio Atibaia (no entorno 

do antigo Cisp), tendo demonstrado “a existência de diferentes pesticidas 

organoclorados em sedimento, com destaque para os compostos DDE e γBHC que se 

encontraram em valores acima dos recomendados pela legislação canadense” (157). 

4.2.8  O estágio atual do trabalho desenvolvido pelo  Cerest / Campinas e MPT – 
acesso e consulta a bases de dados governamentais 

O Cerest/Campinas, em novembro/2008, providenciou o cruzamento das 

planilhas enviadas pelas empresas (através do MPT), com aquelas  disponibilizadas 

pela Atesq, além de sua base de dados interna, de cadastro de pacientes. O fruto dessa 

atividade foi alvo de retorno ao MPT, juntado pelo Cerest no Inquérito Civil em 

dezembro/2008, caracterizando uma base de dados em formato de planilha eletrônica, 

abrangendo 999 ex-trabalhadores e contemplando as seguintes variáveis: prontuário, 

nome, data de nascimento, empresa, endereços residencial (com número e 

complemento), bairro, cidade, CEP, estado, telefone residencial e celular, além de 

distrito de saúde e respectivo centro de saúde, para aqueles residentes em Campinas 

(permitindo reconhecimento da distribuição por território e também o atendimento 

descentralizado, segundo distrito e unidade de saúde) (anexo 24). 

Foram disponibilizados os números de diversos identificadores (como o PIS, 

NIT, título eleitoral, CPF), tratados sob condições de sigilo e de confidencialidade, mas 

que deverão ser utilizados nas próximas etapas do trabalho envolvendo o MPT e o 

Cerest/Campinas, como chaves para encadeamento e busca dos endereços e 

reconhecimento do status vital de ex-trabalhadores ainda não localizados junto à bases 

de dados públicas oficiais, como o CAGED, CPF, CNIS, cadastro da Justiça Eleitoral, 

através do MPT. 
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No início de dezembro de 2008, o Cerest/Campinas protocolou ofício junto ao 

MPT, relatando do ponto de vista de Vigilância à Saúde, a situação atualizada da busca 

ativa dos trabalhadores ainda não localizados. Foram descritas também as ações de 

implantação e disseminação do protocolo de atenção à saúde dos ex-trabalhadores, as 

ações de busca ativa pela Vigilância em Saúde, as tentativas de parcerias 

interinstitucionais para acessos ás bases de dados que possibilitem ampliar o trabalho 

do SUS. Cópia da citada documentação, pela importância e relação com o presente 

estudo, está presente no anexo 24. 

Cumpre enfatizar que quando da consolidação das informações para a 

recuperação da coorte e estruturação da base de dados, em dezembro de 2008, aquele 

serviço de saúde havia caracterizado que de um total de 999 ex-trabalhadores, não 

havia informação de localização com relação a pelo menos 364 (o processo de 

checagem estava sendo ainda realizado). Aquele número de 999 já foi fruto do 

cruzamento e análise sistemática de diversas listagens, produzidas tanto pelas 

empresas quanto pela Atesq. 

Em janeiro e março de 2009 esse processo teve continuidade, com análise 

da consistência dessa base de dados e seleção preliminar de 907 registros para a 

primeira fase de complementação da busca e localização dos membros da coorte 

através da consulta direta a bases de dados governamentais, realizada através do 

MPT, que por meio de convênio tem acesso, como usuário externo, ao Cadastro da 

Pessoal Física da Receita Federal do Brasil (RFB) (apenas aos dados cadastrais).  

Essa consulta foi realizada entre 11/02/09 até 17/03/09. 

Na tabela 8 encontra-se a distribuição desses 907 registros de membros da 

coorte, após análises preliminares de consistência e a depuração, contando com os 

registros que a equipe do Cerest / Campinas selecionou para a busca na base do CPF, 

contando com 436 registros de “não localizados”; os casos informados como óbitos 

(rastreados para confirmação dos dados cadastrais e possível certificação do estado 

vital, inteirando 48 registros), além de mais oito ex-trabalhadores não estavam incluídos 

nas listagens disponibilizadas pelas empresas, sendo referidos pela Atesq, porém 

apenas com nomes (incompletos). 
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Tabela 8 - Situação quanto à localização e contato dos membros da coorte de ex-
trabalhadores do caso Shell-Cyanamid-Basf. 

Situação N % 

Localizados * 415 45,75 

Óbitos ** 48 5,30 

Não localizados 436 48,07 

Extra-listagem (Shell / Basf) 08 0,88 

Total 907 100,00 

* com endereço e contato efetivado, pela Atesq, até 11/02/09.. 
** com 17 casos com certidões ou declarações de óbito. Restante a certificar o real status vital. 
Fonte: Listagem de ex-trabalhadores da Atesq, do caso Shell-Cyanamid-Basf, de 11/02/09. 
Nota: consulta realizada no período de 11/02/09 a 17/03/09. 

 

Portanto, para fins das buscas na base de dados do CPF foram 

desconsiderados apenas aqueles 415 ex-trabalhadores membros da coorte já 

localizados e contatados pela Atesq. As demais situações descritas na tabela 8 

(“óbitos”, “não localizados” e “extra-listagem”), totalizaram 492, os quais foram 

rastreados na citada base de dados. 

Na tabela 9 observa-se o resultado quanto às buscas na base do CPF 

desses 492 membros da coorte. Foram encontrados cerca de 91 por cento dos ex-

trabalhadores, nessa base (a etapa seguinte implica no contato com a pessoa, 

confirmando ou não o achado na base eletrônica). Deve-se destacar o potencial dessa 

base do CPF, vez que em algumas situações foram encontrados potenciais membros 

da coorte com poucas variáveis, além do nome (exemplo, parte do nome e data de 

nascimento). 
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Tabela 9 – Situação quanto a buscas de 492 membros da coorte de ex-trabalhadores 
na base do Cadastro da Pessoa Física (CPF), não encontrados anteriormente. 

CPF N % 

Localizado 449 91,26 

Não localizado 43 8,74 

Total 492 100,0 

Fontes: base de dados do Cadastro da Pessoa Física. Serpro. Receita Federal do Brasil. Listagem final pós buscas 
na base de dados do CPF, pelo MPT, em 17/03/09.  
Nota: consulta à base do CPF realizada no período de 11/02/09 a 17/03/09. 
 

Cabe ainda lembrar que os 43 “não localizados” na base do CPF referem-se 

na maioria àqueles em relação aos quais estava disponível apenas o nome ou parte do 

nome (não encontro da microficha de ex-trabalhadores pela empresa Shell; nomes 

“extra-listagem” pela Atesq), ou ainda, dados errados. Como as listagens requisitadas 

pelo MPT às empresas contemplam outros números idenficadores (vide tabela 7), 

existe a possibilidade de complementação do procedimento de rastreamento através da 

pesquisa em outras bases de dados. Além da redução de perdas de seguimento, tais 

procedimentos podem viabilizar também a identificação do estado vital (por exemplo, 

consulta à base do SIM). 

A situação de localização dos membros da coorte, após o término (em 

17/03/09) dessa primeira fase do procedimento de buscas na base de dados do CPF, 

pelo MPT, está descrita na tabela 10. Foram identificados pela   consulta direta na base 

de dados do CPF um total de 449 ex-trabalhadores, os quais  não haviam sido 

localizados pelos métodos até então utilizados (consultas aos endereços nas listagens 

das empresas; na base de trabalhadores existente no sindicato; no auxílio de 

companhias telefônicas; nos buscadores da Internet; na página eletrônica da 

Setec/Campinas; através das reuniões de ex-trabalhadores e busca de contatos e 

referências; o chamado “boca-a-boca”; por contatos telefônicos pela empresas ou pela 

Atesq; pelo envio de cartas e telegramas; através da consulta dos nomes na rede de 

atenção básica de saúde do SUS/Campinas).   
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Tabela 10 - Situação quanto à localização dos membros da coorte, após a consulta à 
base de dados do CPF 
Situação  N % 

Localizados e contatados * 415 45,75 

Localizados ** 449 49,50 

Não encontrados *** 43 4,75 

Total 907 100,0 
Fontes: base de dados do Cadastro da Pessoa Física. Serpro. Receita Federal do Brasil. Listagem final pós buscas 
na base de dados do CPF, pelo MPT, em 17/03/09. 
Nota: consulta à base do CPF realizada no período de 11/02/09 a 17/03/09. 
* com endereço e contato efetivado, pela Atesq, até 11/02/09 
** localizados na base de dados do CPF 
*** não encontrados por nenhuma das estratégias, métodos e técnicas utilizadas. 

 

A partir daquela data (17/03/09) os vários atores sociais envolvidos estariam 

definindo as próximas ações para a efetivação dos contatos com os 449 membros 

localizados na base de dados, considerando a existência de convênio e parceria entre o 

MPT e o Cerest/Campinas, pelo Sistema Único de Saúde, e o fato da Atesq ser autora 

na ação civil pública contra as empresa Shell e Basf.  Seria ainda definido o processo 

de avaliação da validade desse procedimento de buscas (a partir do total de ex-

trabalhadores que venham a ser efetivamente contatados em relação aos 449 membros 

da coorte adicionados pela busca através da base do CPF, e cujos endereços ou outros 

dados de localização passaram a estar disponíveis). 

Numa avaliação inicial sobre o uso dessa base do CPF para a verificação do 

status vital foi analisada a situação cadastral de 17 ex-trabalhadores já falecidos, cuja 

confirmação de óbito pode ser realizada através das respectivas certidões, 

anteriormente obtidas e disponibilizadas pela Atesq.  Na tabela 11 observa-se que em 

quatro casos de óbitos, ocorridos entre os anos de 2006 e 2007, a situação cadastral 

em fevereiro de 2009 era dada como regular (possivelmente vinculada à questões de 

natureza tributária específica, em função das quais a base é primeiramente planejada e 

construída). Tal constatação, ainda preliminar, deverá ser melhor esclarecida e 

estudada, pelas implicações no uso dessa base de dados para fins de pesquisa 

epidemiológica. 
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Tabela 11 - Situação cadastral perante a base do Cadastro da Pessoa Física, em 
relação a 17 casos de ex-trabalhadores falecidos, com certidão ou declaração de óbito. 

Situação cadastral (CPF) N Ano de óbito 

Regulares 04 2006 - 2007 

Suspensos 11 Anteriores a 2006 

Pendente de regularização 01 Anteriores a 2006 

Cancelado - Espólio 01 Anteriores a 2006 

Total 17  

Fonte: base de dados do Cadastro da Pessoa Física (CPF). Serpro. Receita Federal do Brasil. Listagem de ex-
trabalhadores Atesq, do caso Shell-Cyanamid-Basf, de 11/02/09. 
Nota: consulta realizada no período de 11/02/09 a 17/02/09. 
 

Assim, ficou uma vez mais enfatizada a indicação de uso de estratégias 

complementares, para maior grau de êxito no processo de busca, localização e contato 

com ex-trabalhadores ligados ao caso Shell-Cyanamid-Basf. A atuação em parcerias 

envolvendo o Cerest/Campinas, o MPT e os ex-trabalhadores complementa tal 

estratégia.  



 
- 145 - 

5. Discussão  
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Considerando a realização de uma revisão sistemática e um estudo de caso, 

a discussão será apresentada inicialmente em relação a cada abordagem, seguida por 

uma discussão síntese. 

5.1 Revisão Sistemática da literatura sobre recuperação de coortes ocupacionais 

A revisão sistemática é o tipo de investigação científica realizada para 

responder a uma pergunta específica, reunindo vários estudos originais, sintetizando os 

resultados, através de algumas estratégias que tentam minimizar ou limitar as 

possibilidades de vieses e erros aleatórios, segundo Greenhalg apud Reis (158) 

Os trabalhos selecionados mostram uma série de estratégias, em geral 

combinadas, visando a reconstrução de coortes ocupacionais no contexto brasileiro, o 

qual se por um lado contempla elementos comuns com outros países em 

desenvolvimento (62), por outro demonstra singularidades específicas da realidade do 

país. 

Assim, como estratégia de pesquisa, em conjunto com o estudo de caso, que 

também deve ser inserido no contexto sócio histórico brasileiro, entendeu-se restringir a 

seleção e análise de trabalhos, ainda que se o foco balizar-se puramente nos aspectos 

metodológicos, o rol de estudos a serem incluídos seria maior.  

Um aspecto que deve ser salientado é que, conforme Veiga et al.,  “poucos 

estudos de coortes históricas foram realizados no Brasil e poucos completaram o 

seguimento com uma proporção aceitável de sujeitos perdidos do seguimento” (61).  

Essa mesma autora enfatiza o uso de múltiplos métodos de busca como 

estratégia nesse tipo de estudo, salientando que no Brasil é importante o 

estabelecimento de estratégias para superar os desafios metodológicos tais como 

“acesso aos dados, acurácia dos dados, e disponibilidade dos dados, especialmente 

com longos períodos de seguimento” (61), citando ainda Fassa et al. (60), e Mattos et 

al. (138) 
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Assinalando também dificuldades para a realização de estudos de coorte 

retrospectivos, com avaliação da mortalidade relacionada ao amianto / asbestos em 

minerações, Bagatin et al. esclarecem que 

foram incapazes de avaliar a mortalidade relacionada ao asbesto nessa amostra, 

assinalando que as certidões de óbito são reconhecidamente imprecisas nas 

áreas remotas do Brasil Central, e não havia nenhum registro sistemático do 

paradeiro dos ex-trabalhadores (135). 

Já em 1979, Marsh e Enterline assinalavam que na discussão dos resultados 

de estudos de coortes ocupacionais, em geral pouca, se alguma, discussão era 

apresentada em relação à definição e verificação da coorte. Isso, apesar de que “nos 

estudos de doenças ocupacionais, resultados compreensíveis podem ser produzidos 

apenas se o investigador estiver confiante de que a população do estudo contenha 

todos os trabalhadores elegíveis” (65). 

Do ponto de vista de aplicação em Saúde Pública, cabe ainda a reflexão de 

Artieda et al., em face das dificuldades da reconstrução da coorte de trabalhadores 

expostos ao amianto (em Navarra, Espanha, entre 1999 e 2004), asseverando  

a necessidade de promover nas empresas, os registros personalizados de 

exposições a fatores de risco laborais, sobretudo quando, como nesse caso, se 

trata de exposições a substâncias cancerígenas, com grandes períodos de 

latência para o aparecimento da patologia” (81).  

Continuam os autores, propondo que tais registros empresariais deveriam 

alimentar os registros regionais e nacionais correspondentes, de modo a viabilizar o 

controle e a investigação sobre os riscos relacionados ao trabalho (81). 

Nesse mesmo estudo, Artieda et al. assinalam que a implantação de um 

programa de vigilância relacionado ao amianto contribuiu para que fossem encontradas 

novas empresas que utilizavam essa matéria-prima, para a melhoria das condições de 

trabalho, e para acelerar a interrupção do uso do mineral, além de que “a criação da 

coorte e seu seguimento permitiram reconhecer o triplo de casos de patologias por 

amianto em relação com as declarações espontâneas nos onze anos anteriores ao 

programa” (81).  
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Também importante, nos aspectos metodológicos, assinalar o emprego de 

diagramas de fluxo ou figuras mostrando a participação no estudo, como utilizado por 

Fassa et al. (60), Veiga et al. (61), e Wesseling et al. (88), recurso recomendado na 

iniciativa STROBE (Strengthening the Reporting of Observational Studies in 

Epidemiology) (159). Nessa proposta, com relação aos participantes de estudos 

observacionais em epidemiologia, os autores sugerem aos pesquisadores descrever os 

números de indivíduos em cada estágio do estudo, por exemplo: “números de 

potencialmente elegíveis, examinados para avaliação de elegibilidade, eleitos 

confirmados, incluídos no estudo, aqueles que completaram o seguimento, e aqueles 

analisados”. Propõem ainda que sejam apresentadas os motivos da não participação, 

em cada etapa, bem como o uso de diagramas de fluxo, mostrando de forma sinóptica 

todas as etapas, resultados e motivos (159). 

Por outro lado, a título de exemplo e partindo-se da problemática do amianto, 

Terracini (62) observa na literatura (Pubmed-Medline) “muito pouco conhecimento 

epidemiológico das conseqüências da exposição ocupacional e ambiental ao asbesto 

foi reunido em países conhecidos por serem os maiores produtores e/ou consumidores 

de asbestos”. Reúne ainda o autor alguns trabalhos brasileiros e os comenta 

brevemente, visando enfatizar as dificuldades enfrentadas nos países em 

desenvolvimento (62). 

Quanto ao estudo de Bagatin et al. (135), Terracini salienta a elevada 

proporção de trabalhadores perdidos de seguimento (135), (62). Já em relação ao 

estudo de Algranti et al. (134), Terracini comenta a indisponibilidade dos registros de 

pessoal pela empresa (acarretando importante questão quanto à representatividade dos 

conjunto de trabalhadores que participaram do estudo) (134), (62). 

No Estudo Pró-Saúde, Faerstein et al. apresentam algumas vantagens da 

realização de estudos longitudinais prospectivos com populações de trabalhadores, 

servidores públicos técnico-administrativos de uma universidade pública, para a 

investigação de determinantes sociais e psicossoais na saúde, entre elas “boas taxas 

de participação e seguimento, informação potencialmente de qualidade adequada, e 

eficiência nos gastos financeiros” (139).  Os autores tiveram acesso aos registros 
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institucionais para a enumeração da população-alvo, porém recomendam cautela com 

esse tipo de fonte (houve a combinação de listagens de três fontes, recursos humanos, 

órgão pagador, e listagens das unidades e setores). Buscando a adesão dos 

funcionários, estes foram convidados a participar do estudo através de cartas 

personalizadas, além de contatos com as chefias e processos de sensibilização por 

meios de comunicação social (139). 

Nesse estudo, Faerstein et al. ainda enfrentar possíveis vieses relacionados 

a perdas vinculadas aos desfechos de interesse ou óbitos através da implementação do 

“monitoramento remoto de morbidade e mortalidade através do relacionamento 

probabilístico entre os bancos de dados do Estudo Pró-Saúde e os do Sistema de 

Informações sobre Internações Hospitalares (SIH/SUS) e Sistema de Informações de 

Mortalidade (SIM)”, sendo também implementada a busca domiciliar (casos de 

aposentados e de outros afastamentos) (139), mais uma vez reforçando que estratégias 

de várias naturezas são necessárias e recomendadas para a redução de perdas e dos 

vieses,  Sobre os dados faltantes, os autores acentuam que  

Constituem problema em qualquer tipo de estudo epidemiológico, mas no caso 

do delineamento longitudinal são fontes de preocupação ainda maior, já que 

tendem a aumentar com o tempo de acompanhamento. No Estudo Pró-Saúde, os 

dados faltantes constituíram obstáculo à construção de indicadores de mobilidade 

ocupacional intergeracional, que conjugam dados sobre a ocupação paterna e do 

respondente (139). 

Tratando-se de estudo de coorte ocupacional prospectiva (139), entende-se 

que é relevante a discussão sobre as estratégias de retenção e rastreamento dos 

trabalhadores, pois além do trabalho próximo aos setores de recursos humanos e do 

departamento de saúde do trabalhador da universidade, com atualização de dados e 

geração de informações em saúde, os autores do Estudo Pró-Saúde enfrentaram 

desafios quanto à adesão e manutenção da participação dos membros da coorte, cujas 

estratégias exemplificam esforços importantes e viáveis para a superação de entraves 

para a qualidade do estudo.  

A revisão de literatura realizada mostra que apesar dos problemas, autores e 

instituições de pesquisa vêm se esforçando para superar dificuldades, buscando e 
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progressivamente encontrando caminhos, com criatividade e persistência, aplicando e 

combinando estratégias, métodos e técnicas que viabilizam, por exemplo, a 

reconstrução de grandes coortes de trabalhadores, inclusive no Brasil. 

Reforçando achados encontrados no estudo de caso Shell-Cyanamid-Basf, 

foi registrada a participação ativa de trabalhadores organizados em coletivos  

contribuindo para a viabilização de procedimentos de pesquisa, como naquela 

conduzida por Neves et al. (os registros de trabalhadores para a coorte foram 

disponibilizados pelo sindicato da categoria) (136); e em especial no estudo Algranti et 

al., que relata a contribuição da Associação Brasileira dos Expostos ao Amianto - 

Abrea, a qual além de ter criado um registro central, apoiou a tarefa de identificação e 

encaminhamento dos ex-trabalhadores membros da coorte (134). 

5.2  A reconstrução da coorte de ex-trabalhadores no caso Shell – Cyanamid – 
Basf  

A estruturação e continuidade, ao longo de vários anos, de um processo 

sistemático de busca e de contato com todos os ex-trabalhadores, conduzido pelo 

grupo organizado de ex-trabalhadores apoiados pelo sindicato da categoria foi um dos 

principais aspectos colhidos no estudo do caso Shell-Cyanamid-Basf.  

A utilização e o significado do estudo de caso em epidemiologia foram alvo 

de reflexão de Iverson (160), que enumera três questões básicas: a seleção de tipos 

“representativos” da população-alvo, a escolha do instrumento de abordagem, e a 

análise dos dados. Complementa assegurando que  

[...] para o epidemiologista formado dentro da concepção de análise de dados 

pelo método quantitativo, o manuseio de informações de caráter qualitativo, de 

natureza fatual ou opinativa, apresenta dificuldades, contornáveis na medida que 

buscar apoio em profissionais de outras áreas com vivência nesses estudos, e na 

medida que, acreditando na riqueza de subsídios para o raciocínio 

epidemiológico que o método proporciona, procurar adquirir experiência no 

mesmo (160). 
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Observando-se os achados do estudo de caso, na presente investigação, 

pode-se constatar que a partir de uma listagem fornecida pela empresa, em 2001, de 

844 pessoas, sem endereços e mesmo incompleta em relação a nomes, já em 2004 a 

Comissão de ex-trabalhadores pode apresentar aos órgãos de saúde uma listagem com 

426 nomes e endereços postais, respectivamente checados, apoiada em parte no 

cadastro prévio do sindicato e no intenso trabalho de contatos e recuperação.  

Foi também verificada a utilização de múltiplas estratégias de busca e 

localização, sendo de realce o chamado método “boca-a-boca”, envolvendo contatos 

pessoais, nos bairros e vizinhanças, a referenciação entre as pessoas, bem como o uso 

do telefone. Em comum, os aspectos do contato humano, estabelecendo-se a 

comunicação oral como meio de viabilizar a aproximação e a sensibilização. 

Nesse ponto, ficou claro nas entrevistas realizadas que o processo de busca 

e localização busca também aproximar a pessoa do grupo organizado de ex-

trabalhadores, atualmente estruturados na Atesq. E isso sob a égide da luta pelo 

resgate e exercícios de direitos, fundamentalmente os direitos à Vida, à saúde, e à 

informação.  

Nesse processo, a ocorrência continuada de agravos à saúde (que vem 

sendo registrada inclusive sob os aspectos clínicos e de propedêutica armada, vide 

relatório do Cerest de dez/2008, no anexo 25), de vários óbitos em idades abaixo da 

expectativa média de vida brasileira, de doenças malignas, e de trabalhadores com 

familiares com problemas do desenvolvimento (na prole), tais fatos representam fator 

de sensibilização e convencimento quanto à necessidade de avaliação e seguimento da 

saúde. 

Por outro lado, sucessivos fatos e situações, devidamente comprovados nos 

autos de investigação do Ministério Público do Trabalho, evidenciam condições de 

trabalho e ambientais extremamente propensa à exposição aos agentes químicos, de 

forma combinada, em especial no contexto da atividade real de trabalho, que extrapola 

o trabalho prescrito e as tarefas descritas nos perfis profissiográficos dos setores de 

recursos humanos e de medicina e segurança do trabalho das empresas (161). 
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Os relatos colhidos de muitos depoimentos de ex-trabalhadores (perante o 

MPT), os laudos e relatórios oficiais produzidos em relação ao caso, pelo Ministério do 

Trabalho (Laudo Técnico de Interdição) (146) e pelo Ministério da Saúde (CGVAM e 

Cosat) (129), (162), a extensa documentação ambiental produzida pela empresa Shell e 

suas consultorias, os processos fiscalizatórios ambientais da Cetesb, a subtração 

continuada de informações e as práticas não precaucionistas da empresas, entre 

outros, corroboram a preocupação dos ex-trabalhadores quanto às exposições tóxicas 

(142); (130); (129); (8); (5). 

Tal situação, em relação à qual são trazidos vários elementos concretos nos 

resultados do estudo do caso, nos anexos e nos apêndices sete e oito, evidenciam e 

embasam as preocupações dos ex-trabalhadores organizados, expressa com relação à 

saúde, que deve ser alvo de preocupação e resguardo, atualmente em especial pela 

realização de um seguimento da saúde com especificidade e compreensão 

aprofundada, na lógica da exposição e do risco adicional (9).  

Deve-se enfatizar que a soma de evidências reunidas como resultado da 

recuperação sistemática de informações, do modo desenvolvido pelos ex-

trabalhadores, Ministério Público do Trabalho, Ministério da Saúde e Ministério do 

Trabalho reforçou, por exemplo, a caracterização da ocorrência de rotas completas de 

exposição pelo ar, tanto do ponto de vista ambiental geral quanto em relação aos 

setores e áreas internas do antigo Cisp, situação com significativo impacto na 

compreensão do histórico de exposições, seja para fins de vigilância em saúde, seja 

para estudos epidemiológicos. 

O trabalho no caso Shell-Cyanamid-Basf representou oportunidade de 

reflexão e embasamento para a formulação de instrumentos da política pública 

atualmente em implementação pelo governo federal, quanto à vigilância e atenção à 

saúde de populações de áreas contaminadas (129); (9); (8), bem como pela Renast 

(19). Nesse bojo, é importante relembrar que a avaliação e seguimento da saúde dos 

ex-trabalhadores do caso Shell-Cyanamid-Basf está sendo realizado pelo Sistema 

Único de Saúde, nessa lógica, desde 2007, tendo o Ministério da Saúde elaborado 

estudo aprofundado sobre as exposições ocorridas (129), bem como contribuído para a 
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estruturação do “Protocolo de Atenção e Vigilância à Saúde de Populações Expostas 

aos Contaminantes Ambientais  Gerados pelas empresas Shell, Cyanamid e Basf em 

Paulínia – SP” (163), (130). 

Evidências antigas de situações problemáticas quanto à exposição de 

trabalhadores industriais brasileiros envolvidos com a produção de pesticidas 

organoclorados são encontradas inclusive na literatura nacional, a exemplo de Mazon et 

al. (164), que ao realizarem análises toxicológicas em vinte e nove trabalhadores de 

uma indústria de formulação e síntese de inseticidas organofosforados e 

organoclorados no estado de São Paulo concluíram pela exposição excessiva aos 

clorados, sugerindo estudos de medidas para correção da situação (164).  

Por outro lado, efeitos crônicos da exposição aos pesticidas envolvendo a 

sua produção industrial também são registrados em muitos estudos, sendo citados 

apenas a título de exemplo o trabalho de Palacios-Nava et al., que analisam a 

sintomatologia persistente em trabalhadores industrialmente expostos a pesticidas 

organofosforados (165); e de Amr et al. que abordam o monitoramento dos pesticidas e 

seus problemas de saúde num país do Terceiro Mundo (166). 

Nessa mesma linha, cabe lembrar que diversas substâncias químicas 

formuladas (aldrin, DDT, e toxafeno) ou produzidas como subprodutos de incineração 

(dioxinas e furanos) na planta industrial do caso Shell-Cyanamid-Basf são atualmente 

alvo de severa regulação de segurança química e ambiental internacionais, através da 

Convenção de Estocolmo, para banimento de uma dúzia de poluentes orgânicos 

persistentes (POPs), (129), (167). Registre-se, ainda, o cancelamento das autorizações 

do uso de pesticidas clorados da classe dos Drins nos Estados Unidos, nas décadas de 

1970 e 1980 (168). 

Além disso, um dos principais produtos de síntese durante todo o período de 

funcionamento da planta foi o monocrotofós (nome comercial Azodrin), 

organofosforado com rígidas restrições de circulação internacional, incluído que foi na 

Convenção de Roterdã (169), e que teve seu registro cancelado pela Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária – Anvisa, conforme publicado no Diário Oficial da União, nº 240, 
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de 15 de dezembro de 2006 (Resolução Anvisa RDC nº 215, de 14/12/06), vide anexo 

22. Já se encontrava cancelado nos Estados Unidos, há vários anos (170), (171), (172). 

Saliente-se que a produção do monocrotofós6,7 era associada à emissão de 

cerca de quatro toneladas diárias de cloreto de metila8 e 500 quilos de vapores de 1,2 

dicloroetano9 (sem a utilização de qualquer sistema de controle de poluição, ao longo 

de todo o histórico do parque fabril) (130), (129), além dos anexos 13, 17 e 18, estando 

associados a vários possíveis efeitos tóxicos (173), (174), (175), e (176).  

Complementando, constatou-se ainda que em decorrência do intenso 

trabalho de mobilização dos trabalhadores, bem como da articulação interinstitucional, 

grande quantidade de informações fundamentais para a abordagem e avaliação mais 

aprimoradas do caso Shell-Cyanamid-Basf, do ponto de vista da exposição ocupacional 

e ambiental, foi em muito recuperada e sistematizada. Isso incluiu desde a atuação do 

Ministério do Trabalho e Emprego (Laudo Técnico de Interdição, de dez/2002) (146), os 

relatórios da CGVAM / MS (dez/2004, versão final em ago/2005) (129) e da Cosat/MS 

(fev/2005) (162). Além dos trabalhos da Vigilância em Saúde do município de Paulínia, 

entre 2000 e 2002 (130), (149). 

Cumpre ainda constatar que a acolhida do sindicato da categoria, 

incorporando e apoiando a luta dos ex-trabalhadores, constitui-se em fator de 

relevância para o avanço do movimento organizado. No caso em tela, pode-se 

caracterizar o sindicato como ator social que abdica de uma posição reivindicatória 

                                             
6 O monocrotofós foi sintetizado na planta industrial em Paulínia até 2002, apesar da United States Environmental 
Protection Agengy (US EPA) apresentá-lo, naquele país, como pesticida com status de registro cancelado, desde 
janeiro de 1991 (170), (171), (172). 
 
7 Além do monocrotofós, entre os agentes químicos sintetizados e manipulados como produtos técnicos (no caso, 
com elevado grau de pureza e concentração) estavam piretróides e óxido de fenbutatin (acaricida organoestanhado) 
(129). 
 
8 O cloreto de metila “é um gás tóxico que pode que ser absorvido pelo sistema respiratório” (Cetesb, 2002, anexo 
18, p. 01), sendo que os estudos de longo termo em animais evidenciaram efeitos hepáticos, renais, sobre o baço e 
Sistema Nervoso Central (SNC), constatando-se ainda em estudos de inalação efeitos reprodutivos em ratos 
machos, tais como lesões testiculares e redução da produção de esperma (173). Populações sob risco especial em 
relação à exposição ao cloreto de metila devendo ser protegidas incluem os portadores de desordens do SNC, 
anemia, alcoolismo, e doenças hepáticas ou renais (174), (175). 
 
9 Com relação ao 1,2 dicloroetano, foi incluído como contaminante de interesse no estudo do Ministério da Saúde 
(129), podendo afetar o SNC, a função hepática e renal, além de ser enquadrado no Grupo 2B da IARC, como 
possível carcinógeno humano (176).   
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classista para exercer um papel social pró-ativo e propositivo na defesa da 

sustentabilidade do trabalho.  

O grupo de ex-trabalhadores inclui pessoas bastante ativas e diferenciadas, 

contando com a possibilidade de apropriação dos meios de busca e conhecimento de 

instrumentos para entrada e sistematização de informações (computadores, softwares 

de planilhas, etc.), o que tem representado fato de êxito nas suas ações. 

Além das categorias relacionadas ao resgate e exercício do direito à saúde e 

às informações, chama bastante a atenção a constituição e inserção em redes de apoio 

social, envolvendo os ex-trabalhadores do caso Shell-Cyanamid-Basf. As reuniões 

semanais no sindicato (abertas, inclusive com a participação de pessoas de outras 

áreas contaminadas da região de Campinas), o apoio e a integração com outros 

movimentos populares, a participação do movimento de Rede de Justiça Ambiental 

(177), em eventos do Fórum Social Mundial, entre outras, exemplificam o processo 

continuado de integração e troca de informações e experiências, (conforme entrevistas 

com ex-trabalhadores, (5), e visitas à página eletrônica do Sindicato dos Químicos 

Unificados de Campinas, Osasco, Vinhedo e regiões  (22). 

Não deixa de chamar a atenção também que, vivendo num período em que 

jamais o acesso e a circulação da informação foi tão espraiado, em especial pela 

disseminação do acesso à Internet, tanto o trabalho de buscas (acesso a páginas de 

buscas, inclusive de companhia telefônicas, buscadores abertos, troca de mensagens 

eletrônicas, chats, etc.), quanto o trabalho de divulgação do movimento dos ex-

trabalhadores foram facilitados e favorecidos. 

A gravidade da situação desvelada vem motivando uma atuação 

interinstitucional bastante forte, sendo freqüente o protagonismo dos ex-trabalhadores, 

seja na cobrança por direitos, seja na contribuição para a viabilização dos processos e 

ações dos órgãos públicos. Tal configuração vem contribuindo em muito para a busca e 

localização de ex-trabalhadores, pois na medida em que a situação individual de saúde 

vai sendo avaliada e reconhecida, compondo um quadro mais geral, tal situação vem 

implicando no progressivo envolvimento e reforço do trabalho entre as instituições 

públicas envolvidas. 
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Interessante também que mais pessoas vêm sendo incorporadas à coorte, 

além daquelas presentes nas listagens das empresas, encontradas pelos próprios ex-

trabalhadores, na mesma linha do trabalho de Marsh, em 1979 nos Estados Unidos da 

América (65). 

A busca em páginas eletrônicas de órgãos do serviço funerário municipal de 

Campinas (Setec), por exemplo, representou também inovação realizada pelos próprios 

ex-trabalhadores. Não se pode olvidar, ainda, a sistematização dos falecimentos 

ocorridos, com obtenção de cópias de certidões de óbitos nos cartórios de Campinas e 

região, outro exemplo do esforço do grupo da Atesq. 

O trabalho do Ministério Público e do Sistema Único de Saúde, em especial 

do Cerest/Campinas, em conjunto com a Atesq e Sindicato representa elemento 

fundamental no processo de reconstrução da coorte.  

A ampliação do leque institucional de atuação e responsabilidades do 

Ministério Público após a Constituição de 1988, inclusive com relação à saúde, bem de 

relevância pública, bem como a criação e implementação do Sistema Único de Saúde, 

não deixam de representar eventos fundamentais que diretamente vêm influenciando e 

contribuindo significativamente na evolução do caso Shell-Cyanamid-Basf. Trata-se, 

portanto, de ator social de atribuições renovadas e ampliadas, de significativa 

importância no Brasil. 

Apesar dos avanços até o presente, visto ter-se conseguido identificar e 

estruturar uma base de dados eletrônica com 999 ex-trabalhadores, o que se observa é 

que há um contingente ainda não localizado. Várias ações foram realizadas (vide 

anexos 23, 24 e 25), tendo a Secretaria Municipal de Saúde tentado viabilizar o acesso 

direto do SUS municipal, em especial a área de Vigilância em Saúde (incluindo o 

Cerest) aos cadastros de informações sociais e previdenciárias do Ministério da 

Previdência Social, ator social detentor dos dados, resultando todavia infrutíferos tais 

esforços até dezembro/2008, como se pode colher no anexo 25, em especial pela 

resposta daquele ministério através do ofício nº 331/MPS/SPS/GAB, de 15/07/2008 

(130). 
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Os sucessivos contatos com universidades, como a proposta de um estudo 

de coorte (Unesp, em 2003), repetidos eventos envolvendo a Unicamp (área de 

epidemiologia em saúde do trabalhador) e a Universidade de Massachussets–Lowell 

(5), (22), também contribuíram, conforme colhido com os trabalhadores, fortalecendo o 

processo de empoderamento e superação das vulnerabilidades iniciais do movimento. 

Duas situações ainda chamaram a atenção, pelo potencial de criar entraves 

para a reconstrução de coortes históricas de trabalhadores do setor formal: (a) a 

sucessão entre empresas (no caso, foram três empresas), obrigando ao trato com três 

pessoas jurídicas, a priori, inclusive na questão das listagens de pessoal (não esquecer 

a permanente preocupação dos setores jurídicos das corporações quanto à 

responsabilização por danos causados); bem como (b) o tempo de obrigatoriedade de 

guarda dos registros de pessoal (com exemplo, manifestado pela empresa Shell) (130). 

Quanto a este último entrave potencial, o acesso às bases de dados com 

histórico dos vínculos empregatícios, no caso do Brasil por exemplo o CNIS (vide anexo 

26) seria recurso fundamental para superação do possível entrave da não guarda (ou 

mesmo não disponibilização) dos registros de pessoal de empresas. A limitação é a 

referência apenas aos vínculos formais diretos, ficando todo o pessoal subcontratado, 

autônomos, e outros com vínculos precarizados bastante prejudicados num processo 

de enumeração, verificação e reconstrução efetiva de coorte de trabalhadores. Nesse 

caso, o CadÚnico do Programa Bolsa Família poderia representar instrumento de 

grande utilidade para a localização complementar dos membros de coortes 

ocupacionais (vide anexo 27). 

Ainda verificou-se, infelizmente, a formação de novos contingentes de 

trabalhadores expostos nos processos de remediação, inclusive no caso em tela. Tal 

situação, de grande preocupação do ponto de vista da Saúde Pública e da Saúde do 

Trabalhador, representou outro eixo de atuação dos membros da Atesq, denunciando e 

cobrando do poder público ações para o controle da situação (130). Diga-se de 

passagem que tais contingentes, em parte ligados ao setor da construção civil, 

representam dificuldade tanto de enumeração, quanto de rastreamento e seguimento, 

pela natureza desse ramo de atividade, isso tanto para processos de atenção e 
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vigilância à saúde  (demandando por isso especial atenção do poder público), quanto 

para procedimentos acadêmicos de pesquisa que envolvam a reconstrução da coorte.  

Cabe ainda a discussão sobre a atuação do Ministério Público do Trabalho 

no presente caso, no aspecto da abertura à participação da sociedade no processo 

investigatório e no acesso à informação, que foram marcantes e significativos do ponto 

de vista da melhor compreensão da exposições ocupacionais e ambientais, dos efeitos 

e agravos à saúde dos trabalhadores, bem como na viabilização de estratégias de 

buscas dos ex-trabalhadores que estão sendo fundamentais para a complementação do 

processo de enumeração e para a localização de todos os membros da coorte.  

Os processos de tomada de decisão envolvendo a celebração do termo de 

ajustamento de conduta, no âmbito do inquérito civil (previsto na lei 7.347/85, lei da 

ação civil pública), segundo Rodrigues deve tratar-se de “processo o mais participativo 

possível” (178). Continua assinalando 

Apesar de não haver uma previsão normativa que imponha instrumentos de 

participação para elaboração e celebração do ajuste, consideramos que pela 

aplicação do princípio democrático podemos favorecer a incidência desses 

instrumentos. (178) 

A mesma autora, que é Membro do Ministério Público Federal, destaca ainda 

a base dessa abertura à participação, quando refere que 

O aspecto fundamental do Estado Democrático de direito é que se pretende, em 

níveis cada vez maiores, ensejar a participação dos cidadãos nas decisões que 

possam influir na sua vida. Portanto, o ideal é propiciar mecanismos de 

participação na formação da decisão do órgão legitimado na celebração do 

compromisso. (178) 

A efetividade da atuação dos órgãos públicos no caso Shell-Cyanamid-Basf, 

na defesa da saúde dos trabalhadores, mostrou-se magnificada pela ativa e efetiva 

participação dos atores sociais, em especial e com destaque para os próprios ex-

trabalhadores e suas organizações. A abertura às contribuições da sociedade, a 

transparência e acesso às informações, e a sensibilidade para com um caso de 

natureza complexa marcaram a atuação do Ministério Público do Trabalho, com 
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repercussões favoráveis tanto para as ações de atenção e vigilância à saúde, bem 

como para os estudos e pesquisas relacionados. 

Por outro lado, cabe ainda reforçar a importância e a predominância do 

interesse social e coletivo sobre o individual na questão do acesso de órgãos públicos 

legalmente legitimados às informações vinculadas à saúde individual dos trabalhadores, 

relacionadas ao labor, registrando o cerne de decisão em Agravo de Instrumento10 

apresentado pelo INSS (Agravante) na Justiça Federal (Tribunal Regional Federal da 

1ª. Região), contra liminar que impedia a Previdência de exigir dados do monitoramento 

biológico ocupacional no documento denominado Perfil Profissiográfico Previdenciário 

(PPP): 

[...] 

Considero, a um primeiro exame, serem relevantes os argumentos do Agravante. 

Isso porque a comunicação de doenças ocupacionais e acidentes do trabalho é 

medida compulsória, segundo o disposto nos arts. 22 e 23, da Lei 8.213/91. Os 

exames cujos resultados devem ser informados no PPP dizem respeito apenas 

às doenças ocupacionais. Assim, se a comunicação da própria doença é 

providência cuja legalidade e constitucionalidade não é contestada, não me 

parece relevante a tese de que a informação no PPP de um mal menor – algum 

eventual sintoma da doença – ou, ao revés, a informação da ausência de 

sintomas no dia do exame, seja prática que ofenda o direito à intimidade, ou a 

ética médica, e muito menos consista em crime de violação de sigilo. 

Ademais, o interesse público na obtenção de dados que facilitem o controle 

da incidência das doenças ocupacionais, bem como na manutenção de 

documento que sumarie todas as incidências médicas relevantes para a 

concessão de eventual benefício previdenciário, parece-me deva prevalecer 

sobre interesses individuais. (sem negrito no original). 

                                             
10 Tribunal Regional Federal da 1ª. Região. Agravo de Instrumento n. 2004.01.00.004469-2/MG. Instituto Nacional do 
Seguro Social x Anamt (Associação Nacional de Medicina do Trabalho) e Outro. Desembargadora Federal Maria 
Isabel Gallotti Rodrigues. Brasília, 09 de março de 2004. 
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5.3  Discussão síntese 

O presente estudo tem natureza exploratória e se insere no contexto da 

pesquisa metodológica, em epidemiologia. Para Polit e Hungler apud Leopardi (127), 

“este tipo de pesquisa refere-se às investigações dos métodos de obtenção, 

organização e análise de dados, tratando a elaboração, validação e avaliação de 

instrumentos e técnicas de pesquisa”  (127).  

Ainda que de natureza metodológica, a pesquisa, sua questão, hipótese e 

objetivos estão inseridos na disciplina da Epidemiologia, na interface com a Saúde do 

Trabalhador, e no campo multidisciplinar da Saúde Coletiva, onde as questões das 

ciência sociais, neste caso com relação a contextos sociais e a historicidade do fatos 

representam grande vulto do ponto de vista de pesquisa e produção do conhecimento. 

Portanto, está envolvida com complexos desafios metodológicos e epistemológicos. 

Algumas categorias seriam importantes para fundamentar o processo de 

produção do conhecimento, no vértice assumido pelo presente  estudo, sendo de relevo 

aquelas ligadas ao direito à saúde e à vida, além de resiliência, vulnerabilidade, 

empoderamento, e redes sociais de apoio. 

Do ponto de vista da reconstrução das coortes ocupacionais no contexto 

brasileiro, foram reconhecidas como variáveis importantes: 

a) dados pessoais dos trabalhadores (nome, nome da mãe, data e local de 

nascimento, sexo, profissão, endereço, telefone e referências para 

contato);  

b) dados de natureza social e trabalhista (CTPS, PIS/Pasep, NIT, sindicato 

da categoria,);  

c) dados relacionados à cidadania (RG, CPF, Título Eleitoral); 

d) dados relativos às empresas (Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

(CNPJ), estabelecimentos) e à ocupação (tipo de vínculo trabalhista, 

cargos e funções, setores e departamentos, vinculação a sistemas 
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privados de saúde, previdência e seguros, e atendimento em Sesmt para 

trabalhadores mais antigos; 

e) de importância crescente: inscrição em programas sociais como o 

Cadastro Único do Bolsa Família (NIS) e à participação em comunidades 

locais, associações, clubes, e associações de funcionários de empresas. 

O presente estudo encontrou no contexto brasileiro das pesquisas 

epidemiológicas ocupacionais e também em ações de atenção e vigilância em saúde 

dos trabalhadores a ocorrência e influência da migração de riscos e do duplo padrão 

(“double standard”) descritos por Siqueira e Levenstein (4) e Koifman (7), a exemplo do 

caso do amianto, e da produção dos organoclorados da classe dos Drins e do 

organofosforado monocrotofós (168), (171), (172), (170). 

Constatou-se, ainda, a existência de ações visando efetivar a implantação de 

políticas públicas voltadas para a saúde dos trabalhadores (Renast) (19) e das 

populações expostas a áreas contaminadas (CGVAM / Programa Vigisolo) (8), 

presentes no estudo do caso Shell-Cyanamid-Basf, caracterizando ações integradas 

nas três esferas do SUS, tanto na atenção quanto na vigilância em saúde, bem como 

outras, intersetoriais, envolvendo principalmente o Ministério Público do Trabalho e o 

Poder Judiciário trabalhista. Observou-se também que a participação ativa de grupos de 

trabalhadores, intensa e diferenciada nesse caso vem tendo repercussões positivas 

tanto para a atuação institucional dos vários órgãos públicos, como para objetivos de 

pesquisa epidemiológica ocupacional, pelo suporte e embasamento para a 

reconstrução da coorte de trabalhadores, identificação do status vital e caracterização 

das exposições. 

Nesse tópico, verificou-se importante convergência entre o trabalho 

investigativo realizado pela área ambiental do Ministério da Saúde no estudo do caso 

Shell-Cyanamid-Basf (baseado na metodologia da ATSDR, voltada a saúde humana e 

incorporando tanto o aspecto da temporalidade (exposições e efeitos no passado, 

presente, e potenciais futuras), quanto as preocupações das comunidades, suas 

informações, histórico e demandas  (152), e os esforços dos ex-trabalhadores e seu 

sindicato no sentido de resgatar a realidade das situações e contextos de trabalho. Tal 
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convergência permitiu o melhor entendimento das condições do meio ambiente laboral 

e geral, bem como subsidiou o aprofundamento intenso da busca documental 

confirmatória, contando em vários momentos com o apoio fundamental do Ministério 

Público do Trabalho e do Poder Judiciário trabalhista (130). 

Frise-se que a caracterização das exposições (fundamental tanto para os 

estudos epidemiológicos ocupacionais, quanto para a atenção integral à saúde dos 

trabalhadores) teve significativo ganho com a incorporação da visão ambiental, 

modulada pela participação ativa dos ex-trabalhadores. Exemplos mais recentes 

envolveram os achados de contaminação por dioxinas e furanos (nas cinzas dos 

incineradores, em 2005), vide anexo 12, de contaminação por endrin e pentaclorofenol 

(alguns prédios industriais do antigo Cisp, em 2005), conforme anexo 20, e por benzo-

a-pireno (chácaras), vide anexo 19, reforçando as evidências das repetidas descrições 

de falhas de procedimentos, equipamentos, de projetos e desconformidades ambientais 

repetidamente descritas pelos ex-trabalhadores.  

Reforça-se a importância e necessidade da aplicação do princípio da 

Precaução (16), (1), a exemplo do verificado ao longo do caso Shell-Cyanamid-Basf 

onde vários agentes químicos anteriormente formulados e/ou manipulados foram 

banidos (Convenção de Stockholmo) (167) ou severamente restritos (Convenção de 

Roterdã) (179), anexo 22, (171). Nesse bojo, também ficam evidentes limites nas 

práticas de avaliações de riscos e toxicológicos tradicionais, situações na linha do 

argumento de Augusto e Freitas (33): 

A toxicidade crônica de determinada substâncias – manifestada, por exemplo, 

pelo câncer e hipersensibilidade – nem sempre tem relação com outras 

propriedades tóxicas agudas da mesma substância e que, com frequência, são 

muito graves, exigindo também a vigilância permanente. No entanto, as 

intoxicações agudas, por seu dano imediato e clinicamente evidentes, têm 

recebido mais atenção e obtido considerável grau de sucesso dentro da 

abordagem linear de dose-efeito que ganhou legitimidade. 

Já as manifestações crônicas, que são mascaradas por outros fenômenos e 

mediados pela variável tempo e suscetibilidade individual, exigem da metodologia 

de análise um modelo explicativo não linear. As dificuldades metodológicas para 

a aproximação a esses problemas é fato da atualidade que surge pela força que 
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vem assumindo o paradigma da prevenção nas ações de vigilância em saúde. 

Também desenvolve-se maior consciência sanitária e ecológica dos 

trabalhadores de nossa época em relação aos problemas de exposição 

ocupacional. 

Embora haja consenso da comunidade científica internacional de que não 

existem níveis seguros de exposição aos carcinógenos, por exemplo, uma vez 

que, teoricamente, uma simples mutação celular pode levar ao câncer em seres 

humanos (IARC, 1982), na prática impõe-se o modelo dose-resposta da 

bioquímica pelo tradicional monitoramento da saúde dos trabalhadores.  

Para avaliação dos efeitos crônicos, os dados biológicos individuais e os coletivos 

decorrentes do monitoramento de exposição ocupacional para substâncias 

químicas deveriam ser coletados periodicamente em um sistema de vigilância 

epidemiológica. No entanto, tais informações são entendidas como pertencentes 

ao espaço privado das empresas, as quais, em nossa realidade, ocultam-nas ou 

a elas dificultam o acesso. (33) 

Nessa linha de argumentação, constata-se a premente necessidade de que 

os processos de vigilância em saúde incorporem o já existente acúmulo de reflexões, 

propostas e ações concretas e avancem, do ponto de vista de uma saúde pública que 

efetivamente assuma a saúde dos trabalhadores também na esfera da promoção e da 

prevenção (180), (181), (25). 

Dificuldades de acesso aos dados dos trabalhadores por empresas foram 

verificadas no caso Shell-Cyanamid-Basf (exemplo das dosagens de organoclorados, 

acessos a prontuários), quanto para a realização de estudos epidemiológicos; no 

estudo de Algranti et al. (134), onde uma organização de trabalhadores, a Abrea (24), 

localizou mais de 800 trabalhadores (estudo transversal); bem como em projeto de 

pesquisa envolvendo uma coorte histórica de empresa estatal, inviabilizado por 

dificuldade de acesso às informações dos trabalhadores, segundo relato pessoal 

colhido pesquisador (nos dois últimos casos inviabilizando a reconstrução das coortes). 

No estudo de Neves et al., a base de referência partiu de sindicatos de trabalhadores 

(136), e no caso Shell-Cyanamid-Basf a coorte está definida, com base de dados 

eletrônica estruturada e processos de atenção e vigilância em saúde sendo realizados, 

em função da construção coletiva e esforços interinstitucionais, envolvendo 
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principalmente os ex-trabalhadores e seu sindicato, o SUS e o Ministério Público do 

Trabalho. As próximas etapas envolvem acesso e consulta às bases de dados do 

CAGED e do CPF, através do MPT, para complementação da busca dos ex-

trabalhadores ainda não localizados. 

Ainda que nos demais estudos tenha havido colaboração das empresas ou 

fundos de pensão, entende-se que a participação dos trabalhadores e suas 

organizações, tanto nas esferas acadêmica quanto da vigilância pode melhor qualificar 

todas etapas e os resultados finais. 

Notou-se, também, como muito bem apontado por Fassa et al. (60) e Veiga 

et al. (61) a utilização de múltiplas estratégias para recuperação das coortes 

ocupacionais, tanto nos estudos quanto no caso Shell-Cyanamid-Basf, ficando evidente 

a importância dos contatos presenciais ou por telefone, por um lado, e a utilização de 

bases de dados e sistemas de informação nas várias etapas dos trabalhos, seja 

isoladamente, seja por procedimentos de encadeamento de registros (“record linkage”).  

As dificuldades para acessos às bases de dados foram freqüentes em todas 

as situações nas quais foram tentadas, seja no estudo de caso, seja nas pesquisas 

epidemiológicas revisadas, ficando claro a inexistência de uma política para tal tipo de 

acesso, que via de regra redunda em entraves e  dificuldades. No caso Shell-

Cyanamid-Basf, o acesso às bases previdenciárias pelo SUS/Campinas não foi 

viabilizado. Várias estratégias vêm sendo  desenvolvidas e implementadas pelos 

pesquisadores para superar as limitações, realizando-se consultas indiretamente 

(através dos órgãos públicos), tendo ocorrido num dos estudos, conforme relato do 

pesquisador, acesso direto a uma base de mortalidade, o que facilitou muito a pesquisa 

quanto a essa informação. 

Restou ainda caracterizado que o uso de bases de dados públicas, com 

técnicas de encadeamento de registros para fins de auditorias e controle interno e 

externo da Administração Pública tem sido frequente, envolvendo troca de informações 

e acessos entre vários órgãos públicos do Executivo  Federal (área do Trabalho, Saúde, 

Previdência, Desenvolvimento Social, Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
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Agrária (Incra),  Receita Federal do Brasil, et), do Legislativo (TCU), do Judiciário 

(Justiça Eleitoral) (112), (110), (111). 

Entretanto, o mero acesso de uma DRT à base eletrônica de Comunicações 

de Acidentes do Trabalho (CATs) do INSS, para fins de proteção da saúde dos 

trabalhadores ainda recentemente estava a depender da interveniência do Ministério 

Público Federal (108). Tal fato, aliado aos achados descritos no presente estudo 

chamam a atenção para um aprofundamento do debate, já apontado em outros 

momentos (105), (119) e implementação de ações concretas voltadas para a 

viabilização da utilização desses sistemas de informação e bases de dados, seja nas 

pesquisas acadêmicas, seja pelo Sistema Único de Saúde, visando o avanço do 

conhecimento científico, a promoção e proteção da saúde e defesa da Vida, do Meio 

Ambiente e da Sustentabilidade. 

É importante assinalar que no âmbito do caso Shell-Cyanamid-Basf, em vista 

da ACP proposta em 2007, houve recentemente decisão da Justiça do Trabalho em 

primeira instância, antecipando a tutela para a concessão judicial de atendimento por 

plano de saúde contratado pelas empresas Shell e Basf, além da divulgação da notícia 

em meios de imprensa e estruturação pelos autores da ACP (MPT, Atesq, ACPO e 

outro) de um sistema eletrônico (via Internet) para habilitação dos ex-trabalhadores e 

acesso ao plano de saúde. Foi determinado, ainda, que todas as informações de 

atenção da saúde dos ex-trabalhadores produzidas no atendimento pelo plano de 

saúde sejam remetidas, sob condições de sigilo, aos cuidados dos autores da ACP (o 

pedido original da ação era para que a Vigilância em Saúde do SUS recebesse tais 

informações e monitorasse todo o processo de atendimento). Se mantida nas várias 

instâncias judiciais tal decisão inaugura uma nova e desafiadora etapa no caso Shell-

Cyanamid-Basf, inclusive com repercussões sobre todo o processo de recuperação e 

seguimento da coorte. 

Como resultado da participação ativa dos trabalhadores, do amplo acesso às 

informações (garantido principalmente pelo MPT, mas que foi regra na atuação dos 

órgãos do SUS e Ministério do Trabalho), da integração e parceria interinstitucional e do 

efetivo exercício do controle e participação social logrou-se recuperar a coorte dos ex-
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trabalhadores do caso Shell-Cyanamid-Basf, bem como estruturar a base de dados, em 

formato eletrônico, disponibilizada para o MPT, SUS, trabalhadores e Justiça, 

respeitados os preceitos de sigilo (dados confidenciais dos trabalhadores). 

Do ponto de vista da validade observa-se uma melhora potencial com a 

combinação de abordagens, métodos e técnicas para o processo de localização e de 

acompanhamento dos membros da coorte (viés de seleção, perdas de seguimento).  

A força motriz para a reconstrução da coorte esteve permanentemente 

fortalecida para participação e cobrança dos ex-trabalhadores, que ainda tiveram papel 

ativo na localização e contato de pelo menos 415 membros, bem como na manutenção 

atualizada dos endereços e telefones, reduzindo tanto o viés de seleção quanto as 

perdas de seguimento, entre os anos de 2001 e 2009. A Atesq inclusive indicou novos 

potenciais membros da coorte, não incluídos nas listagens das empresas. A agregação 

de métodos como a busca em bases de dados também foi sugerida e solicitada pela 

Atesq ao Cerest/Campinas (ação que somente pode ser viabilizada pelo MPT). 

A busca em bases de dados também deve permitir a localização de pessoas 

fora da área de abrangência de Campinas/SP, além de que a disponibilização de vários 

elementos para identificação (como nome, data de nascimento, nome da mãe, vários 

números identificadores) pelas empresas, em planilhas eletrônicas (requisição do MPT) 

abre várias possibilidades de estratégias de buscas e reconhecimento do status vital, 

além da análise  de consistência dos dados disponíveis (de uma base com outra), o que 

permite a verificação da coorte (ex-trabalhadores e respectivos números de PIS/Pasep 

ou NIT) junto à base do CNIS, em relação aos CNPJs das empresas (especificamente 

no estabelecimento de Paulínia, do antigo Cisp). 

Quanto ao viés de informação observa-se também a possibilidade de sua 

redução, tanto em relação aos desfechos quanto à exposição. A participação dos 

trabalhadores em todo o processo representou um permanente apoio no processo de 

análise de consistência da condição de saúde (consulta aos colegas, encaminhamentos 

ao Cerest/Campinas) e do status vital (contatos pessoais, telefônicos, com as famílias, 

etc). A participação do SUS (busca na rede básica de saúde em Campinas) e a 

consulta à base do CPF adicionaram elementos para a verificação do status vital.  
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A reapropriação e releitura pelos trabalhadores da realidade das condições 

de trabalho (oficinas, reuniões, depoimentos, relatórios, encaminhamentos de 

trabalhadores para avaliação de saúde no Cerest/Campinas) foram determinantes para 

a redução do bias de informação quanto à exposição, impulsionando o Ministério do 

Trabalho, o Ministério Público do Trabalho e o Ministério da Saúde na busca de 

documentos e na produção de relatórios técnicos que, em conjunto ampliaram e 

ressignificaram a compreensão do caso, inclusive do ponto de vista ambiental.  

Assim, a reconstrução de coortes com o emprego de múltiplas estratégias, 

métodos e técnicas, baseada no reconhecimento e incorporação dos trabalhadores 

como atores e protagonistas ativos no processo, bem como articulada com os 

processos participativos e socialmente construídos de vigilância em saúde do 

trabalhador representa caminho conceitual e prático que pode efetivamente contribuir 

para a validade do estudo, com redução dos erros sistemáticos. 

Entretanto, para Rêgo e Galvão (91) as ações de vigilância do câncer 

ocupacional decorrentes do diagnóstico incluem os estudos epidemiológicos, dentre os 

quais cabe destaque para os estudos caso-controle. Segundo Hall e Rosenman apud 

Rêgo e Galvão (91), considera-se que “a ocupação usual ou a última nem sempre é a 

mais relevante ou importante, um estudo caso-controle envolvendo casos novos de um 

dado tipo de câncer pode ser realizado”. Com relação aos estudos de coortes para fins 

de vigilância os mesmos autores caracterizam sua maior dificuldade 

[...] pela pouca disponibilidade de dados sobre populações trabalhadoras e pela 

dificuldade de acesso aos poucos dados disponíveis, principalmente em serviços 

médicos de empresas que possuem arquivos médicos e de higiene ocupacional 

organizados (91) 

Assim, existe a possibilidade da realização de estudos caso-controle 

aninhados na coorte, na linha de Rothman e Greenland (58), que discutem a 

importância dessa abordagem, assinalando que “a metodologia dos estudos caso-

controle tem uma sólida base teórica, e como um meio de aumentar a eficiência em 

epidemiologia, é uma opção atraente”. Enquanto num estudo de coortes, “o numerador 

e o denominador de cada taxa são mensurados; para fazer isso há necessidade da 
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enumeração da população inteira e de mantê-la sob vigilância”, no estudo caso-controle 

a eficiência “vem do uso de uma série de controles no lugar de uma avaliação completa 

dos denominadores das taxas de incidência (58). Assim: 

Em epidemiologia ocupacional, uma abordagem comumente utilizada é a de 

conduzir um estudo caso-controle dentro de uma coorte ocupacional que já tenha 

sido enumerada. A razão para conduzir um estudo caso-controle mesmo quando 

uma coorte possa ser enumerada é que comumente mais informação é 

necessária e precisada do que está prontamente disponível a partir dos registros 

e seria muito caro procurar essa informação para todos na coorte. Um estudo de 

caso-controle aninhado é então mais eficiente. Em tais estudos, a população 

fonte é a coorte ocupacional, e a série de controles pode ser selecionada por 

amostragem aleatória da coorte (58). 

Rothman e Greenland (58) ainda enfatizam a utilidade de abordar “qualquer 

estudo caso-controle como estando aninhado – isto é, conduzido – dentro de coortes de 

pessoas expostas e não expostas”, correspondendo a definição da população fonte 

para o estudo caso-controle à população que origina os casos, que “deveriam ser os 

mesmos indivíduos que seriam considerados casos num hipotético estudo de coorte da 

mesma população”.  

Do ponto de vista de um estudo caso-controle aninhado na coorte dos ex-

trabalhadores do caso Shell-Cyanamid-Basf, alguns desfechos relacionados a 

neoplasias malignas poderiam ser escolhidos, visto os perfis toxicológicos dos diversos 

contaminantes de interesse elencados pelo Ministério da Saúde apontarem nesse 

sentido, considerando o estudo e o relatório do Ministério da Saúde (129), os achados 

de Rezende (5) e Rêgo (182). Entre eles, os cânceres de tireóide, e os dos tecidos 

hematopoéticos e linfáticos. 

A escolha de agravos relacionados ao câncer também teria a vantagem da 

existência de bases de dados envolvendo registros de mortalidade, como o SIM, como 

aqueles que também têm o registro da morbidade (registro de câncer de base 

populacional de Campinas), aumentando a eficiência do estudo e reduzindo vieses.  

A busca dos controles poderia ser realizada estudando os trabalhadores da 

coorte que não foram incluídos como casos. No contexto em que se busca reconstruir e 
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efetivamente localizar e contatar praticamente toda a coorte (alvo desta investigação), e 

contando com a participação do SUS (na lógica do programa de seguimento de saúde 

das populações expostas a áreas contaminadas (9), (8)), seria mais viável a realização 

de exames nos trabalhadores sem queixas, bem como a busca de controles entre 

aqueles ligados à área administrativa ou em empresas de outros ramos de trabalho 

(petroleiros, bancários, construção civil, conscritos militares) da época (1977 – 2002), 

sendo importante o sorteio ou procura dos controles em outros grupos de 

trabalhadores, os quais teriam, teoricamente, a possibilidade de também terem sido 

expostos aos agrotóxicos e solventes, seja por uso pessoal, por participar em 

transporte, comercialização ou exposição ambiental relatada. 

Um estudo com casos da coorte e controles dentro e fora seria mais 

eficiente, envolvendo dois controles por caso (um da administração da empresa e outro 

fora da coorte de trabalhadores). 

Como marco de encerramento da presente discussão realça-se as 

contribuições do movimento dos trabalhadores e suas organizações, enquanto atores 

sociais legitimados para a luta pela saúde, meio ambiente e sustentabilidade, com 

contribuições potenciais de grande importância e impacto tanto no contexto da pesquisa 

epidemiológica, quanto como elemento desencadeador, de reforço e avanço das ações 

de atenção e vigilância em saúde do trabalhador. 
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6. Conclusão  
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A análise das informações obtidas neste estudo combinou a revisão 

sistemática, contato com pesquisadores-autores, e o estudo do caso Shell-Cyanamid-

Basf reunindo elementos congruentes que se reforçaram mutuamente. 

Foram demonstrados desafios metodológicos relacionados à reconstrução de 

coortes ocupacionais. Foram abordados os pontos de vista da pesquisa acadêmica, das 

ações de atenção e vigilância em saúde dos trabalhadores pelo Sistema Único de 

Saúde em parceria com o Ministério Público do Trabalho, assim como das ações de um 

movimento organizado de ex-trabalhadores de três empresas que se sucederam numa 

planta industrial de produção de agrotóxicos em Paulínia/SP.  

Os três principais desafios para a reconstrução das coortes foram  o  acesso 

às informações da relação de trabalhadores potencialmente elegíveis com os dados 

para sua busca e localização; a identificação do status vital, e a avaliação das 

exposições ocupacionais e/ou ambientais e dos desfechos. Tais desafios implicaram 

utilizar múltiplas estratégias de acesso a vários atores sociais e institucionais, além de 

conferir papel decisório à participação ativa dos trabalhadores na superação de vieses 

epidemiológicos.  

Os principais dados e campos de informação de maior utilidade e uso para a 

reconstrução das coortes ocupacionais, no contexto histórico-social brasileiro foram 

identificados envolvendo prioritariamente estudos nacionais em contextos semelhantes. 

Constatou-se no estudo do caso Shell-Cyanamid-Basf  um incrementando progressivo 

do rol de informações e fontes utilizadas pelos diferentes atores sociais, ao longo da 

reconstrução de coorte. 

Foram reconhecidas como variáveis mais importantes aquelas associadas 

aos dados pessoais dos trabalhadores (nome, nome da mãe, data e local de 

nascimento, sexo, profissão, endereço, telefone e referências para contato); aos dados 

de natureza social e trabalhista (CTPS, PIS/Pasep, NIT, sindicato da categoria,); e aos 

dados relacionados à cidadania (RG, CPF, Título Eleitoral). Outro grupo destacado 

foram informações relacionadas às empresas e à ocupação, como CNPJ, tipo de 

vínculo trabalhista, cargos e funções, setores e departamentos, vinculação a sistemas 

privados de saúde, previdência e seguros, e atendimento em Sesmt para trabalhadores 
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mais antigos.  Adicionalmente tornaram-se relevantes as informações relacionadas à 

inscrição em programas sociais como o Cadastro Único do Bolsa Família, usando o NIS 

e à participação em comunidades locais, associações, clubes, e associações de 

funcionários de empresas. 

Os atores e práticas sociais e institucionais juntamente com limitações e 

entraves mais importantes foram reconhecidos, como o acesso aos dados de registros 

de pessoal de corporações. As causas dos obstáculos institucionais identificadas foram 

atribuídas à falta de políticas de acesso às bases de dados populacionais, e o principal 

nó crítico atribuído ao bloqueio político, corporativo e institucional contrário a utilizar as 

bases em finalidades diversas daquelas para as quais foram originariamente 

delineadas. Esses nós críticos dificultam o uso acadêmico e para a proteção de direitos 

difusos, coletivos e indisponíveis, como a saúde e o meio ambiente, bem como tornam 

fundamental o debate social visando a ampliação da aplicação dessas bases de dados.  

Os principais atores sociais foram os trabalhadores representados por seus 

sindicatos e organizações. Eles representam não apenas a viabilização dos estudos de 

coortes, como também o aprofundamento dos estudos de caso que envolvem a 

vigilância em saúde do trabalhador. Atores secundários para pesquisa foram as 

empresas e corporações, seja pela em geral restrita contribuição aos estudos e ações 

de vigilância, seja pelas dificuldades criadas ou mesmo pela sua inviabilização. Neste 

caso, incluem-se os seguros e previdências privadas complementares, fundos de 

pensão e aposentadoria e os Sesmts.  

As instituições públicas governamentais detentoras de grandes bases de 

dados e informações podem fortalecer o processo de reconstrução das coortes 

ocupacionais potencialmente úteis para os fins de pesquisa e vigilância. Destacam-se 

as criadoras e mantenedoras de bases como a Previdência Social, Trabalho, Saúde, 

Receita Federal do Brasil, Ministério do Desenvolvimento Social, Justiça Eleitoral, 

órgãos ambientais. A abertura para uso ampliado dessas bases de dados vem sendo 

criada por órgãos de auditoria e controle interno ou externo como o TCU, enquanto 

outras instituições, como o Ministério Público e o Poder Judiciário, viabilizam o acesso a 
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informações de natureza pública (em poder tanto de instituições privadas quanto 

públicas), e que apesar de existentes não são tornadas socialmente transparentes. 

No presente estudo, a contribuição fundamental para esse processo foi a 

participação ativa dos trabalhadores. Ela permitiu lutar para superar os nós críticos, 

acrescentou fidedignidade aos dados e informações e reduziu os vieses comumente 

associados. Constatou-se a potência da ação coletiva dos trabalhadores na 

recuperação, busca e localização dos membros das coortes, na identificação do estado 

vital, na caracterização das exposições, enriquecendo e modulando a visão sobre os 

riscos e danos ambientais. 

Em toda a evolução do caso Shell-Cyanamid-Basf esteve contemplada a 

participação ativa dos trabalhadores em oficinas, depoimentos, inquéritos, processos e 

eventos, somando constante aporte de informações e oferecendo contrapontos críticos 

para os diversos estudos e relatórios produzidos pelos vários atores sociais. Essa 

participação valorizou o conjunto de informações produzidas sob a ótica da ATSDR, 

cuja metodologia de avaliação de riscos à saúde humana prevê, além das informações 

ambientais e sanitárias, o reconhecimento daquelas advindas das comunidades, nelas 

incluídos os trabalhadores. Aliado a isso, a atuação integrada, colaborativa e em 

parceria interinstitucional estabelecida entre o SUS e o MPT, associado ao 

protagonismo dos trabalhadores permitiu a recuperação da coorte do caso Shell-

Cyanamid-Basf, preservado o sigilo e confidencialidade, inclusive com a estruturação 

da base de dados com variáveis padronizadas para todos os 999 trabalhadores, em 

formato dados eletrônico. 

Portanto, foi possível sistematizar a logística que contribui para a 

reconstrução de coortes ocupacionais no contexto histórico-social brasileiro. Foram 

superadas dificuldades para o resgate e exercício do direito à saúde e à informação, por 

meio do protagonismo do ex-trabalhadores.  
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7. Considerações finais e  
Recomendações  
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O mundo contemporâneo, incluído o Brasil, vem passando por um acelerado 

processo de incorporação de meios eletrônicos de produção, guarda e troca de 

informações, sendo a Internet uma das faces mais visíveis e de mais amplo acesso 

desse processo. A estruturação de bases de dados de natureza populacional em meio 

digital, públicas e privadas, tem impacto nas questões de saúde e meio ambiente, bem 

como em relação aos temas abordados neste estudo.  

Assim, a estruturação do cadastro dos idosos, previsto no Estatuto do Idoso 

e ligado à esfera da saúde, poderia ter impacto no estudos de doenças crônicas, de 

grande tempo de latência. O CadÚnico, dos programas sociais governamentais pode 

ser útil na localização de trabalhadores no mercado informal (mas com vínculos formais 

prévios empresas com riscos ambientais). Mesmo o CNIS, com ampliação de sua base 

e utilização poderia, pelo menos em tese, contribuir para a definição e reconstrução de 

coortes ocupacionais, por exemplo, a partir CGC ou CNPJ (mesmo de empresas já 

extintas), extraindo-se da base todos os nomes e dados cadastrais de trabalhadores, 

com endereços (que poderiam ser buscados ainda em outras bases, por encadeamento 

de registros). 

Tal procedimento, que denominamos de “busca reversa” ou “busca indireta” 

(por partir do empregador para reconhecer a coorte de empregados) pode ter, em tese, 

utilidade em relação a áreas contaminadas por empresas já extintas, mas com 

exposição ocupacional e ambiental de ex-trabalhadores a agentes químicos tóxicos e 

com graves efeitos tardios, por exemplo. Ou ainda, em face de empregadores que 

relutam informar a listagem completa de seus trabalhadores (atuais e/ou passados). 

Através da parceria de trabalho entre o MPT e o Cerest/Campinas, estão as duas 

instituições buscando testar e efetivar essa estratégia, em casos concretos. 

A base de dados que está sendo estruturada pela Agência Nacional de 

Saúde Suplementar (ANS), relacionado ao padrão denominado Troca de Informação 

em Saúde Suplementar (TISS) “para registro e intercâmbio de dados entre operadoras 

de planos privados de assistência à saúde e prestadores de serviços de saúde” também 

representa outra fonte de informação em saúde de potencial interesse e utilização para 

os estudos de coortes ocupacionais no país (183).  
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Cabe ainda relatar os esforços do governo federal no sentido de apoiar a 

estruturação de um sistema de informações capaz de interligar as três esferas de 

governo (incluindo estados e municípios) e seus regimes próprios de Previdência Social 

para os servidores públicos estatutários. Trata-se do Sistema Integrado de Informações 

Previdenciárias (SIPREV). Entre as ações mais recentes, vem-se inclusive realizando o 

progressivo recadastramento dos servidores, para fins previdenciários. Novamente tem-

se em estruturação outras bases de dados com potencial de aplicação nos futuros 

estudos de coortes ocupacionais (184).  

Outra questão que deve ser assinalada e valorizada neste tópico é a postura 

do Sindicato Químicos Unificados de Campinas, Osasco, Vinhedo e Regiões, pela 

acolhida e efetivo apoio ao movimento dos ex-trabalhadores da Shell-Cyanamid-Basf, 

inclusive quando da estruturação da Atesq, mantida uma relação construtiva, de reforço 

e colaboração mútuos. A atenção e trabalho de ambas as organizações de 

trabalhadores extrapola a questão corporativa, inclusive contribuindo na esfera da 

defesa do meio ambiente, da sustentabilidade e do processo de informação e 

fortalecimento de comunidades e populações também envolvidas nessas lutas. 

A prioridade absoluta à luta pela saúde dos ex-trabalhadores, no caso Shell-

Cyanamid-Basf, levou o Sindicato inclusive à atuação na esfera do direito coletivo, 

impetrando em 2001 a Ação Civil Pública em favor daqueles e pleiteando a atenção à 

saúde. A entidade sindical e os trabalhadores optaram pela não propositura de ações 

coletivas (pelo sindicato) buscando indenizações, centrando seus esforços na questão 

da saúde. Atitude corajosa também da comissão de ex-funcionários, atual Atesq, que 

por um lado mantém seu foco na saúde, juntamente com o sindicato, mas por outro 

trilha uma trajetória de ruptura com modelos tradicionais e assistencialistas e de 

interesses imediatos e pecuniários, comuns em muitos movimentos sociais na história 

brasileira. Pelo caráter avançado, desafiador, digno de admiração e divulgação, fica 

aqui o presente registro. 

Do ponto de vista de recomendações, cabe ainda lembrar a existência de 

fontes informativas que podem ser buscadas em outros órgãos públicos locais e na 

sociedade civil, a exemplo das Superintendências Regionais do Trabalho que recebem 
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as Guias de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP) 

mensais (as quais, além do pagamento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), incluem a relação de trabalhadores contemplados no respectivo pagamento). 

Os  registros de câncer de base populacional, os recenseamentos populacionais, as 

entidades que cadastram trabalhadores para emprego, as Associações de Bairros, 

entidades religiosas e serviços sociais voluntários seriam outras possíveis fontes 

alternativas. 

Considerando as imensas dificuldades na obtenção de informações em 

relação à saúde dos trabalhadores, vislumbra-se a necessidade de se estabelecer a 

obrigatoriedade de que as empresas, em particular aquelas que utilizam produtos 

reconhecidamente nocivos à saúde humana e ao meio ambiente, sejam obrigadas a 

encaminhar anualmente às Autoridades Sanitárias da Vigilância em Saúde do SUS 

informações tais como a relação nominal dos trabalhadores (com campos 

identificadores, admissão e demissão, funções desenvolvidas, produtos utilizados e aos 

quais estiveram expostos, etc).   

Existe inclusive um precedente na lei estadual n. 9.505/97, quanto à 

notificação obrigatória dos resultados do monitoramento biológico da exposição a 

agentes tóxicos pelos laboratórios de análises clínicas (públicos ou privados), no estado 

de São Paulo. No geral, essa modalidade de prestação de informações à área da 

Saúde guarda alguma similaridade com o PPP da Previdência Social, destinado à 

Perícia Médica e ao trabalhador (por ocasião da demissão, por exemplo), com a 

diferença fundamental de que não cabe em relação às Autoridades Sanitárias do SUS a 

discussão relativa ao sigilo médico de informações (questão que em muito 

descaracterizou a utilidade prática do PPP). 

Outra ação importante para o reconhecimento do território seria a 

disponibilização aos órgãos de saúde da relação das empresas cadastradas pelas 

secretarias municipais e estaduais relacionados à fazenda, finanças e tributos, com os 

respectivos endereços, ramos de atividades, etc. 

Caberia ainda aperfeiçoar a legislação que garanta o acompanhamento de 

saúde integral e vitalício dos trabalhadores com exposições ocupacionais / ambientais 
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que envolvam riscos adicionais de adoecimento futuro, e eventualmente inclusive a 

seus familiares, em consonância com o princípio 16 da Declaração do Rio de Janeiro 

(ECO-92), que prevê a internalização dos custos e o princípio do Poluidor-Pagador, e 

ampliando os direitos já estabelecidos em relação aos agentes cancerígenos na 

Convenção n. 139 da OIT, e quanto ao amianto na lei n. 9.055/95, (16), (10), (12), (13). 
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ANEXO 1  
PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA MÉDICA – FCM 
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ANEXO 2 
Autorização para realização de Pesquisa junto ao Cerest, unidade da Secretaria 

Municipal de Saúde de Campinas 
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ANEXO  3 
Convite aos ex-trabalhadores, pela empresa Shell, em anúncio de jornal, para 

avaliação de saúde Fonte: IC 10.425 (MPT/PRT 15ª) 
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ANEXO 04 
Manifestação de médico consultor da empresa Shell, na Ação Civil Pública do 

Sindicato dos Químicos, quanto aos prontuários dos ex-trabalhadores 
Fonte: IC 10.425 (MPT/PRT 15ª) 
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ANEXO 5 
Documento de entrega de listagem dos ex-trabalhadores à Secretaria de Estado 

da Saúde, na Regional em Campinas (DIR XII) 
Fonte: Atesq 
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ANEXO 6 
Convocação pela Secretaria de Saúde de Paulínia, 

 para atendimento de ex-trabalhadores e ex-moradores, no âmbito do protocolo de saúde 
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ANEXO 7 
Imagem panorâmica do Cisp, em 1988 

Fonte: Relatório Shell 1988 
 
Em destaque, à esquerda da foto, os dois incineradores em funcionamento e suas 
respectivas plumas de emissões aéreas. No incinerador de sólidos eram destinados os 
resíduos da produção (formulação) dos pesticidas organoclorados. Em 2005, as cinzas 
produzidas e enterradas diretamente no solo da área interna no Cisp ainda estavam 
contaminadas por Aldrin, Dioxinas e Furanos. 
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ANEXO 8 
Imagem fotográfica do setor de descontaminação térmica de tambores 

(“queimador de tambores”, chaminé menor) à esquerda, e do incinerador de 
sólidos (ao fundo, no centro, chaminé maior). 

Fonte: disponibilizado por ex-trabalhador da empresa Shell 
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ANEXO 9 
Registro de reunião da CIPA, de 1981, assinalando evidência de possível 

desconformidade no funcionamento do incinerador de sólidos (combustão incompleta), 
pela emissão das “tochas romanas”, assim denominadas pelos ex-trabalhadores. 

Fonte: IC 10.425 (MPT/PRT 15ª) 
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ANEXO 10 
Registro de Pesagem de resíduos de outra empresa, para incineração pela Shell. Os ex-

trabalhadores relataram o desconhecimento da natureza de muitos dos resíduos 
incinerados, nessa situação. 

Fonte: ex-trabalhador da Shell  
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ANEXO 11 
Relatório da Shell à Cetesb, de 1985, com análises das cinzas dos incineradores. 
Abaixo dos Limites de Detecção dos organoclorados, as cinzas eram enterradas. 

Fonte: IC 10.425 (MPT/PRT 15ª) 
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ANEXO 12 
Processo da Cetesb, para liberação de destinação de resíduos industriais, de 2005 

evidenciando o achado de Dioxinas e Furanos nas cinzas dos incineradores, enterradas 
em poços diretamente no solo, dentro da área da planta industrial do antigo Cisp. 

Fonte: IC 10.425 (MPT/PRT 15ª) 
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ANEXO 13 
Processo Cetesb de aprovação da planta industrial da Shell, em 1975. Tratamento de 

efluentes. Anexos 6a e 6b evidenciando as emissões proposta e autorizadas, para 
funcionamento (poeiras de pesticidas, concentrações de Aldrin). Emissões de cloreto de 

metila (1994).  
Fonte: IC 10.425 (MPT/PRT 15ª) 
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ANEXO 14 
Processo Cetesb, de Reclamações do Ar, em relação às empresas Shell e Cyanamid, 

entre 1978 e 1998. Evidências de desconformidades no funcionamento dos incineradores 
e emissões gasosas no processo produtivo, afetando a população do entorno (bairro 

Recanto dos Pássaros).  
Fonte: IC 10.425 (MPT/PRT 15ª) 
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ANEXO 15  
 Convite para coleta de amostras biológicas para dosagem de organoclorados, do 

Serviço Médico da Shell, em 1983. Segundo os ex-trabalhadores, houve essa coleta, 
porém os resultados são desconhecidos até o presente. Não são disponíveis nos 

prontuários entregues pela empresa aos ex-trabalhadores. 
Fonte: IC 10.425 (MPT/PRT 15ª), Cerest e Atesq 
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ANEXO 16  
Ofício da Cetesb ao DAEE, de 1987, assinalando a desconformidade dos padrões 

ambientais dos efluentes líquidos lançados pela Shell no rio Atibaia, em 1985 e 1986.  
Fonte: IC 10.425 (MPT/PRT 15ª) 
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ANEXO 17  
 Carta resposta da Cetesb ao advogado da Associação dos Moradores do bairro Recanto 
dos Pássaros, contemplando histórico de autuações e desconformidades ambientais da 
empresa Shell. Em realce, as sucessivas penalidades pelas operações de incineração.  

Fonte: IC 10.425 (MPT/PRT 15ª) 
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ANEXO 18  
Parecer técnico da Cetesb, de 2002, abordando as emissões de Cloreto de Metila na 

operação de síntese do Monocrotofós. Ainda que produzido desde a década de 1970, 
somente em 2002 o órgão ambiental determinou a instalação de equipamento de controle 

de poluição.  
Fonte: IC 10.425 (MPT/PRT 15ª). 
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ANEXO 19  

Referência ao processo e relatório de análise da contaminação dos elementos de 
alvenaria das chácaras, no bairro Recanto dos Pássaros, prévio à demolição. Foram 

encontrados resíduos de pesticidas organoclorados, em baixas doses, em telhas, 
paredes, forro e lajes (chácara 19). Posteriormente, em novas análises foi detectada 
também contaminação por Benzo-a-pireno (substância cancerígena, hidrocarboneto 

policíclico aromático), em outros pontos, determinando a classificação dos escombros 
de demolição como resíduos industriais perigosos (Classe I).  

Fonte: IC 10.425 (MPT/PRT 15ª) 
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ANEXO 20  
Caracterização de contaminação de elementos estruturais de alvenaria da planta 

industrial da empresa Basf (antigo Cisp), em 2005/2006. Enquadramento como resíduos 
industriais perigosos (Classe I, por achado de pentaclorofenol e endrin) e Classe IIA (não 

inertes, por outros contaminantes, inclusive fenol e metais pesados).  
Fonte: IC 10.425 (MPT/PRT 15ª) 
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ANEXO 21  
Autuações do Ministério do Trabalho, contra as empresas Shell e Basf, por ocasião das 

operações de remediação. Descumprimento de normas de proteção à saúde dos 
trabalhadores. Várias outras autuações aplicadas contra as empresas subcontratadas.  

Fonte: IC 10.425 (MPT/PRT 15ª) 
 

 
 



 

Anexos 
- 274 - 

 
 



 

Anexos 
- 275 - 

 
 
 
 



 

Anexos 
- 276 - 



 

Anexos 
- 277 - 

ANEXO 22 
Resolução da ANVISA, cancelando o registro e autorização do princípio ativo 

Monocrotofós (Azodrin). De realce, as considerações quanto à toxicidade e restrições 
pela Convenção de Roterdã.  

Fonte: Diário Oficial da União – Seção 1 – Nº 240 – 15/12/2006 – folha nº 127 
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ANEXO 23  
Ofício do Cerest / Campinas ao MPT, expondo a indicação de busca de ex-trabalhadores 

também com o acesso a sistemas de informação de diversas instituições públicas. 
Fonte: IC 10.425 (MPT/PRT 15ª) 

 



 

Anexos 
- 280 - 

 
 
 

 



 

Anexos 
- 281 - 

ANEXO 24  
Oficio do Cerest / Campinas ao MPT, sugerindo a requisição complementar de 

informações (listagens eletrônicas), com maior número de variáveis, para viabilização de 
consulta de sistemas de informação e localização de ex-trabalhadores.  

Fonte: IC 10.425 (MPT/PRT 15ª) 
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ANEXO 25 
Oficio do Cerest / Campinas ao MPT, encaminhando relatório de atendimento dos ex-

trabalhadores, no âmbito do Protocolo de Atenção à Saúde, a situação quanto à busca e 
localização, e demais atividades relacionadas. Também de realce o histórico de 

tentativas do SUS Campinas em relação ao acesso à sistemas de informação, da 
Previdência Social e a negativa do respectivo ministério.  

Fonte: IC 10.425 (MPT/PRT 15ª) 
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ANEXO 26  
Exemplo dos campos de informação disponíveis no Cadastro Nacional de Informações 

Sociais (CNIS), no módulo de cadastro de pessoa física. Na sequência, exemplo de 
relatório de vínculos empregatícios formais (CNPJ) de um trabalhador. Em tese seria 

também possível conhecer os trabalhadores vinculados, atuais e passados, a  
partir do CNPJ. 
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ANEXO 27 
Instrumento de Cadastramento Único para Programas Sociais 
Fonte: página eletrônica Ministério do Desenvolvimento Social 
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ANEXO 28  
Cronologia do caso Shell-Cyanamid-Basf 
Fontes: Rezende (144); e Campos (143)  

------------------------------------------------------------------ 
 
1883 -  Shell – Londres  
 
1890 - Royal Dutch Petroleum – Holanda 
 
1907 - fusão   - Royal Dutch/SHELL Group of Companies 
 
1913 - SHELL no Brasil - distribuição de querosene e gasolina 
 
1947 - Síntese de Aldrin e Dieldrin (resíduo de borracha sintética - ciclopentadieno) 
 
1948 - Patente passa a ser da SHELL . Produção em Denver 
 
1956 - Fábrica de Inseticidas Agrícolas - Vila Carioca 
 
1948 -1968 - SHELL a única produtora (Drins) 
 
1971 - A USEPA processo de cancelamento de licença 
 
1972 - o mundo despertava para a Ecologia, o Brasil não. De 5 a 16 de junho na 
Suécia, a ONU realizou a Conferência de Estocolmo sobre o Ambiente Humano, 
participando 113 países, visando a Preservação e a Melhoria do Meio Ambiente. 
Onde foi produzido um Documento denominado “Declaração Sobre o Ambiente 
Humano”, que era conceito de Ecologia e Educação Ambiental, além de estabelecer 
um plano de ação mundial para combater a crise ambiental, representada pela 
queda da qualidade de vida e atuação predatória aos recursos naturais. 
Essa Conferência foi considerado um Marco Histórico Internacional, devido o 
surgimento da política gerencial dos problemas ambientais 
 
1971 - a Agência de Defesa Ambiental dos EEUU, entrou com uma petição visando 
o cancelamento e a suspensão de todos os registro da família Drins. 
 
1973 - Shell confirma potencial cancerígeno dos Drins 
 
1973 - a Companhia Shell produtora destes pesticidas, confirmou o potencial 
cancerígeno durante testes em camundongos. A Shell chegou a conclusão de que 
esses produtos não representariam efeitos em humanos 
 
1974 - a Agencia Ambiental descobriu que estes pesticidas são um perigo eminente 
para a saúde pública devido aos mesmos causarem câncer em animais de 
laboratórios e contaminação em alimentos 
 
1974 - Início da implantação da planta de Paulínia 
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1975 - proibida a produção, venda e uso de estoques remanescentes nos EUA 
 
1975 - a Corte de Apelação do Distrito de Columbia confirmou o fim da produção 
destes pesticida e ordenou a APA para extinguir a venda e o uso de estoques 
destes pesticidas. A Shell, única produtora destes pesticidas decidiu descontinuar a 
venda destes produtos nos EEUU. Enormes estoques de pesticidas obsoletos foram 
esquecidos em países em desenvolvimento ao redor do mundo representando 
ameaça mortal para a saúde humana e o meio ambiente, onde o meio ambiente foi 
colocado como laboratório e os seres humanos como cobaias. 
 
1975 - Parecer da CETESB localização não era conveniente 
 
1977- Partida da fábrica – Cisp Paulínia 
 
1977 - Início das atividades de produção de Drins, organofosforados, e outros 
agrotóxicos. 
 
1978 - Encerramento das atividades  da fábrica (Vila Carioca) 
 
1978 - Licença para operação – Cisp Paulínia 
 
1978 - Estufamento interno dos ladrilhos do tanque de armazenamento de resíduos - 
primeiro vazamento oficial.  
 
1979 - Primeiras reclamações (refinaria e moradores)- queimador e incineradores 
 
1981 - CETESB - vazamento de tanque TMP  
 
1981-1999 freqüentes queixas da população residente no Recanto dos Pássaros 
 
1982 - Constatado novamente estufamento interno dos ladrilhos do tanque de 
armazenamento de resíduos, ocorrendo novo vazamento.  
 
1982 - Desativado o queimador de tambores 
 
1984  - A fábrica OPALA é parte da construção original de 1977 para a produção de 
organofosforados. Em 1984 a fábrica começou a fabricar piretróides e DDVP 
 
1985 - Funcionamento irregular do incinerador 
 
1985 - Interrompida a comercialização no Brasil de Drins - uso permitido apenas 
como cupinicida. 
Reincidência do vazamento e impermeabilização do tanque de resíduos com PVC.  
 
De 1977 a 1988 - por 11 anos nunca houve preocupação com as emissões do 
incinerador, principalmente com as dioxinas e furanos. 
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1990 - Encerramento da formulação de organoclorados 
 
1990 - Fabricação de Drins para exportação suspensa e a CETESB passa a 
monitorar atividades da Empresa.  
 
1993 - Início do processo de venda das unidades químicas da Shell em Paulínia 
para a AMERICAN CYANAMID. Constatada a existência de aterros clandestinos 
dentro da área da fábrica em Paulínia 
 
1993 - Para que a venda se concretiza-se a Environmental Resources Management 
(ERM) conduziu uma Pesquisa de Campo nas instalações da Shell, para determinar 
a natureza e a extensão da contaminação, bem como determinar a situação de 
conformidade com a legislação das diversas unidades da fabrica. E com base neste 
trabalho, foram identificadas várias áreas de contaminação e questões de 
conformidade: 
 
1994 - Auto-denúncia da contaminação do solo e lençol freáticos por solventes 
orgânicos - a empresa não admitia contaminação por drins e a contaminação de 
qualquer natureza fora do seu terreno. 
 
1994 - Desativado o incinerador de queima mista 
 
1994 - Venda - Auditoria Ambiental - constatação de contaminação do solo e águas 
subterrâneas 
 
1994 - Auto Denúncia ao Ministério Público de 3 acidentes ambientais, vazamento 
de tanque de líquidos residuais - OPALA (1978, 1982 e 1985) - Termo de Ajuste 
 
1995 - Assinado o TAC (Termo de Acordo) entre Ministério Público e Shell. 
 
1995 - Venda da planta para a Cyanamid 
 
1995 - Passa a fornecer água mineral para os funcionários 
 
1996 - A empresa passa a fornecer água potável para os moradores de 5 chácaras 
 
1996 - Shell encomenda laudo técnico sobre contaminação em água de poços de 
chácaras vizinhas em dois laboratórios: Instituto Adolfo Lutz e Lancaster (USA). O 
laboratório brasileiro não detecta a presença de contaminantes, mas o laboratório 
americano confirma a presença de Drins na água do subsolo. A Shell mantém em 
sigilo o relatório do laboratório Lancaster (USA) até março de 2000, alegando ser o 
resultado um “falso positivo”  
 
1996 - Após analise realizada pelo Instituto Adolfo Lutz e Lancaster a Shell passa a 
fornecer água para 6 residências, sendo que a única fonte de água em todas as 
chácaras eram de cacimbas rasas e devido a instalação da barreira hidráulica no 
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local invertendo o fluxo da água fez com que a água do Rio Atibaia atingisse o lençol 
freático das propriedades. 
1998 - Ministério da Saúde proíbe completamente a utilização de Drins em território 
nacional 
 
2000 (março) - Comunidade tem acesso ao processo do Ministério Publico e 
encontra o relatório do laboratório Lancaster 
 
2000 (março) - Membros dos moradores de Recanto dos Pássaros procuram o 
Greenpeace e denunciam a presença de odores “químicos” nos poços e cisternas 
de suas casas. 
 
2000 (março) - Greenpeace promove reunião entre a CETESB e moradores no 
bairro. A CETESB, pela primeira vez, colhe amostras de poços e cisternas, que são 
analisadas pela própria CETESB, pelo laboratório CEIMIC - contratado pela Shell - e 
pelo laboratório TASQA - contratado pela Prefeitura do Município de Paulínia 
 
2000 - Os resultados das novas amostras constatam a presença de DIELDRIN, nos 
exames apresentadas pela CETESB, CEIMIC e TASQA.  
 
2000 - Incorporação da Cyanamid pela Basf 
 
2000 - Detecção de contaminação do solo e água subterrânea das chácaras 
vizinhas 
 
2000 - Organização da Comissão de trabalhadores e em 2003 - Adesão dos ex- 
empregados da Basf 
 
2000 – dezembro - Novas amostras são coletadas pela CETESB, Instituto Adolfo 
Lutz e CEIMIC.  
 
2001 - Moradores fazem vigília 
 
2001 – janeiro - Resultados do laboratório CEIMIC novamente comprovam a 
contaminação em águas de poços com níveis até 11 vezes acima do permitido na 
legislação brasileira. A Shell admite pela primeira vez ser a fonte da contaminação 
nas chácaras. 
 
2001 – fevereiro - Shell divulga novos dados de contaminação no solo de três 
chácaras vizinhas à fábrica. 
 
2001 – março - Elaborado estudo epidemiológico na população vizinha. A empresa 
se recusa a assinar um termo de ajustamento de conduta para os estudos de saúde. 
A Prefeitura de Paulínia declara que irá pagar os estudos e as análises no 
laboratório CEATOX (Centro de Toxicologia) da UNESP em Botucatu. 
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2001 – abril - Onze moradores da comunidade realizam exames de sangue e é 
diagnosticada a presença de metais pesados 
 
2001 – abril - Depoimento de ex-funcionário da Shell confirma a existência de três 
aterros clandestinos, dentro da área da fábrica, onde a Shell depositava cinzas do 
incinerador e resíduos industriais. O trabalhador denuncia que a empresa chegou a 
enterrar barris contendo substâncias tóxicas em seu terreno. Desde 1993 a Shell 
sabia da existência dos aterros 
 
2001 – abril - Em audiência da Assembléia Legislativa de São Paulo é anunciado o 
pedido de instalação de uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) para 
investigar o caso Shell. A empresa declara que as pessoas não estão expostas a 
riscos por morarem na área contaminada. 
 
2001 – abril - A Câmara dos Deputados realiza audiência pública para discutir o 
caso no Congresso. É criada uma comissão que irá acompanhar os 
desdobramentos e ações a serem adotadas. 
A empresa anuncia que irá realizar exames voluntários na comunidade 
 
2001 – maio - Comissão de Meio Ambiente da Assembléia Legislativa do Estado de 
São Paulo faz uma visita à área da fábrica. 
 
2001 – maio - As ONGs do Conselho Estadual do Meio Ambiente enviam vídeo a 
Estocolmo, na Suécia - onde ocorre nos dias 22 e 23 de maio convenção para 
discutir o uso de POPs (Poluentes Orgânicos Persistentes). O vídeo retrata a 
contaminação de trabalhadores da empresa Rhodia em Cubatão e a história de 
contaminação da Shell em Paulínia. 
 
2001 - Justiça obriga remoção de todos os moradores 
 
Dezembro de 2002 - Interdição da Basf ação conjunta MTE/ MPT. Fechamento da 
empresa e demissão dos trabalhadores 
 
Dezembro de 2002 - Encerramento das atividades da planta 
 
2003 – Interdição do local 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 



 

Anexos 
- 314 - 



 

Anexos 
- 315 - 

ANEXO 29 
Ofício do Ministério Público Estadual à DRT – Acesso de trabalhadores da Basf 

em área contaminada 
Fonte: Procedimento Preparatório n. 1445/00 – PRT 15/ MPT 
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APÊNDICE 1 
Autorização de vistas e cópias pelo MPT 
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APÊNDICE 2 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
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APÊNDICE 3 
Roteiro de entrevista com trabalhadores 
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APÊNDICE 4 
Roteiro de entrevista com profissional de saúde 
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APÊNDICE 5 
Tabela 1 - O caso Shell-Cyanamid-Basf, no Inquérito Civil do MPT  

 

Tabela 1 – Histórico do Inquérito Civil nº 10.425/2001 – 12  

Quem? Quando? 
Referência (na 

fonte) 
 fls. 

O que? 

Jornal Correio 
Popular 

Mar/01 03 e seguintes 
Matéria jornalística (de 08/03/01) informa que Membro (Promotor de Justiça) do Ministério 
Público do estado de SP, do Centro de Apoio Operacional (CAO) daquele órgão  acusa o 
próprio MP-SP e a Cetesb “de omissão no caso Shell” 

Deputado 
Federal Luciano 
Zica 

Jun/01 15 e seguintes 
Representação contra a empresa Shell Brasil, perante o MPT, em face da questão 
ambiental e dos trabalhadores, em Paulínia – SP. 

MPT Julho / 2001 29 
Primeiro pedido de listagem de ex funcionários, com campos de identificação, à Shell 
(período 97 a 98) 

MTb 
Junho / 
2001 

43, 44 
Determinação do MTb para que ambas as empresas, Basf e Kraton realizem estudos 
epidemiológicos em seus efetivos de trabalhadores 

Kraton Julho / 01  Encaminha listas, de seus trabalhadores que foram ligados à Shell 

Sindicato Julho / 01 69 e seguintes 

Noticia ao MPT a primeira reunião com a Shell, em 03/05/01. Em 12/07/01, a Shell 
apresenta médico consultor externo (que realizará o trabalho e atendimento dos ex – 
trabalhadores). Informa ainda uma pauta de reivindicações em negociação com a 
empresa Shell, envolvendo acesso aos prontuários, garantia de exames e estudos de 
saúde, listagem de todos os trabalhadores, ex-funcionários ou não, que tenham laborado, 
informações sobre substâncias, produtos e resíduos, com avaliações ambientais 

Sindicato 03/05/01 75 e 76 
Pauta de reivindicações (já incluí a listagem de trabalhadores), exposição, avaliação de 
saúde  

Shell 31/05/01 77 e seguintes 
Vincula acesso aos prontuários á ética médica, entrega listagem, demitidos desde 1977, 
com nome, admissão e demissão, últimas funções e destinos pós desligamento (listagem 
de 843 nomes) 

Basf Ago/01 112 e seguintes 
Atendendo notificação do MPT, junta listagens de trabalhadores anteriormente ligados à 
Shell, atualmente vinculados ou tiveram vínculo junto à Basf. 

Shell Set/01 136 e seguintes 
Atende notificação do MPT, juntando listagem de trabalhadores, de 1997 a 1998 (nome, 
RG, filiação, admissão, dispensa e cargo exercido) + cópia das CATs  

Shell 25/03/02 265 e seguintes 

A empresa informa que está realizando a avaliação de saúde, e que “tem apenas alguns 
endereços atualizados de seus ex-funcionários, mas o Sindicato dos Trabalhadores (...) 
deve ter uma lista completa desses ex-funcionários, inclusive há uma Comissão dos Ex-
Funcionários da Unidade de Paulínia da Shell que atua em conjunto com o Sindicato” 
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Quem? Quando? 
Referência (na 

fonte) 
 fls. 

O que? 

MTb Jan/03 311 
Determina a realização de exame médico demissional enfocando também as exposições 
a poluentes orgânicos persistentes e carcinógenos (em face do encerramento das 
atividades fabris e da interdição administrativa da planta industrial) 

Basf Jan/03 410 e seguintes 
Obtém liminar na Justiça Federal, visando impedir que o MTb se faça acompanhar de 
trabalhadores, quando das vistorias na planta industrial de Paulínia 

MPT Fev/03 414 
Questiona da Cetesb quais eram as plantas produtoras de organoclorados da classe dos 
DRINS nas décadas de 70 e 80 no estado de SP. 

Basf Jan/03 416 
Anuncia os resultados do estudo epidemiológico realizado nos ex - empregados, 

apresentados pelo Dr. Michael Nasterlack, da Basf alemã, e que “demonstraram a 
inexistências de qualquer doença ocupacional” 

Comissão de 
Ex- 
trabalhadores 

Fev/03 429 
Junta no IC (Inquérito Civil)uma primeira listagem contemplando 31 nomes de ex-
trabalhadores com problemas de saúde (nome, setor, telefone e alteração da saúde). 

MTb Abr/03 436 
Junta no IC, em condições de sigilo, o formato eletrônico de todos os prontuários de 
saúde dos ex-trabalhadores da Basf, requisitados ao Serviço Médico da empresa, bem 
como o estudo epidemiológico realizado 

MPT Dez/02 441 

O MPT assume como “custus legis” (“fiscal da lei”) na Ação Civil Pública trabalhista, 
proposta pelo Sindicato dos Químicos contra a empresa Shell, visto que as negociações 
empresa – sindicato não foram frutíferas. Processo nº 829/20002 – Vara do Trabalho de 
Paulínia. 

MPT Mai/03 449 

Solicita a cooperação ao Depto de Saúde Pública da Unesp, em Botucatu – SP, para 
“auxiliar no deslinde da questão que envolve mais de 800 ex-empregados, em especial no 
que se refere ao aspecto técnico-científico, bem como avaliar a possibilidade de 
realização de monitoramento e seguimento de saúde desse conjunto de trabalhadores” 

MPT Mai/03 450 e seguintes 
Solicita apoio técnico de vários órgãos públicos, entre eles o Cenepi (Vigilância 
Ambiental) e Cosat/MS 

Sindicato e 
Comissão de 
Ex-
trabalhadores 

Jun/03 457 e seguintes 
Encaminha cópias de resultados de exames de dosagens de pesticidas na gordura 
corporal de vários ex – trabalhadores, especificamente de vários organoclorados 

Sindicato e 
Comissão de 
Ex-
trabalhadores 

Ago/03 605 
Informam que compareceram e entregaram documentos aos Ministérios da Saúde e do 
Trabalho, em Brasília, sobre o caso Shell Basf. Em 08/05/03 participaram ainda de 
Audiência Pública na Comissão de Seguridade e Família da Câmara dos Deputados. 
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Quem? Quando? 
Referência (na 

fonte) 
 fls. 

O que? 

Sindicato e 
Comissão de 
Ex-
trabalhadores 

Vários 
momentos, 
entre 2003 

e 2008 

Vários Solicitam e têm autorização pelo MPT para acesso, vistas e extração de cópias do IC 

MPT Mai/04 614 e seguintes 
Solicitação, através do Procurador Geral da República diretamente ao Ministro da Saúde, 
de apoio técnico para análise dos documentos envolvendo o caso, bem como 
delineamento das ações em saúde do trabalhadores e ambiental a serem desenvolvidas 

CGVAM – SVS 
– Ministério da 
Saúde 

Mai/04 727 
Caracteriza a necessidade de controle das poeiras geradas no processo de demolição 
das chácaras, no bairro Recanto dos Pássaros, no entorno da planta industrial (antigo 
Cisp). 

Comissão de 
Ex-
trabalhadores 

Jun/04 731 e seguintes 

Pedem informação ao MPT sobre o andamento do IC. Informam dificuldades para 
atendimento de saúde, com especificidade inerente ao caso, no âmbito do SUS. Relatam 
maiores dificuldades e tratamento desigual em face da área de Saúde do município de 
Paulínia – SP, apesar do prefeito Edson Moura, em Audiência na Câmara dos Deputados 
(Comissão de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias, em 25/04/01) ter 
declarado: “É importante salientar também que a última determinação que dei à 
Secretaria de Saúde foi que estendesse os exames aos ex-funcionários da Shell que 
moram no Município, porque a empresa, mesmo sabendo da contaminação há tanto 
tempo, não fez neles os exames necessários. Faremos os exames por conta da Prefeitura 
e esperamos, depois, ser ressarcidos, de uma forma ou de outra, pela Shell”. O Sindicato 
solicitou formalmente o atendimento de saúde à Prefeitura de Paulínia, sem resultados. 
Informam ainda ao MPT que buscaram, sem sucesso, apoio da Unicamp para tal 
avaliação e seguimento de saúde. Tal fato foi comunicado e pedido providências à 
Ouvidoria Parlamentar da Câmara dos Deputados. Mesmo com sucessivas reuniões de 
vários órgãos públicos ligados à saúde e ambiente, ao longo do ano de 2003, não 
conseguiram a avaliação e atendimento de saúde, nos termos indicados. 
Como resposta, o MPT encaminha tais informações ao MPF, em termos de direito da 
atenção à saúde. 

Ministério da 
Saúde 

Jun/04 738 / 739 

O Ministro da Saúde responde ao Procurador Geral da República, no sentido da 
viabilização do pleito de apuração de “possível contaminação de trabalhadores que 
desenvolviam suas atividades nas empresas Shell do Brasil S/A e Basf S/A” através da 
contratação de consultores especializados. 

Vários atores 
sociais e 
institucionais 

Ago/04 755 e seguintes 
Relatos e listas de presença de varais reuniões institucionais. Realça a permanente 
presença da Comissão de Ex-Funcionários e Sindicato.  

Depto. Saúde 
Pública – Unesp 

Set/03 770 e seguintes 
Cópia de Apresentação, da proposta de Estudo de Coorte Histórica, Avaliação de Danos 
Citogenéticos, Avaliação Clínica (linha de base), Estudo Transversal. No IC está ainda 
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Quem? Quando? 
Referência (na 

fonte) 
 fls. 

O que? 

- Botucatu juntada notícia da página eletrônica do Sindicato, informando a realização de 
apresentação no Teatro Castro Mendes, em Campinas, em 23/09/03, desse Protocolo de 
Avaliação e Acompanhamento Médico. 

Cerest 
Campinas 

Nov/04 836 e seguintes 
Informa ao MPT a realização em curso de avaliação de saúde, com foco em quadros 
clínicos de gravidade, num grupo inicial de 60 ex-trabalhadores, em comum acordo com a 
Direção Regional de Saúde – DIR XII 

Basf Dez/04 844 e seguintes 
Informa ao MPT sentença exarada pela Justiça Federal de SP, que suspende a Interdição 
Administrativa da planta industrial, em Paulínia, determinada pelo Ministério do Trabalho 

Ministério da 
Saúde – 
Secretaria de 
Vigilância à 
Saúde 

Dez/04 855 
Encaminha ao MPT o Relatório preliminar “Avaliação das Informações sobre a exposição 
dos trabalhadores das empresas Shell, Cyanamid e Basf a compostos químicos – 
Paulínia/SP”. 

Comissão de 
Ex-
trabalhadores 

Out/04 856 e seguintes 
Pelo menos doze ex-trabalhadores apresentam depoimento junto ao MPT, quanto às 
suas condições de trabalho e de saúde. 

Basf Dez/04 
939 e seguintes 
+ Anexos do IC 

Cumprindo requisição do MPT, a empresa Basf junta grande quantidade de documentos. 

MPT Jan/05 948 e seguintes 

Notícia da propositura de Ação Cautelar, pelo MPT, contra as empresas, para coleta de 
água profunda (poços tubulares profundos, possivelmente contaminados) e sua análise 
(no âmbito da Justiça) e apresentação de documentos (relativos à potabilidade da água e 
situação e histórico dos poços de captação, ao longo dos anos, desde o início das 
atividades produtivas). 

Cerest 
Campinas 

Mar/05 977 
Junta relatório de consultor ambiental da Cosat/MS, de vistoria realizada em conjunto com 
a Promotoria de Justiça de Paulínia, em Jan/05, evidenciando diversas desconformidades 
e irregularidades ambientais e de riscos à saúde nos trabalhos de remediação do site. 

Comissão de 
Ex-
trabalhadores 

Mar/05 1032 
Junta relatório de consultor ambiental da Cosat/MS, de vistoria realizada em conjunto com 
a Promotoria de Justiça de Paulínia, em Jan/05, evidenciando diversas desconformidades 
e irregularidades ambientais e de riscos à saúde nos trabalhos de remediação do site. 

Comissão de 
Ex-
trabalhadores 

Abr/05 1044 
Junta termo de depoimento, do caso Shell de Vila Carioca (bairro do Ipiranga, em São 
Paulo) 

Comissão de 
Ex-
trabalhadores 

Abr/05 1045 

Junta cópia de questionamento encaminhado ao Delegado Regional do Trabalho, quanto 
à suspensão judicial da interdição do site industrial, por motivo de natureza apenas 
formal, enquanto os trabalhadores da remediação são expostos e estão em condições de 
riscos. 
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Referência (na 

fonte) 
 fls. 

O que? 

Comissão de 
Ex-
trabalhadores 

Mai/05 1068 

Informa ao MPT que levaram ao conhecimento do Delegado da DRT-SP, do Prefeito de 
Paulínia, do Secretário Estadual de Saúde, dos Coordenadores e Diretores do CVE, CVS 
e CCD da Secretaria Estadual de Saúde, e do Presidente da Cetesb, o relatório da 
Cosat/MS, sobre as condições atuais do site e da exposição dos trabalhadores da 
remediação. 

Shell Mai/05 
1086 e 

seguintes e 
Anexos do IC 

A empresa junta grande quantidade de documentação técnica, ambiental e de saúde, 
mediante e em atendimento a requisição do MPT. 

Cerest 
Campinas 

Mai/05 1087 

O órgão da Saúde pede vistas e cópias para contribuição na avaliação das condições de 
exposições ambientais de riscos ocorridas durante a vigência do trabalho humano no 
antigo Cisp. Informa ainda estará contribuindo para o trabalho do Ministério da Saúde / 
CGVAM e Cosat, no sentido do estabelecimento das diretrizes para protocolos de 
atenção e vigilância à saúde dos ex-trabalhadores do caso Shell Basf. 

MPT Maio/05 
1090 e 

seguintes 

O órgão ministerial requisita informações sobre as ações que estarão sendo realizadas, 
em face do relatório da Cosat/MS, quanto às condições de trabalhos de remediação. Os 
vários órgãos foram notificados, originalmente, mediante comunicação pela Comissão de 
Ex-funcionários. Várias respostas oficiais são, posteriormente, juntadas aos autos, 
evidenciando inclusive um processo de retomada e de articulação interinstitucional dos 
órgãos públicos, em face do caso. 

Comissão de 
Ex-
trabalhadores 

Jun/05 
1128 e 

seguintes 

Grupo de ex-trabalhadores junta autorização expressa para que o MPT requisite em 
nome de cada pessoa, em relação à empresa Shell os resultados de monitoramentos 
biológicos, obrigatórios, em especial as dosagens de organoclorados. Segue autorização 
individual de cada um. Juntam ainda cópia de currículo do médico do trabalho do antigo 
Cisp, entre 1978 e 1989, no qual o profissional faz referência direta à realização de tais 
exames (Inquérito Civil 042/95, Anexo II, Vol. I). 

Shell Mai/01 1245 
Estão juntadas várias listas de ex-trabalhadores, cópias entregues pela empresa 
mediante negociação e reivindicação do Sindicato dos Químicos, em 2001. 

MPF Ago/05 1277 
O MPF também requisita da DRT informações sobre ações oficiais quanto aos riscos à 
saúde dos trabalhadores da remediação do site. 

MPT Dez/05 1323 

O MPT requisita da empresa Shell os resultados do monitoramento biológico obrigatório 
da exposição ocupacional, em especial das dosagens de organoclorados, em relação ao 
período de produção (décadas de 70 e 80),em relação aos ex-trabalhadores que 
expressamente autorizaram tal pedido. 
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O que? 

Várias 
instituições, 
Sindicato e 
Comissão de 
Ex-
trabalhadores 

Nov/05 
1368 e 

seguintes 

Audiência ampla, no MPT em Campinas, envolvendo a discussão geral do 
encaminhamento de todo o caso, pelos órgãos e representações presentes. Andamento 
das ações de atendimento à saúde e da proteção da saúde dos trabalhadores envolvidos 
nas atividades de remediação. 

MPT Dez/05 
1395 e 

seguintes 
Novas requisições de documentos, pelo MPT, às empresas Shell e Basf 

Shell Jan/06 
1421 e 

seguintes 

Em face da requisição das dosagens de organoclorados, a empresa alega que os exames 
realizados o foram a partir de 2001, não tinham relação com a NR-7 e nem com 
monitoramento biológico. Informa apenas dos exames (de outra natureza) realizados pelo 
serviço médico implantado em 2001, na cidade de Campinas, sob a chefia de médico 
consultor externo, e aos quais a empresa não teve ou teria acesso, em face da ética 
médica. Nada discutiu ou juntou sobre os exames de monitoramento biológico 
obrigatórios, durante a produção de organoclorados das décadas de 70 e 80, e que 
deveriam ter sido realizados, por obrigatoriedade prevista na NR-7 vigente na época. 
Informou ainda que somente poderia disponibilizar os resultados dos exames laboratoriais 
(após 2001) se o médico consultor externo recebesse autorização expressa do 
trabalhador, a ele endereçada (folha 1420) e se pessoalmente intimado. As dosagens de 
organoclorados, da década de 80 não estão juntadas e nem foram encontrada nos autos 
do IC. 
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Quem? Quando? 
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 fls. 

O que? 

Shell Jan/06 
1428 e 

seguintes 

A empresa junta diversos documentos, requisitados pelo MPT. Em especial, quanto ao 
item 3, referente ao período de funcionamento do Cisp, pela Shell, “programas de 
monitorização biológica realizados”, a empresa declara: “Nos documentos médicos que 
estão sob a responsabilidade de seu departamento médico não há notícias da realização 
de exames de monitoramento biológico nos trabalhadores em atividade no site em que 
operou até 1995, em Paulínia. Não é ocioso esclarecer, todavia, nesse sentido, que a 
referida investigação biológica não era, à época, de realização obrigatória pelo 
empregador, segundo os termos da NR-7”. Em resposta ao item 12, “informar se foram 
realizados exames laboratoriais de organoclorados, nos trabalhadores, quando, com que 
freqüência e os resultados, assim se manifesta a empresa Shell: “Nos documentos 
médicos que estão sob a guarda da suplicante não há notícias da realização de exames 
laboratoriais de organoclorados. Esclarece a suplicante, nesse sentido, que os 
trabalhadores que desenvolveram atividades em seu site de Paulínia foram submetidos 
aos exames previstos no PCMSO, já anteriormente, acostados aos autos”. 

Comissão de 
Ex-
trabalhadores 

Fev/06 1462 
Extração autorizada de cópias do IC, pelos ex-trabalhadores. Grande aporte documental 
é copiado. 

Shell e Basf Jan/06 
1438, e 1448 e 

seguintes 

Informam, mediante requisição do MPT, sobre o uso do AMIANTO / ASBESTOS, nos 
equipamentos e processos de isolação térmica, bem como a Basf informa listagem de ex-
trabalhadores que tinham possível contato regular com o produto. 

Basf Jan/06 
1451 e 

seguintes 
A empresa Basf junta, mediante requisição, grande quantidade de documentos. 

Cerest 
Campinas 

Fev/06 ilegível 

Órgão do SUS solicita acesso e cópias do IC, para contribuição ao atendimento, 
avaliação de saúde, avaliação da efetiva e real exposição ocupacional e ambiental 
ocorridas, e possível estabelecimento de associações causais / concausais em relação ao 
atendimento dos ex-trabalhadores. 

MPT, Sindicato 
e Comissão de 
Ex-
trabalhadores 

Jul/06 1459 

Ata de reunião realizada no MPT, em Campinas, “com o intuito de realizar uma parceria 
entre a Comissão de ex-trabalhadores, o Sindicato os Químicos Unificados de Campinas 
e Região e o Ministério Público do Trabalho, visando traçar estratégias de atuação, 
sobretudo, no que se refere à ação civil pública ajuizada pelo mencionado Sindicato e que 
se encontra suspensa desde o ano de 2003”. 

MPT e 
Comissão de 
Ex-
trabalhadores 

Out/06 1467 

Relatório de Diligência do MPT, por Procuradora do Trabalho: “tendo em vista a notícia de 
que havia trabalhadores desempenhando atividades nas dependências da empresa Basf, 
a qual foi interdita, dirigi-me até o local juntamente com 3 trabalhadores da Comissão de 
ex-empregados das empresas Shell/Basf. (...)” 
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MPT Nov/06 1522 

Juntada de cópias de processos ambientais, administrativos, da Cetesb (agência de 
Paulínia), relativos aos achados de avaliações ambientais relacionadas às demolições de 
chácaras no bairro Recanto dos Pássaros. Caracterização dos resíduos como de Classe I 
(resíduos industriais perigosos), com destinação para Aterro Industrial de resíduos 
perigosos (em especial pelo achado do Benzo-a-pireno, nas paredes e telhados). 

Vários órgãos 
públicos 

Nov/06 
1524 e 

seguintes 

Ata de reunião, evidenciando ação articulada entre os órgãos da Saúde, Trabalho e 
Ambiente, em face dos trabalhos de remediação do site, bem como da demolição das 
estruturas fabris, em alvenaria, do antigo Cisp, pela Basf. 

MPT Jan/07 
1537, 1544, 

1549 

Noticia a propositura, pelo MPT, de nova ação cautelar (processo 07/2006, 2ª Vara do 
Trabalho de Paulínia), que interditou as obras de demolição do antigo Cisp, pela Basf, até 
que se promovesse a coleta de provas (poeira recôndita) e se demonstrassem a 
efetivação das medidas de proteção exigíveis. 

Cerest 
Campinas 

Jan/07 1562 
Informa do andamento dos trabalhos analíticos, quanto aos atendimentos e prontuários 
de ex – trabalhadores atendidos, de modo a subsidiar os procedimentos do MPT no 
âmbito do IC. 

Atesq – 
Associação dos 
Trabalhadores 
Expostos a 
Substâncias 
Químicas 
(formada a 
partir da 
Comissão de 
Ex-
trabalhadores) 

Jan/07 1576 
Requer ao MPT a expedição de ofícios ao INSS, “para que informe, quais os 
trabalhadores afastados que tinham vínculo com as denunciadas, bem como o motivo de 
tais afastamentos (aux. Doença ou acidentário).” 

Atesq 
Set/06 e 
Fev/07 

Várias folhas 
Junta ao MPT, no âmbito do IC,  pareceres e exames médicos de trabalhadores, em 
anexo sob sigilo. 
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O que? 

MPT e SUS 
(Sistema Único 
de Saúde) 

No ano de 
2007 

Várias folhas 

Estabelecimento de Termos de Ajustamento de Conduta (TACs), visando inicialmente unir 
os esforços do Ministério da Saúde, e do SUS em Campinas e Paulínia, para a produção 
do protocolo de atenção à saúde dos ex-trabalhadores do caso Shell Basf. 
Sucessivamente, para implementação (estudos pilotos) e manutenção do citado 
atendimento. Implicitamente, fica enfatizada a necessidade da busca ativa, pelo SUS, em 
relação aos ex- trabalhadores, familiares, e ex- moradores. 

Cerest 
Campinas 

Abr/07 
1648 e 

seguintes 

Informa ao MPT do andamento dos trabalhos relativos ao estabelecimento do protocolo 
de atenção à saúde dos ex-trabalhadores, bem como junta “documento com número 
provável de ex-trabalhadores moradores de Campinas, referenciados nos territórios de 
seus Centros de Saúde”. 

Cerest 
Campinas 

Nov/07 
1998 e 

seguintes 

O Cerest requer ao MPT informações sobre os achados analíticos das amostras de poeira 
recôndita colhidas previamente à demolição dos prédios do antigo Cisp, em ação cautelar 
movida por aquele órgão. 

Atesq 
Jan/08 e 
Abr/08 

2004 e 2047 
Os trabalhadores requerem ao MPT informações sobre as provas relacionadas a análise 
de poeira recôndita, colhida nos prédios do antigo Cisp, antes da demolição pela Basf, em 
fev/07. 

Cerest 
Campinas 

Fev/08 2012 
Entrega do relatório do projeto piloto da aplicação do Protocolo de Atenção à Saúde dos 
Ex- trabalhadores da Shell e Basf 

Vigilância em 
Saúde - 
Paulínia 

Fev/08 2016 
Entrega do relatório do projeto piloto da aplicação do Protocolo de Atenção à Saúde dos 
Ex- trabalhadores da Shell e Basf 

Cerest 
Campinas 

Mai/08 2053 
Oficio ao MPT, enfatizando a necessidade da célere localização dos ex – trabalhadores, 
sugerindo a requisição às empresas Shell e Basf de listagens completas, em planilhas 
eletrônicas, com os dados de identificação de todos os antigos funcionários. 

Cerest 
Campinas 

Mai/08 2058 

Ofício ao MPT alertando para a possibilidade de cruzamento de informações, para 
localização dos ex – trabalhadores (para atendimento e aplicação do protocolo de saúde), 
através do acesso às diversas bases de dados de vários órgãos públicos. Cruzamento 
com chaves de identificação (NIT, CPF, Título Eleitoral, etc.). 

MPT Jun/08 2066 
Requisição do MPT, às empresas Shell e Basf, das listagens completas, dos ex - 
funcionários 

Empresa Basf Jul/08 
2076 e 

seguintes 
A empresa Basf junta as listagens requisitadas pelo MPT. 

Prefeitura de 
Paulínia / 
Vigilância em 
Saude 

Jun/08 e 
Jul/08 

2140 / 2141 

Com matérias jornalísticas (jornal Correio Popular, de Campinas, em 11/07/08;  e 
Semanário Oficial daquele município, de 30/06/08), a área de Saúde de Paulínia “anuncia 
cadastramento em massa” para “realizar acompanhamento específico de saúde das 
pessoas expostas à contaminação  do antigo Centro Industrial Shell Paulínia (Cisp)”.  
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Vários órgãos, 
audiência no 
MPT 

Jul/08  
Audiência de acompanhamento das atividades compromissadas pelo SUS, em face da 
implantação do protocolo de atenção à saúde dos ex – trabalhadores.  

Empresa Shell Ago/08 2152 A empresa Shell junta as listagens requisitadas pelo MPT. 

MPT Set/08  
O MPT solicita ao Cerest / Campinas, nos termos de convênio estabelecido daquele 
órgão com a PMC, que proceda a análise técnica de documentos, com retorno em 
relatório técnico. 

Cerest 
Campinas 

Dez/08  Informa ao MPT 

  Fonte: Inquérito Civil nº 10.425/2001-12 – PRT 15ª Região/MPT 
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APÊNDICE 6 
Tabela 2 - O caso Shell-Cyanamid-Basf, no Procedimento Preparatório do MPT 

 

Tabela 2 - Histórico do Procedimento Preparatório nº 1.445/2000 / Fonte: Procedimento Preparatório nº 1.445/2000 – 
PRT 15ª Região/MPT 

Quem? Quando?
Referência 
(na fonte) – 

fls. 
O que? 

ASPAPA – 
Associação 

Paulinense de 
Proteção Ambiental 

Ago/00 03 e seguintes 
Denuncia as condições de riscos à saúde dos trabalhadores, provocada pela Shell 
Química do Brasil em Paulínia – SP,  e solicita providências, ao MPT. Noticia a 
existência de áreas contaminadas e necessidade de isolamento das mesmas. 

Ministério Público de 
São Paulo 

Ago/00 156 

Ofício do MP-SP (Promotoria de Justiça em Paulínia) à DRT / Ministério do Trabalho, 
informando do caso ambiental, medidas em andamento, bem como assinalando que 
“Na última quarta-feira, dia 09/08/00, em vistoria de Campo, “a CETESB” notou 
movimentação de trabalhadores na área afetada. Considerando a eventual 
possibilidade de utilização indevida da área e contaminação de trabalhadores, 
requisito vistoria por médico do trabalho e, se o caso, imposição de restrições 
cabíveis à atual empregadora”.  

DRT e MPT Set/00 
122 e 

seguintes 

Vistoria realizada pela Delegacia do Trabalho em conjunto com o MPT, nas 
instalações da empresa Basf, em Paulínia – SP. Determinação de isolamento de área 
de solo contaminado por resíduos de organoclorados, em especial da classe DRINs 

MPT 
Audiência com a 

empresa Basf e DRT 
Nov/00 

439 e 
seguintes 

A empresa Basf firma Termo de Compromisso (TAC)  perante o MPT, para manter a 
citada área isolada, sinalizada, prover informação e orientação aos trabalhadores, e 
resguardar a as condições para a segurança e saúde de eventuais trabalhadores que 
tenham que realizar atividades na área interditada. 

DRT Jun/00 477 e 478 

O Ministério do Trabalho, através da DRT – SP, determina às empresas Basf e Kraton 
a realização de “estudo epidemiológico dos trabalhadores que tiveram atividades nos 
setores de produção da SHELL relacionando para cada um: data da admissão e da 
mudança de setor/empresa; por setor(ES) as atividade(s), período e agentes 
químicos existentes; exames subsidiários de controle ocupacional e data de 
realização. Atividade e setor atual entre outros que julgar importante para análise”. 
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APÊNDICE 7 
Transcrição de trechos do Laudo Ergonômico  

 
Transcrição de trechos do Laudo Ergonômico da empresa Cyanamid, de 1998 a 2000, e 
relativo à planta industrial de agrotóxicos de Paulínia (antigo Cisp). Documento juntado 
no Inquérito Civil nº 10.425/2001-12,da Procuradoria Regional do Trabalho da 15ª 
Região / Ministério Publico do Trabalho. 
 
 

Avaliação ergonômica, realizada entre 23/11/98 a 25/11/98 e 19/01/00 a 

20/01/00 

Folha 0005 - As horas extras não são raras e ocorrem sob condições 

especiais, relativamente freqüentes. 

Folha 0006 - Metodologia utilizada - observação, entrevista, filmagem, e 

em alguns casos, simulação. 

Folha 0008 - Armazém de Produtos Acabados - Todos os funcionários da 

área, em número de sete por turno, são terceirizados... E a realização de 

horas extras é freqüente. 

Folha 0009 - Armazém C - produtos não inflamáveis - Existe risco 

potencial de ocorrer remotamente uma contaminação dos funcionários 

deste armazém quando são manipuladas as caixas ou os frascos 

quebrados, principalmente nas formulações líquidas. 

Folha 00013 - Armazém A - Produtos Inflamáveis - As luminárias desta 

área estão particularmente sujas, e como a sujeira é localizada sobre a 

área de estoque e possui características diferentes da encontrada nos 

outros armazéns a hipótese é que exista emanação de vapores dos 

solventes dos produtos, que acaba se depositando ou atacando a 

estrutura do telhado e as luminárias. 

Folha 00013 - Armazém A - Produtos Inflamáveis - Existem formulações 

muito tóxicas e inflamáveis cujo solvente é o Monoclorobenzeno cujo 

ponto de fulgor é menor que 30º 

Folha 00013 - Armazém A - Produtos Inflamáveis - A atividade dentro do 

armazém de inflamáveis é a mesma dos outros armazéns, mas devido às 

características físicas e químicas dos produtos aí armazenados existe 

periculosidade em todo o ambiente e muito mais risco de contaminação 

quando uma ou mais embalagens são danificadas nos transporte ou na 

manipulação. 
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Folha 00015 - Galpão de Matérias Primas - As pilhas de palets, neste 

galpão, são muito altas, atingindo 4 camadas, tornando as mesmas 

instáveis, dificultando a freqüente movimentação, e danificando as 

embalagens inferiores. 

Folha 00015 - Galpão de Matérias Primas - Neste galpão o 

armazenamento de alguns produtos tóxicos não segue um padrão ou 

organização determinada, encontrados vários produtos fora dos locais 

pré-demarcados, e muitas embalagens e tambores deformados e 

danificadas, aumentando significativamente o risco de contaminação e 

vazamento. 

Folha 00016 - Armazém de Matérias Primas e Embalagens - Neste 

armazém observamos que existe freqüentemente trânsito de funcionários 

de outras áreas, e de firmas externas (Sodexho) por dentro do armazém 

sem nenhum controle, sem nenhuma restrição. Observamos ainda que 

atrás das pilhas de palets e de caixas existem armários utilizados pelos 

funcionários para armazenar uniformes e utensílios pessoais, o que no 

mínimo deve ser considerado local inadequado. 

Folha 00018 - Formulação Sólida - Após a adição de todos os 

componentes da fórmula,com uma vassoura sem cabo, limpam o funil 

procurando retirar de todas as saliências os restos de pó que ficaram 

retidos. Nesta operação os funcionários debruçam dentro da boca dos 

funis, para poder fazer a limpeza mais completa possível. Em seguida 

arrumam e organizam a área de trabalho, fecham os tambores onde 

foram colocados os sacos utilizados. Em seguida retiram as máscaras 

faciais, os respiradores, as luvas e os aventais. Esta operação precisa ser 

revista, pois existe possibilidade de contaminação principalmente no ato 

de reverter as luvas, uma vez que as mãos entram em contacto com a 

parte contaminada das luvas. 

Folha 00019 - Área de Inertes – No elevador de cargas entra somente o 

acompanhante. 

Folha 00020 - Área de Enchimento de Baldes - A quantidade produzida 

gira ao redor de 250 baldes de 25 Kg por hora, o que gera um ritmo de 

trabalho forte, tendo algum estrangulamento na linha, pois o trabalhador 
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não consegue acompanhar o ritmo exigido apresentando dificuldade para 

dar conta do serviço. 

Folha 00020 - Área de Enchimento de Baldes - A altura das pilhas de 

baldes é excessiva e a informação que obtivemos é de que a altura é por 

conta própria do funcionário, o que parece não corresponder à realidade 

pois os mesmos informam que a altura é determinação da empresa.[...] 

Operador de Cabine, recorre com frequência a punho percussões para 

poder realizar suas tarefas.[...] Na área existe movimentação manual de 

palets com esforço para a coluna dos trabalhadores. 

Folha 00027 - Formulação Líquida - enchimento manual de Camburões 

4X5 - Após o trabalho observamos que a limpeza do chão é feita com jato 

de ar comprimido, o que não é absolutamente a forma correta de se 

proceder à limpeza local. - Folha 00028 - Sugestões (cont.) - Proibir a 

limpeza do solo e das máquinas com o uso do ar comprimido. 

Folha 00033 - Laboratório - A abertura das capelas é muito difícil pois as 

"portas" das mesmas são excessivamente duras e emperradas, exigindo 

muito esforço por parte dos funcionários, para abrir e fechar as portas 

adequadamente, durante as operações, fazendo com que a maioria ou 

trabalhe com a capela meio fechada dificultando os movimentos, ou 

trabalha com a porta aberta correndo o risco de contaminação. A 

iluminação das capelas é insuficiente e necessita, assim como as portas 

de uma melhor manutenção. 

Folha 00036 - Área de Síntese - Torque - 1º Andar - Alimentação - No 

centro desta área são guardadas as amostras testemunhas do lote. Nesta 

fase do processo são retiradas amostras do material produzido. O coletor 

de amostras não fecha adequadamente, mas esta falha é minimizada, 

pois existe sistema de pressão negativa com exaustão. Nesta operação a 

toxicidade é muito mais elevada porque além do princípio ativo existe a 

presença do solvente na forma ativa. No final do processo a retirada de 

amostras tem menor risco pois é só pó do princípio ativo. 

Folha 00037 - Área de Síntese - Torque - Térreo - Descarga do Produto – 

[...] Coloca o tambor, com o saco plástico dentro, sob a boca de saída de 

descarga do produto. Adapta adequadamente o que seria uma tampa 

vedante, fecha uma "porta" de plástico, que tem a finalidade de proteger 
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do vento. Quanto atinge um peso determinado fecha a válvula de 

descarga, aciona a tampa várias vezes para fazer cair todo o produto que 

restou no ducto, e dessa forma contamina toda área ao redor. 

Folha 00041 - Opala - 3º andar - Cabine de Adição do Cianeto – [...] A 

descarga do conteúdo das barricas contendo MMCAA (muito tóxico e 

teratogênico) é feito mecanicamente, através de comandos existentes 

num painel sobre a porta da cabine de descarga. Este painel está 

parcialmente destruído e extremamente mal sinalizado.  Ao fazer uma 

simulação de descarga, devido a ilegibilidade dos comandos, à má 

conservação do painel e à dificuldade para sua operação, foi necessário 

acionar o comando de emergência e chamar um outro funcionário para 

conseguir fechar a cabine da máquina, que, inclusive, abriu a entrada do 

silo com a porta aberta, durante a operação de descarga. Para agravar a 

situação o equipamento estava funcionando aparentemente sem 

exaustão adequada. O local ficou impregnado de um odor muito intenso, 

causando uma forte irritante para os olhos de todos os presentes no 

andar. 
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APÊNDICE 8 
Transcrição de trechos de prontuário de ex-trabalhador 

 
Transcrição de trechos de prontuário de ex-trabalhador da empresa Shell, atendido em 
1987 e 1988 no Programa de Saúde do Trabalhador de Campinas. Documento juntado 
no  Inquérito Civil nº 10.425/2001-12,da Procuradoria Regional do Trabalho da 15ª 
Região / Ministério Publico do Trabalho, bem como em processo judicial (anexo de 
laudo da perícia judiciária), ambos públicos. Não há transcrição da identificação do ex-
trabalhador: 
 
 

Data de Atendimento no PST = 04/06/87 - Tempo de trabalho na Shell 

Química = 9 anos e 4 meses, como auxiliar de produção, no setor de 

carregamento. Carrega e descarrega caminhão c/ matéria prima ou o 

produto pronto. Carrega tambor 200 a 350 kg. Trabalha com intervalos 

porque não agüenta. Problemas no trabalho que acha prejudiciais à 

saúde: químicos, cheiro do veneno, pó, peso. O que sente: transpiração 

demasiada, calafrios constantes, canseira nas pernas, mal estar, moleza, 

some o sentido (tem aumento de Pressão Arterial). Existência de outras 

pessoas no seu setor que têm o mesmo problema: Sim, vários 

companheiros se sente mal, inclusive houve morte na Shell e ninguém 

sabe o porquê. Diz que há vários companheiros fazendo exames médicos 

e não encontrado nenhuma doença Há falta de segurança no trabalho: 

não. Acha que é dado toda assistência. Contato com alguma substância 

química: Azodrin (monocrotofós), aldrin, ShellGram, Pelmax, Brasina, 

Triona, Estason. Apresentação: pó, líquidos. Conhece os riscos à sua 

saúde: sim. Como soube: através dos amigos. Há calor excessivo: não. 

Há ruído excessivo: não. Há poeira: sim. Qual fonte: dos sacos de 

veneno. Em que ela prejudica sua saúde: tem calafrios, espirra 

constantemente, tem ardor nas narinas. Medida de controle ambiental: 

não. Iluminação: boa. Ritmo de trabalho: 8:00 sai 17:10. Faz 2 a 3 horas 

extras diárias. No máximo 15 horas extras. Trabalho exige muito esforço: 

Sim. Carrega tambor de 200 a 350 Kg diariamente. O trabalho exige 

esforço mental: não. Como melhorar condição de trabalho: produtos 

deveriam ser mais bem embalados, para não escorrer nas mãos ou sair 

poeira. Há serviço médico na empresa: Sim. Bom, só que vai para o lado 

da firma. [Descrição de atendimento clínico, por médico toxicologista, em 



 

Apêndice 
- 346 - 

22/03/88]: Paciente retorna para reavaliação da exposição aos 

agrotóxicos. Relata que atualmente está trabalhando no mesmo setor 

porém não está mais fazendo carregamento e de produtos químicos. 

Porém trabalha no armazém de depósito de venenos. Conta manter 

sudorese excessiva, tremores musculares e cefaléia occipital. Refere 

problemas de desempenho sexual, com dificuldade de ereção. Conta dor 

epigástrica geralmente fazendo-o despertar de madrugada, melhora com 

compressão da região. Conta ter esta dor durante o dia episodicamente. 

Refere piora importante da surdez após início de trabalho na Shell. O 

quadro clínico presente é bastante característico de exposição crônica a 

agrotóxicos organofosforados e organoclorados. 
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APÊNDICE 9 
Tabela 3 – Revisão Sistemática – buscas em bases da literatura (Bireme) 

 

Ordem Data Fonte Base Descritor 1 Descritor 2 Descritor 3 Total Seleçã
o 

1 01/12/08 Bireme LILACS Estudo de Coorte Estudo de Praticabilidade  4 0 

2 01/12/08 Bireme MEDLINE (97-08) Estudo de Coorte Estudo de Praticabilidade  337 11 

3 01/12/08 Bireme MEDLINE (66-96) Estudo de Coorte Estudo de Praticabilidade  42 2 

4 01/12/08 Bireme ADOLEC Estudo de Coorte Estudo de Praticabilidade  11 0 

5 01/12/08 Bireme Todas Estudo de Coorte Construção  0 0 

6 01/12/08 Bireme Todas Estudo de Coorte Construção / métodos  0 0 

7 01/12/08 Bireme Todas Estudo de Coorte Construção Seguimento 0 0 

8 01/12/08 Bireme Todas Estudo de Coorte Construção / métodos Seguimento 0 0 

9 01/12/08 Bireme LILACS Estudo de Coorte Seguimento  70 2 

10 01/12/08 Bireme MEDLINE (97-08) Estudo de Coorte Seguimento  11653  

11 01/12/08 Bireme MEDLINE (66-96) Estudo de Coorte Seguimento  2596  

12 01/12/08 Bireme ADOLEC Estudo de Coorte Seguimento  363  

13 01/12/08 Bireme MEDICARIB Estudo de Coorte Seguimento  5 0 

14 01/12/08 Bireme MEDLINE (97-08) Estudo de Coorte Estudo de Praticabilidade Seguimento 57 3 

15 01/12/08 Bireme MEDLINE (66-96) Estudo de Coorte Estudo de Praticabilidade Seguimento 6 0 

16 01/12/08 Bireme ADOLEC Estudo de Coorte Estudo de Praticabilidade Seguimento 1 0 

17 01/12/08 Bireme Todas Estudo de Coorte Seguimento Localização  0 0 

18 01/12/08 Bireme Todas Estudo de Coorte Seguimento Trabalhador 0 0 

19 01/12/08 Bireme MEDLINE (97-08) Estudo de Coorte Seguimento Efeito do Trabalhador Sadio 7 3 

20 01/12/08 Bireme MEDLINE (66-96) Estudo de Coorte Seguimento Efeito do Trabalhador Sadio 7 6 

21 01/12/08 Bireme MEDLINE (97-08) Estudo de Coorte Estudo de Praticabilidade Confiabilidade e Validade 29 1 

22 01/12/08 Bireme MEDLINE (66-96) Estudo de Coorte Estudo de Praticabilidade Confiabilidade e Validade 3 1 

Total        29 
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APÊNDICE 10  
Tabela 4 – Revisão sistemática - buscas em bases da literatura (PubMed) 

 
 
Ordem Data Fonte Expressão de busca Total Seleção 

1 02/12/08 PubMed 
(("Occupational Diseases"[Mesh] OR "Occupational Exposure"[Mesh]) AND 
("Retrospective Studies"[Mesh] OR "Follow-Up Studies"[Mesh])) AND "loss to follow-up" 

5  

2 02/12/08 PubMed "cohort assembly" 103  

3 01/12/08 PubMed "Cohort studies"[Mesh] AND "loss to follow-up" workers 11  

4 01/12/08 PubMed "Follow-Up Studies"[Mesh] AND "loss to follow-up" workers 4  

5 01/12/08 PubMed "Longitudinal Studies"[Mesh} AND "loss to follow-up" workers 5  

6 01/12/08 PubMed 
((Occupational Diseases"[Mesh] OR "Occupational Exposure"[Mesh]) AND 
("Retrospective Studies"[Mesh] OR "Follow-Up Studies"[Mesh])) AND "loss to follow-up" 

5  

7 01/12/08 PubMed 
((Occupational Diseases"[Mesh] OR "Occupational Exposure"[Mesh]) AND 
("Retrospective Studies"[Mesh] OR "Follow-Up Studies"[Mesh])) AND "Feasibility 
Studies"[Mesh] 

11  

8 01/12/08 PubMed 
((Occupational Diseases"[Mesh] OR "Occupational Exposure"[Mesh]) AND 
("Retrospective Studies"[Mesh] OR "Follow-Up Studies"[Mesh])) AND feasibility 

8  

9 01/12/08 PubMed 
((Occupational Diseases"[Mesh] OR "Occupational Exposure"[Mesh]) AND 
("Retrospective Studies"[Mesh] OR "Follow-Up Studies"[Mesh])) AND "Population 
surveillance"[Mesh] 

93  

10 01/12/08 PubMed 
((Occupational Diseases"[Mesh] OR "Occupational Exposure"[Mesh]) AND 
("Retrospective Studies"[Mesh] OR "Follow-Up Studies"[Mesh])) AND "Data 
Collection/methods"[Mesh] 

34  

11 01/12/08 PubMed 
((Occupational Diseases"[Mesh] OR "Occupational Exposure"[Mesh]) AND 
("Retrospective Studies"[Mesh] OR "Follow-Up Studies"[Mesh])) AND "Registries"[Mesh] 

114  

12 01/12/08 PubMed 
((Occupational Diseases"[Mesh] OR "Occupational Exposure"[Mesh]) AND 
("Retrospective Studies"[Mesh] OR "Follow-Up Studies"[Mesh])) AND "Healthy Worker 
Effect"[Mesh] 

27  

13 01/12/08 PubMed 
((Occupational Diseases"[Mesh] OR "Occupational Exposure"[Mesh]) AND 
("Retrospective Studies"[Mesh] OR "Follow-Up Studies"[Mesh])) AND "Selection 
Bias"[Mesh] 

4  
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Ordem Data Fonte Expressão de busca Total Seleção 

14 02/12/08 PubMed 
((Occupational Diseases"[Mesh] OR "Occupational Exposure"[Mesh]) AND 
("Retrospective Studies"[Mesh] OR "Follow-Up Studies"[Mesh])) AND "Mortality"[Mesh] 
AND "vital status" 

42  

15 02/12/08 PubMed 
((Occupational Diseases"[Mesh] OR "Occupational Exposure"[Mesh]) AND 
("Retrospective Studies"[Mesh] OR "Follow-Up Studies"[Mesh])) AND "Mortality"[Mesh] 

409  

16 02/12/08 PubMed 
((Occupational Diseases"[Mesh] OR "Occupational Exposure"[Mesh]) AND 
("Retrospective Studies"[Mesh] OR "Follow-Up Studies"[Mesh])) AND "Mortality"[Mesh] 
AND "Registries"[Mesh] 

17  

17 02/12/08 PubMed 
("Retrospective Studies"[Mesh] OR "Follow-Up Studies"[Mesh] OR "Cohort 
Studies"[Mesh]) AND "loss to follow-up" AND workers 

14  

18 02/12/08 PubMed 
("Retrospective Studies"[Mesh] OR "Follow-Up Studies"[Mesh] OR "Cohort 
Studies"[Mesh]) AND completeness AND workers 

8  

19 02/12/08 PubMed 
("Retrospective Studies"[Mesh] OR "Follow-Up Studies"[Mesh] OR "Cohort 
Studies"[Mesh]) AND "Selection Bias"[Mesh] AND workers 

15  

20 02/12/08 PubMed 
("Retrospective Studies"[Mesh] OR "Follow-Up Studies"[Mesh] OR "Cohort 
Studies"[Mesh]) AND "Bias (Epidemiology)"[Mesh] AND "loss to follow-up" 

19  

21 04/12/08 PubMed 
("methods"[Subheading] OR "Epidemiologic Methods"[Mesh]) AND ("Cohort 
Studies"[Mesh] OR "Follow-Up Studies"[Mesh] OR "Retrospective Studies[Mesh]) AND 
"Feasibility Studies"[Mesh] AND workers 

21  

22 04/12/08 PubMed 

("Epidemiologic Studies"[Mesh]) OR "Epidemiologic Research Design"[Mesh] OR 
"methods"[Subheading] OR "Epidemiologic Methods"[Mesh]) AND ("Cohort 
Studies"[Mesh] OR "Follow-Up Studies"[Mesh] OR "Retrospective Studies[Mesh]) AND 
"loss to follow-up" AND workers 

14  

23 04/12/08 PubMed 

("Epidemiologic Studies"[Mesh]) OR "Epidemiologic Research Design"[Mesh] OR 
"methods"[Subheading] OR "Epidemiologic Methods"[Mesh]) AND ("Cohort 
Studies"[Mesh] OR "Follow-Up Studies"[Mesh] OR "Retrospective Studies[Mesh]) AND 
"loss to follow-up" AND "data collection" 

13  

24 04/12/08 PubMed 

("Epidemiologic Studies"[Mesh]) OR "Epidemiologic Research Design"[Mesh] OR 
"methods"[Subheading] OR "Epidemiologic Methods"[Mesh]) AND ("Cohort 
Studies"[Mesh] OR "Follow-Up Studies"[Mesh] OR "Retrospective Studies[Mesh]) AND 
"loss to follow-up" AND occupational 

13  
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Ordem Data Fonte Expressão de busca Total Seleção 

25 04/12/08 PubMed 

("Epidemiologic Studies"[Mesh]) OR "Epidemiologic Research Design"[Mesh] OR 
"methods"[Subheading] OR "Epidemiologic Methods"[Mesh]) AND ("Cohort 
Studies"[Mesh] OR "Follow-Up Studies"[Mesh] OR "Retrospective Studies[Mesh]) AND 
enumeration AND workers 

5  

26 04/12/08 PubMed 

("Epidemiologic Studies"[Mesh]) OR "Epidemiologic Research Design"[Mesh] OR 
"methods"[Subheading] OR "Epidemiologic Methods"[Mesh]) AND ("Cohort 
Studies"[Mesh] OR "Follow-Up Studies"[Mesh] OR "Retrospective Studies[Mesh]) AND 
enrollment AND workers 

95  

27 04/12/08 PubMed 

("Epidemiologic Studies"[Mesh]) OR "Epidemiologic Research Design"[Mesh] OR 
"methods"[Subheading] OR "Epidemiologic Methods"[Mesh]) AND ("Cohort 
Studies"[Mesh] OR "Follow-Up Studies"[Mesh] OR "Retrospective Studies[Mesh]) AND 
enrollment AND recruitment AND workers 

6  

28 04/12/08 PubMed 

("Epidemiologic Studies"[Mesh]) OR "Epidemiologic Research Design"[Mesh] OR 
"methods"[Subheading] OR "Epidemiologic Methods"[Mesh]) AND ("Cohort 
Studies"[Mesh] OR "Follow-Up Studies"[Mesh] OR "Retrospective Studies[Mesh]) AND 
recruitment AND workers 

79  

29 04/12/08 PubMed 

("Epidemiologic Studies"[Mesh]) OR "Epidemiologic Research Design"[Mesh] OR 
"methods"[Subheading] OR "Epidemiologic Methods"[Mesh]) AND ("Cohort 
Studies"[Mesh] OR "Follow-Up Studies"[Mesh] OR "Retrospective Studies[Mesh]) AND 
enumeration AND workers 

9  

30 04/12/08 PubMed 

("Epidemiologic Studies"[Mesh]) OR "Epidemiologic Research Design"[Mesh] OR 
"methods"[Subheading] OR "Epidemiologic Methods"[Mesh]) AND ("Cohort 
Studies"[Mesh] OR "Follow-Up Studies"[Mesh] OR "Retrospective Studies[Mesh]) AND 
enumeration AND occupational 

6  

31 04/12/08 PubMed 

("Epidemiologic Studies"[Mesh]) OR "Epidemiologic Research Design"[Mesh] OR 
"methods"[Subheading] OR "Epidemiologic Methods"[Mesh]) AND ("Cohort 
Studies"[Mesh] OR "Follow-Up Studies"[Mesh] OR "Retrospective Studies[Mesh]) AND 
tracing AND workers 

35  

32 04/12/08 PubMed 

("Epidemiologic Studies"[Mesh]) OR "Epidemiologic Research Design"[Mesh] OR 
"methods"[Subheading] OR "Epidemiologic Methods"[Mesh]) AND ("Cohort 
Studies"[Mesh] OR "Follow-Up Studies"[Mesh] OR "Retrospective Studies[Mesh]) AND 
tracking AND workers 

24  
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33 04/12/08 PubMed 

("Epidemiologic Studies"[Mesh]) OR "Epidemiologic Research Design"[Mesh] OR 
"methods"[Subheading] OR "Epidemiologic Methods"[Mesh]) AND ("Cohort 
Studies"[Mesh] OR "Follow-Up Studies"[Mesh] OR "Retrospective Studies[Mesh]) AND 
tracing AND workers AND "lost to follow-up" 

3  

34 04/12/08 PubMed 

("Epidemiologic Studies"[Mesh]) OR "Epidemiologic Research Design"[Mesh] OR 
"methods"[Subheading] OR "Epidemiologic Methods"[Mesh]) AND ("Cohort 
Studies"[Mesh] OR "Follow-Up Studies"[Mesh] OR "Retrospective Studies[Mesh]) AND 
workers AND "lost to follow-up" 

64  

35 07/12/08 PubMed logistic AND "epidemiological research" and workers 6  
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APÊNDICE 11•  
Tabela 5 - Revisão sistemática – Trabalhos publicados selecionados 

 

Número Autores Ano Titulo População / Local / Período Objetivos 

1 ALGRANTI et al. 2001 
Non-malignant asbestos-related 
diseases in Brazilian asbestos-
cement workers 

Trabalhadores antigos de uma 
planta industrial de fibrocimento 
(amianto), que operou por 50 
anos e teve cerca de 11.000 
trabalhadores. São Paulo. 
Período de junho/1995 a 
agosto/1999. Total de 828 
sujeitos foram avaliados. 

Investigação da morbidade 
respiratória devida à exposição 
ao asbesto. 

2 BAGATIN et al. 2005 

Non-malignant consequences of 
decreasing asbestos exposure in 
the Brazil chrysotile mines and 
mills 

Todos os trabalhadores e ex-
trabalhadores de uma empresa 
de mineração e moagem de 
asbestos, que trabalharam pelo 
menos um ano. Período de 1940 
- 1996. Duas minas, nos estados 
da Bahia e Goiás, Brasil. 

Investigar as consequências das 
melhorias do meio ambiente do 
trabalho ao longo de seis 
décadas entre trabalhadores da 
mineração e moagem de 
asbesto num país em 
desenvolvimento (Brasil). 

3 BARRETO et al. 1995 
Mortality from injuries and other 
causes in a cohort of 21800 
Brazilian steel workers 

A coorte incluiu todos os 
trabalhadores homens 
empregados na empresa 
USIMINAS, localizada no Vale 
do Aço, no estado de Minas 
Gerais, no período entre 
01/01/1977 e 31/08/1990 

Investigação da mortalidade por 
acidentes do trabalho e 
acidentes não relacionados ao 
trabalho em trabalhadores de 
uma indústria siderúrgica 
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Número Autores Ano Titulo População / Local / Período Objetivos 

4 

FAERSTEIN et al. 

(*)• 
 
FAERSTEIN et al. 
(*) 

2005a 
 
 

2005b 

Estudo Pró-Saúde: 
características gerais e aspectos 
metodológicos 
 
Estudo Pró-Saúde: observações 
adicionais sobre temas e 
métodos 

Todos os funcionários técnico – 
adminstrativos do quadro efetivo 
de uma universidade do Rio de 
Janerio, exceto os cedidos a 
outras instituições ou licenciados 
por motivo de saúde. Excluídos 
docentes e médicos. A Fase 1 
ocorreu em 1999, Fase 2 em 
2001 e Fase 3 prevista para 
2006. 

Investigação do papel de 
marcadores de posição social 
(sócio-econômicos, gênero, 
raça/etnia) e de outras 
dimensões da vida social 
(eventos de vida, mobilidade 
geográfica, estresse no trabalho, 
padrões de rede e de apoio 
social) em diversos domínios da 
qualidade de vida, da morbidade 
e de comportamentos 
relacionados à saúde  

5 FASSA et al. 1998 
The Brazilian cohort of pulp and 
papers workers: the logistic of a 
cancer mortality study 

Trabalhadores de ambos os 
sexos, administrativos e 
operacionais, com mínimo de 
um ano de empresa em indústria 
de papel e celulose, no RS, no 
período de junho/1969 a 
dezembro/1991. Seguimento 
interrompido em 
dezembro/1994. 

Apresenta e avalia a logística do 
processo de construção de uma 
coorte histórica, de mortalidade 
ocupacional, a identificação do 
estado vital e identificação das 
causas de morte. 

6 MATTOS et al. 2002 
[A cancer mortality pattern in 
Brazilian electrical workers] 

Coorte de 10.017 trabalhadores 
de empresa geradora de 
eletricidade, período 1978 - 
1994, no Rio de Janeiro.  

Análise da mortalidade dessa 
coorte, por câncer. 

                                             
(*) Estudo selecionado pela sua grande importância e relação com o tema sob investigação, apesar de não incluído pelo sistema de busca pré-estabelecido (palavras-chave 
diferentes).  
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Número Autores Ano Titulo População / Local / Período Objetivos 

7 NEVES et al. 2006 
[Cancer mortality among rubber 
industry workers in Sao Paulo, 
Brazil] 

Trabalhadores matriculados em 
sindicato de trabalhadores da 
indústria da borracha, estado de 
SP, entre 1975 e 1985 

Avaliar as mortes por câncer em 
trabalhadores da indústria da 
borracha conforme o tamanho 
da empresa 

8 
SCHOEMAKER et 
al. 

2000 

Non-fatal work related injuries in 
a cohort of Brazilian 
steelworkers 
 

A coorte incluiu todos os 
homens empregados na 
empresa USIMINAS, empresa 
localizada no Vale do Aço, no 
estado de Minas Gerais, em 
qualquer período entre 
01/01/1977 e 31/08/1990.  
 

Descrever a ocorrência e os 
fatores de riscos para acidentes 
do trabalho não fatais em mais 
de 14.000 acidentes numa 
coorte de 21.732 trabalhadores 
siderúrgicos (para os quais, 
anteriormente houve um estudo 
de mortalidade). 
 

9 VEIGA et al. 2007 
Feasibility study for a long-term 
follow-up in a historical cohort of 
Brazilian coal miners 

Estudo de praticabilidade, 
relacionado ao estudo de coorte 
histórica, com 3.224 
trabalhadores de subsolo de 
mina de carvão, cidade de 
Figueira, no estado do Paraná, 
sudeste do Brasil. Período de 
1942 a 1997.  

Apresentar as características da 
população sob estudo e 
informação sobre a 
praticabilidade da condução de 
estudos de seguimento de 
mortalidade retrospectivos no 
Brasil 
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Número Autores Ano Titulo População / Local / Período Objetivos 

10 VELOSO et al. 2007 
[The Brazilian Workers' Food 
Program and its impact on 
weight gain and overweight] 

Trabalhadores de indústrias 
manufatureiras e construção 
civil, Bahia - Brasil, 1995 a 2000 

Avaliação do impacto de 
programas de alimentação para 
os trabalhadores sobre o ganho 
de peso e sobrepeso 
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Tabela 5 - continuação 
 

Número Autores Tipo de estudo Desenho do Estudo Logística, métodos, técnicas 

1 ALGRANTI et al. 

Estudo de corte transversal, 
relacionado a coorte retrospectiva 
de trabalhadores expostos a 
amianto. 

Estudo de corte transversal, 
relacionado a coorte retrospectiva 
de trabalhadores expostos a 
amianto. 

A identificação e encaminhamento dos trabalhadores 
para a avaliação, no âmbito do estudo, foi assumida e 
realizada pela  Associação Brasileira dos Expostos ao 
Amianto - Abrea.  Esta também estruturou um 
cadastro e registro dos trabalhadores. A empresa 
negou-se disponibilizar os registros da população 
trabalhadora ao longo dos anos de operação, no curso 
do presente estudo. 

2 BAGATIN et al. 

Estudo retrospectivo, relacionada 
a morbidade ao asbesto / 
amianto. Realizado estudo de 
natureza transversal, de 
morbidade, em relação à uma 
coorte. 

Estudo de natureza transversal, 
realizado em relação a uma 
coorte retrospectiva, de 
trabalhadores ligados à atividade 
de mineração e moagem de 
asbesto, com estudo de 
morbidade. 

Disponibilização de listagem dos trabalhadores 
participantes da coorte pela empresa. 
Desenvolvimento de esforços multi-institucionais 
durante 04 anos, incluindo prefeituras e sindicalistas, 
para o recrutamento dos sujeitos participantes. De 
5.665 elegíveis, um total de 64,15% (3.634) foram 
efetivamente examinados. 

3 BARRETO et al. 
Estudo retrospectivo, analisando 
uma coorte histórica de 
trabalhadores da siderurgia 

Estudo observacional, analítico, 
retrospectivo 

 Até 1983, os trabalhadores participantes da coorte 
foram identificados  por listas anuais dos empregados, 
mantidas nos registros de pessoal. O sexo, data e 
local de nascimento, data de demissão e o estado vital 
no desligamento foram obtidas dos registros em 
microfichas. A partir de 1983, os registros estavam 
disponíveis em computadores, no departamento de 
pessoal. Mulheres foram excluídas do estudo.  
Procedeu-se à comparação de nomes, datas de 
nascimento e números de registro no trabalho dos 
homens da coorte, com computadores. As possíveis 
duplicações foram checadas manualmente 

4 

FAERSTEIN et al. 
(2005a) 
 
FAERSTEIN et al. 
(2005b) 

Estudo longitudinal, prospectivo, 
de coorte ocupacional envolvendo 
população “saudável” em grande 
metrópole brasileira 

Estudo longitudinal analítico, de 
temática multidimensional, com 
seguimento prospectivo, voltado 
para a investigação de 
determinantes sociais da saúde. 

Convite a todos os funcionários, elegíveis, para a 
avaliação na Fase 1, em 1999, através de cartas 
personalizadas enviadas pelos coordenadores aos 
respectivos domicílios. Contato com as chefias dos 
setores. Linha de trabalho colaborativa com o 
departamento de saúde do trabalhador da 
universidade. Uso de estratégias de comunicação 
social (mídia interna, cartazes, contracheques, 
websites). Seguimento também com uso de registros 
administrativos (recursos humanos). 
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Número Autores Tipo de estudo Desenho do Estudo Logística, métodos, técnicas 

5 FASSA et al. 

Metodológico. Aborda aspectos 
de logística e de praticabilidade 
("feasibility"). Estudo multicêntrico 
internacional (IARC), da 
mortalidade em coortes históricas 
ocupacionais do setor de papel e 
celulose 

Descreve e analisa a efetividade 
das estratégias para superar 
desafios metodológicos, como: 
acesso aos dados, acurácia e 
disponibilidade dos dados, 
múltiplas fontes de dados e longo 
período de acompanhamento. 
Avalia o acesso aos dados e sua 
acurácia. 

O artigo apresenta descrição minuciosa da logística de 
construção da coorte, da identificação do estado vital, 
e da causa da morte.  Emprego de sucessivas e 
múltiplas estratégias de busca. 

6 MATTOS et al. 
Estudo de coorte histórica, de 
mortalidade de trabalhadores da 
área de eletricidade.  

Estudo longitudinal, de coorte 
histórica, visando análise do 
padrão de mortalidade. 

O estudo embaso-se no cadastro de pessoal  da 
empresa, para definição da coorte, bem como na folha 
de pagamento, para certificação do estado vital (de 
ativos em janeiro/1995). Utilizou-se, ainda de cadastro 
de sociedade de previdência privada para os demais 
(não ativos em janeiro/1995), e a mesma fonte para 
obtenção de cópias das certidões de óbitos, para 
identificação da causa mortis.  

7 NEVES et al. 
Estudo observacional, 
longitudinal, analítico 

Estudo de coorte histórica 
(trabalhadores) 

Consulta a livros de matrícula de sindicato para formar 
a coorte. Confirmação (verificação)  por complexo 
cruzamento de informações com bases de dados 
(Cnis – Ministério do Trabalho, Sisobi e  SUB – INSS, 
cadastro da Justiça Eleitoral, Fundação SEADE e 
PRO-AIM – SP). Consulta ao Cnis, pela Dataprev, 
para reconhecimento dos vínculos de emprego e das 
empresas do setor, no período estudado. 
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Número Autores Tipo de estudo Desenho do Estudo Logística, métodos, técnicas 

8 
SCHOEMAKER et 
al. 

Estudo retrospectivo, analisando 
uma coorte histórica de 
trabalhadores. 
 

Estudo longitudinal, de coorte 
histórica investigando acidentes 
de trabalho e não relacionados ao 
trabalho 

Até 1983, os trabalhadores participantes da coorte 
foram identificados  por listas anuais dos empregados, 
mantidas nos registros de pessoal. O sexo, data e 
local de nascimento, data de demissão e o estado vital 
no desligamento foram obtidas dos registros em 
microfichas. A partir de 1983, os registros estavam 
disponíveis em computadores, no departamento de 
pessoal. Mulheres foram excluídas do estudo.  
Procedeu-se à comparação de nomes, datas de 
nascimento e números de registro no trabalho dos 
homens da coorte, com computadores. As possíveis 
duplicações foram checadas manualmente.  
 

9 VEIGA et al. 

Estudo de Praticabilidade 
(Feasibility), relacionado à 
condução de estudos de coortes 
históricas com seguimento e de 
mortalidade, retrospectivos, no 
Brasil.  

Estudo metodológico e de 
logística, abordando as 
dificuldades em ambos os 
campos, para o desenvolvimento 
em países em desenvolvimento, 
de estudos retrospectivos de 
seguimento, de mortalidade. 
Metodológico e de logística, 
aplicado a coorte histórica 
(mortalidade) de trabalhadores   
 

O artigo apresenta descrição minuciosa da logística de 
construção da coorte, da identificação do estado vital, 
e da causa da morte.  Emprego de sucessivas e 
múltiplas estratégias de busca. 

10 VELOSO et al. 
Estudo observacional, 
longitudinal, analítico 

Estudo de Coorte Retrospectiva, 
de trabalhadores 

A utilização de dados secundários informatizados e 
padronizados viabilizou a formação da coorte e o 
monitoramento da saúde do trabalhador na indústria 
(sistema de informações médicas com registros 
eletrônicos e prontuários on-line do SESI, a partir de 
1995 
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Tabela 5 - continuação 
 

Número Autores Reconstrução da coorte (definição, verificação, 
recrutamento) Identificação do Estado Vital 

1 ALGRANTI et al. 

Inviabilizada pela negativa da empresa disponibilizar os 
registros da população trabalhadora ao longo dos anos de 
operação, no curso do presente estudo. A avaliação, de 
natureza transversal, foi realizada em relação ao total de 828 
trabalhadores. 

Não se aplica 

2 BAGATIN et al. 

Critério de inclusão: todos os trabalhadores da empresa que 
tenham trabalhado pelo menos um ano, no período de 1940 
até 1996. Foram definidos 6.098 sujeitos que preencheram 
os critérios. Reconstrução da coorte a partir de listagem 
disponibilizada pela empresa. Relato de esforço multi-
institucional durante 04 anos para o recrutamento dos 
sujeitos que participaram do estudo. Desse esforço 
participaram prefeituras e sindicatos de trabalhadores. 

Dos 6.098 sujeitos, um total de 433 (7,1%) estavam mortos. 
Dos remanescentes 5.665, um total de 3.634 foram 
efetivamente examinados (64,1%).   

3 BARRETO et al. 

Considerou-se a integração na coorte em 01/01/77 (se já 
empregados) ou a data de início do vínculo, se posterior. O 
término do seguimento se deu no primeiro desligamento, 
óbito, ou em 30/11/1992.  Para um total inicial de 22.355 
pessoas, a coorte final consistiu em 21.816 trabalhadores 
(exclusão de 441 mulheres e 98 microfichas não 
encontradas).  
 

Informação sobre óbitos ocorridos durante o período de 
vínculo empregatício foram obtidas nos registros de pessoal 
(departamento de pessoal informado pelos familiares, para 
fins de pensão ou indenização perante o seguro social). 
Cópias das certidões de óbitos foram obtidas a partir do 
Departamento de Saúde Ocupacional para todos os 
trabalhadores com referência de óbito.  Foram registradas 
391 óbitos, durante o período de vinculo. 

4 

FAERSTEIN et 
al.(2005a) 

 
FAERSTEIN et al. 

(2005b) 

Estudo de coorte e seguimento prospectivo, a partir de 1999. 
A enumeração da população-alvo foi concluída a contento 
após a combinação de listagens oriundas de três fontes 
diversas (recursos humanos da universidade, órgão 
governamental responsável pela folha de pagamento, 
listagens fornecidas pelas várias unidades e setores). 
Recrutamento por cartas individuais, contatos, com chefias, 
processos de comunicação social. Apoio do departamento 
de saúde do trabalhador. 

Estudo de seguimento, prospectivo. Estabelecimento de 
monitoramento remoto de morbidade e mortalidade através 
do relacionamento probabilístico entre os bancos de dados 
do Estudo Pró-Saúde e os do Sistema de Informações 
Hospitalares (SIH/SUS) e Sistema de Informações de 
Mortalidade (SIM). Uso dos registros administrativos 
institucionais. Contato com o departamento de saúde do 
trabalhador da universidade. 
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Número Autores Reconstrução da coorte (definição, verificação, 
recrutamento) Identificação do Estado Vital 

5 FASSA et al. 

Definição da coorte a partir dos registros da empresa. 
Listagem inicial com dados coletados (nome, nomes dos 
pais, data de nascimento, sexo, dados ocupacionais). 
Posteriormente, nova consulta para coleta do número do 
título eleitoral e local de votação (para novo cruzamento com 
o cadastra eleitoral, visando aprimorar a identificação do 
estado vital). 

Uso de múltiplas estratégias para a identificação do estado 
vital, sendo central a busca através da consulta aos 
cadastros da Justiça Eleitoral. Procedeu-se ainda, coleta de 
informação com trabalhadores mais antigos, com 
profissionais de saúde da própria empresa, busca em 
residências e com familiares. Em continuação, busca por 
telefone, busca de trabalhadores migrados (através da 
consulta à Justiça Eleitoral, cadastra nacional atingindo 
outros estados), e buscas em cartórios de registro civil 
(óbitos). 

6 MATTOS et al. 

Identificação através da folha de pagamento da empresa, no 
mês de dezembro de cada ano do estudo. Dados incluindo: 
nome, local de trabalho, data de nascimento, data de 
admissão, data e motiva da saída (quando fosse o caso). 
Critério de inclusão: eram elegíveis todos os trabalhadores, 
sexo masculino, na data do início do estudo com pelo menos 
05 anos de trabalho na empresa. Demais, incluídos à 
medida que fossem completando 05 anos.  

Condição vital identificada por fontes de informação da 
empresa, no término do período de seguimento. 
Considerados vivos: (a) para os ativos, utilizou-se a folha de 
pagamento (janeiro de 1995); e (b) para os que 
anteriormente haviam saído da empresa, usou-se o cadastro 
de contribuintes da sociedade de previdência privada da 
empresa (relação de todos os contribuintes, em janeiro de 
1995). Se o estado vital não pode ser aferido, o trabalhador 
foi considerado vivo até a saída da empresa. 

7 NEVES et al. 

Coorte fixa. Trabalhadores associados a um sindicato (trabs. 
da ind. Borracha) no estado de SP, matriculados entre 
01/01/75 e 31/12/85, sobreviventes em 01/01/1990 
(informações fidedignas de causa básica de óbito apenas 
após essa data). Cruzamento das informações do sindicato 
(17.717 nomes) com a base do Cnis, através do Ministério 
do Trabalho (81% identificados, 14.359). Exclusão da 
mulheres. Coorte de 9.188 trabalhadores do sexo masculino. 

Uso de múltiplas fontes para o seguimento e definição do 
estado vital. Pelo Cnis, trajetória ocupacional (aqueles com 
vínculo de emprego em 31/12/2000 foram considerados 
vivos no final do estudo). Consultas tb no Sisobi e SUB, 
além da RAIS. Rastreamento na Justiça Eleitoral (votantes 
em dez/2000 foram considerados vivos ao final do estudo). 
Informaçoes sobre óbitos, no TRE, Fundação SEADE e 
PRO-AIM foram fontes fundamentais para informações 
sobre óbitos dos membros da coorte e localização de 
declarações de óbitos. 

8 SCHOEMAKER et al. 

Considerou-se a integração na coorte em 01/01/77 (se já 
empregados) ou a data de início do vínculo, se posterior. O 
término do seguimento se deu no primeiro desligamento, 
óbito, ou em 30/11/1992.  Para um total inicial de 21.870 
pessoas, a coorte final consistiu em 21.732 trabalhadores 
(exclusão  faltantes ou incompletos para 138 trabalhadores). 
 

Registros de acidentes de trabalho (14.972), sendo 10.891 
(72,7%) típicos, e 4.081 (27,3%) de trajeto, no período de 
seguimento. Base de informações pela empresa. 
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Número Autores Reconstrução da coorte (definição, verificação, 
recrutamento) Identificação do Estado Vital 

9 VEIGA et al. 

Seleção dos membros da coorte baseada nos arquivos de 
pessoal e ocupacionais da empresa mineradora. Total de 
4.859 trabalhadores (1942 até 1997). Critério de eleição: 
sexo masculino, pelo menos um ano de trabalho, registros 
empregatícios completos, estado vital conhecido em 1979 ou 
posteriormente. Período de seguimento na data de 
contratação ou 01/01/1979 (a qual tenha sido mais tardio). 
Falecidos antes de 1979 foram excluídos. Construção de 
uma base de dados contendo data de nascimento, nomes 
dos pais, RG, título eleitoral, e dados ocupacionais (início e 
término de carga emprego e localização) , que embasou o 
seguimento de mortalidade (encerrado em outubro de 2002) 

Realizado através de múltiplas estratégias, em sucessivas 
etapas, identificou 92% dos membros da corte. De início, o 
estado vital foi identificado para 53,4% da coorte (através da 
Justiça Eleitoral). Do restante, através do Instituto Nacional 
do Seguro Social (28%), e registro de CPF (Receita 
Federal), 50% foram identificados. Estratégias ainda de 
busca ativa na cidade (em cartório de registro civil, de óbitos; 
e entrevistas com trabalhadores mais velhos, e com pessoal 
do serviço de saúde local). Uma última ação foi a checagem 
pela rede de cartórios do estado do Paraná (28 cidades, 78 
cartórios). Um total de 275 pessoas , 8,5% da coorte não 
tiveram o estado vital identificado. 

10 VELOSO et al. 

Partiu-se da população do estudo, inicialmente de 10.604 
trabalhadores. Coorte retrospectiva, restrita aos novos 
registros de trabalhadores atendidos no PCMSO (SESI - 
Bahia) entre 1995 e 2000 e com pelos menos duas 
consultas médicas no período (critério inicial de inclusão). 
Exclusão inicial de 236 (2,2%) por informações incompletas, 
além de 3.353 (32,3%) também excluídos por sobrepeso ao 
primeiro exame. População para análise  de sobrepeso = 
7.015 trabalhadores. 

Não se aplica 
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Tabela 5 – continuação 
 

Número Autores Identificação da  
causa mortis 

Perdas de  
seguimento 

Associação com 
Vigilância em Saúde 

S/N 

Aborda dificuldades 
de países em 

desenvolvimento 
S/N 

1 ALGRANTI et al. Não se aplica não se aplica sim Sim (indiretamente) 

2 BAGATIN et al. 

Não se trata de estudo de 
mortalidade. Os autores fazem a 
referência, no item "Limitações do 
estudo", de que foram incapazes de 
avaliar a mortalidade relacionada ao 
asbesto nessa amostra, assinalando 
que as certidões de óbito são 
reconhecidamente imprecisas nas 
áreas remotas  do Brasil Central, e 
não havia nenhum registro 
sistemático do paradeiro dos ex-
trabalhadores. 

Um total de 35,9% da população alvo 
não foi avaliada. Os autores fazem 
referência de que o efeito do trabalhador 
sadio não pode ser excluído como uma 
causa de viés de seleção, 
particularmente no grupo I. 

não sim 

3 BARRETO et al. 
Através das certidões de óbitos, 
disponíveis no departamento de 
saúde ocupacional da empresa 

Para um total inicial de 22.355 pessoas, 
a coorte final consistiu em 21.816 
trabalhadores (exclusão de 441 
mulheres e 98 microfichas não 
encontradas). 
 

não sim 

4 

FAERSTEIN  et al. 
(2005a) 

 
FAERSTEIN et al. 

(2005b) 

Relacionamento probabilístico entre 
os bancos de dados do Estudo Pró-
Saúde e o Sistema de Informações 
de Mortalidade (SIM), além de 
acesso a registros administrativos e 
contato com o departamento de 
saúde do trabalhador da 
universidade. 

Universo de elegíveis: 4.317 
Fase 1 (1999): 4.030 entrevistas (91% 
dos elegíveis) 
Fase 2 (2001): 3.574 entrevistas (83%) 
Aderiram às 2 fases: 3.253 (alvo de 
acompanhamento, para a Fase 3, 
prevista para 2006). 

Sim (através de apoio 
e suporte do 

departamento de 
saúde do trabalhador 

da universidade) 

não 
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Número Autores Identificação da  
causa mortis 

Perdas de  
seguimento 

Associação com 
Vigilância em Saúde 

S/N 

Aborda dificuldades 
de países em 

desenvolvimento 
S/N 

5 FASSA et al. 
Buscas em cartórios de registro civil, 
e secundariamente, com as próprias 
famílias dos trabalhadores falecidos. 

Descreve o seguimento, com diagrama, 
mostrando as perdas em cada etapa, 
em compasso com a iniciativa STROBE. 
Foi  identificado o estado vital de 93 % 
da coorte e quase 100 % dos óbitos 
tiveram sua causa de morte identificada. 

não sim 

6 MATTOS et al. 

Busca da certidões de óbito dos 
trabalhadores junto à sociedade de 
previdência privada. Não foram 
localizadas as certidões referentes a 
dois óbitos, tendo sido os mesmos 
incluídos no grupo de causas mal 
definidas. 

Período de seguimento de 17 anos. Ao 
final, dos 10.017 incluídos na coorte, 
não foram obtidas as informações sobre 
a condição vital de 299, ou seja, 3%. 
Foram verificados 498 óbitos (5%), dos 
quais apenas dois não tiveram as 
respectivas certidões localizadas. 

não não 

7 NEVES et al. 

Uso de múltiplas fontes para o 
seguimento e definição do estado 
vital. Encontradas informações sobre 
óbitos de 651 trabalhadores (99 sem 
data ou cidade de registro, sendo 
somados aos perdidos de 
seguimento). Quanto a 104 óbitos 
com data e local, não se obteve DO 
(declaração do óbito). DO para 421 
óbitos (também consultando a 
Fundação SEADE e o PRO-AIM). 
Total de 448 óbitos de membros da 
coorte com causas e datas definidas.

Em 31/12/2000 registro do seguinte 
perfil de status dos trabalhadores da 
coorte: 7.032 (76,5%) vivos; 1.604 
(17,5%) perdidos do seguimento; e 552 
(6,)%) mortos.  A perda elevou-se para 
1.708 indivíduos (18,6%) pelo conjunto 
de 203 óbitos em relação aos quais não 
se obteve cópia da DO. "A perda de 
informações sobre óbitos... reduziu a 
precisão das estimativas do estudo de 
modo não mensurável". 

não não 

8 
SCHOEMAKER et 

al. 
Não se aplica. 

Para um total inicial de 21.870 pessoas, 
a coorte final consistiu em 21.732 
trabalhadores (exclusão  faltantes ou 
incompletos para 138 trabalhadores). 
 

não não 
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Número Autores Identificação da  
causa mortis 

Perdas de  
seguimento 

Associação com 
Vigilância em Saúde 

S/N 

Aborda dificuldades 
de países em 

desenvolvimento 
S/N 

9 VEIGA et al. 

Todos os óbitos foram checados nas 
Secretarias de Saúde dos estados 
onde tenha ocorrido o falecimento. 
Através do SIM (Sistema de 
Informações de Mortalidade). Em 
alguns casos, cujos nomes no SIM 
não foram encontrados, realizou-se 
busca e cruzamento através das 
datas de nascimento e óbito, 
comparada com declarações de 
óbitos (cópias obtidas). Para todos 
os membros da coorte falecidos  
(cartórios), também  obteve-se nas 
Secretarias de Saúde cópias da 
declaração de óbito, para confirmar 
a causa de morte assinalada na 
certidão de óbito. 

Do total de 3.224 membros, houve uma 
perda de seguimento de 275 
trabalhadores (8,5%). 

Não Sim 

10 VELOSO et al. Não se aplica 

A população do estudo inicialmente era 
de 10.604 trabalhadores. Foram 
excluídos 236 (2,2%) por não se ter 
informações completas e mais 3.353 
(32,3%) já com sobrepeso no 1º exame. 
Para análise de sobrepeso ficaram 
7.015 trabalhadores. 

Não Não 
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APÊNDICE 12 
Tabela 6 – Descritiva das diversas listagens disponibilizadas pelas empresas relacionadas ao caso 

 

Listagem Origem Nº de 
trabalhadores 

Terceiros, 
estagiários, 
autônomos  
(Sim / Não) 

Período abrangido 
(relacionado ao 

trabalho no antigo 
Cisp) 

Fonte onde foi 
consultada 

Emissão, e 
Disponibilização 

(época e meio físico 
ou digital) 

Shell – 1 Shell 844 Não 1977 – 2000 IC 10425 

Emitida em 2001 
Disponibilização ao 
sindicato, em 2001, 

em papel 

Kraton -1 Kraton 

 

85 

(remanescentes da 
Shell Brasil S/A) 

Não 1977 – 2000 IC 10425 

Emitida em 2001 
Disponibilização ao 
MPT, em 2001, em 

papel 

Basf – 1 Basf 

137 

(remanescentes da 
Shell Brasil S/A) 

Não 1977 – 2000 IC 10425 

Emitida em 2001 
Disponibilizada ao 
MPT, em 2001, em 

papel 

Shell – 2 Shell 98 Não 

1997 – 1998 

(período requisitado 
pelo MPT) 

IC 10425 

Emitida em 2001 
Disponibilizada ao 
MPT em 2001, em 

papel 

Shell – 3 Shell 764 Não 1977 – 2000 IC 10425 

Emissão não 
especificada 

Disponibilizada ao 
MPT em jan/06, em 

papel 

Shell – 4 Shell 833 Não 1977 - 2000 IC 10425 

Emissão não 
especificada 
Disponibilizada ao 
MPT em jan/06, em 
papel 
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Listagem Origem Nº de 
trabalhadores 

Terceiros, 
estagiários, 
autônomos  
(Sim / Não) 

Período abrangido 
(relacionado ao 

trabalho no antigo 
Cisp) 

Fonte onde foi 
consultada 

Emissão, e 
Disponibilização 

(época e meio físico 
ou digital) 

Shell – 5 Shell 407 Não 1977 - 1990 IC 10425 

Emissão não 
especificada 
Disponibilizada ao 
MPT em jan/06, em 
papel 

Basf – 2 Basf 

Total = 235 

- 148 contratados 
ainda pela  Shell 

- 80 contratados 
pela Cyanamid 

- 7 contratados pela 
Basf 

Sim 

- 19 estagiários 

- 08 temporários 

 

1977 - 2002 IC 10425 

Emissão em 2008 
Disponibilizada em 
meio digital, formato 
de planilha eletrônica, 
em julho/2008 

Shell – 6 Shell Total = 847 Não 1977 - 2000 IC 10425 

Emissão em 2008 
Disponibilizada em 
meio digital, formato 
de planilha eletrônica, 
em agosto/2008 
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APÊNDICE 13 
Tabela 7 - Descritiva – Listas, campos de informação, completude 

 

Listagem Campos de Informação Ordem de 
organização 

Completude da 
listagem 

Shell – 1 Ordem, Nome, Cargo, Admissão, Demissão, Destino Alfabética 
Incompleta (nomes, 

datas) 

Kraton – 1 Nome, RG, Unidade (estabelecimento/cidade), Data de demissão, Função, Filiação (pai e mãe) Alfabética Completa 

Basf -1 
Ordem, RG, Filiação (pai e mãe), Data de início (admissão), Cargo. 

Para os já desligados, uma lista complementar assinala a data de demissão 
Alfabética Completa 

Shell – 2 Ordem, Nome, Cargo, Admissão, Demissão, RG, Nome da Pai, Nome da Mãe,  Alfabética 
Incompleta (04 
microfichas não 

localizadas) 

Shell – 3 
Nome, Hemo., TGO AST, TGP ALT, GGT, Data de exame de demissão, Cargo, Admissão, 
Demissão, Dep, Destino, Tempo de Serviço, Função 

Alfabética Incompleta 

Shell – 4 Cod. (não preenchido), Nome, Cargo, Admissão, Demissão, Dep, Destino, Periculosidade 
Por ordem de 

data de 
demissão 

Incompleta 

Shell – 5 Cod. (não preenchido), Nome, Cargo, Admissão, Demissão, Dep, Destino 
Por ordem de 

data de 
demissão 

Incompleta 

Basf – 2 

Ordem, Nome, Matricula, Cargo, Centro de Custo, Área, Sigla, Localidade, Data de admissão, 
Empresa de admissão, Desligamento, Nome da Mãe, Endereço residencial, número, 
complemento, bairro, cidade, Código de Endereçamento Postal - CEP, estado, telefone (com 
DDD), telefone celular,data de nascimento, nº e série da carteira de trabalho, CPF, PIS, RG (nº, 
órgão emissor, estado), Título eleitoral (nº, seção e zona) 

Planilha 
eletrônica 

(apresentada por 
ordem alfabética) 

Incompleta (alguns 
campos) 

Shell – 6 

Código, Nome, Cargo, Admissão, Demissão, Dep, Destino, Periculosidade, Data de nascimento, 
Sexo, Título de eleitor (nº, seção), Certificado de Reservista, CPF, RG (nº, órgão emissor, data 
de emissão, UF), PIS, Carteira de Trabalho (nº e série, UF), Endereço (rua, nº, bairro, CEP, 
cidade e UF, Nome da mãe 

Planilha 
eletrônica 

(apresentada por 
ordem alfabética) 

Incompleta (alguns 
campos) 



 

 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 


